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RESUMO 

 

 

SOLANO ESPINOSA, B. Redes empresariais na política educacional: os casos do Brasil e 

da Colômbia. 2017. 180 f. Dissertação (Mestrado em Políticas Públicas e Formação Humana) 

– Faculdade de Educação. Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Junho de 2017 

 

O foco da pesquisa foi a análise da intervenção das organizações empresariais na 

produção de política educacional no novo milênio, a partir dos casos da Todos pela Educação 

(TPE) no Brasil e Fundación Empresarios por la Educación (ExE) na Colômbia.  Para isso 

foi utilizada a etnografia de redes de Ball (2014), metodologia que se baseia em descrições 

densas dos atores que participam na produção de política educacional e no mapeamento das 

relações sociais, dos fluxos de informações, pessoas e discursos e das mobilidades das 

políticas. Foram analisadas e descritas as redes de relações com o poder político dos membros 

dos Conselhos de Governança das organizações objeto de estudo; também foram identificados 

os grupos econômicos preponderantes.  Para o caso da organização brasileira TPE foi 

desagregada a rede e analisado o que acontece através de algumas das fundações empresariais 

que a compõem.  No caso colombiano, foi analisada a atuação de atores globais (empresas 

multinacionais, principalmente) que fazem presença na Fundação ExE.  Surgidas em 

contextos nacionais específicos, as organizações objeto de estudo estão conformadas por 

diversas fundações empresariais e por empresas que se articulam sob o objetivo declarado de 

contribuir na melhora da qualidade da educação em seus respectivos países, mas cujo discurso 

primário parece se corresponder com a Nova Filantropia. Verificou-se no caso brasileiro o 

predomínio do conglomerado Itaúsa e a presença de bilionários de ranking mundial no 

Conselho de Governança e entre os mantenedores e parceiros do TPE. De igual forma foram 

identificados laços com o pensamento pró-mercado através do financiamento e participação 

direta de membros do TPE em organizações ligadas com a Atlas Network. No caso 

colombiano, se evidenciou a preponderância do Grupo Empresarial Antioqueño (GEA) na 

Fundação ExE e também o comparecimento de multinacionais no Conselho Diretivo. 

Visibilizaram-se casos que exemplificam atuações ilícitas ou ilegítimas por parte de atores 

que fizeram parte da história da Fundação ExE. Além disso, se encontraram casos de 

circulação público-privada entre a Fundação ExE e órgãos governamentais: o Ministerio de 

Educación Nacional (MEN) e a Secretaria de Educação de Bogotá.   Analisou-se a 

transferência do Programa Jovem do Futuro do Instituto Unibanco e sua integração na 

estratégia nacional de melhora da qualidade do ensino médio brasileiro.  Através da analise da 

atuação de Microsft, Telefônica S.A., Natura Cosméticos e McKinsey & Company, 

vinculadas com as organizações TPE e Fundação ExE, foi possível realizar a descrição da 

forma como as políticas educacionais estão sendo realizadas por atores ligados de formas 

diversas ao mundo empresarial para além das fronteiras nacionais.  Para finalizar, é 

importante salientar que nesta pesquisa o que está sendo colocado em discussão são as 

assimétricas condições em que se realiza a disputa pelo sentido da educação e do projeto 

educativo que queremos em nossos países. 

 

Palavras-chave: Redes empresariais. Política educacional. Todos pela Educação. Fundación 

Empresarios por la Educación. Nova Filantropia.  

 



 

 

RESUMEN 

 

 

SOLANO ESPINOSA, B. Redes empresariales en la política educativa: los casos de Brasil y 

Colombia. 2017. 180 f. Dissertação (Mestrado em Políticas Públicas e Formação Humana) – 

Faculdade de Educação. Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Junho de 2017 

 

El objetivo de esta investigación fue el análisis de la intervención de las 

organizaciones empresariales en la producción de la política educativa en el nuevo milenio, a 

la luz de los casos de Todos pela Educação (TPE) en Brasil y de la Fundación Empresarios 

por la Educación (ExE) en Colombia.  Para alcanzar el mencionado objetivo se recurrió a la 

etnografía de redes (Ball, 2014), metodología que se caracteriza por las descripciones densas 

de los actores que participan en la política educativa y en el mapeo de las relaciones sociales, 

el seguimiento de los flujos de informaciones, de personas y de discursos, así como de las 

movilidades de las políticas.  Fueron analizadas y descritas las redes de relaciones con el 

poder político por parte de los miembros de los Consejos Directivos de las organizaciones 

estudiadas; también fueron identificados los grupos económicos de mayor poder.  En el caso 

de la organización brasileña TPE se realizó un estudio desagregado de las redes empresariales 

que la componen.  En el caso colombiano, fue analizada la participación de actores globales 

(empresas multinacionales, esencialmente) que hacen parte de la Fundación ExE.  Fue 

constatado que las organizaciones estudiadas son, básicamente, redes de fundaciones 

empresariales que, aunque se articulan alrededor de la defensa de una educación de calidad, 

poseen un discurso primario que corresponde con el de la Nueva Filantropía. En el caso 

brasileño se verificó el predominio del conglomerado Itaúsa, así como la presencia de 

billonarios de talla mundial entre los miembros del Consejo Directivo y entre los aliados.  De 

la misma manera se develaron vínculos con corrientes de pensamiento pro libre mercado, 

mediante la financiación y la participación directa de miembros del TPE con la organización 

Atlas Network. En el caso colombiano, se hizo evidente la preponderancia del Grupo 

Empresarial Antioqueño (GEA) en la Fundación ExE. Se visibilizaron casos que ilustran 

actuaciones ilegales o ilegítimas por parte de actores que hicieron parte de la Fundación ExE. 

Además de lo mencionado, se encontraron casos de circulación público-privada entre la 

Fundación ExE y algunos órganos del gobierno ligados al campo de la educación.  Se analizó 

la transferencia del Programa Jovem do Futuro del Instituto Unibanco y su incorporación en 

la estrategia nacional de mejoramiento de la calidad de la educación media brasileña. 

Mediante el análisis de la intervención de Microsft, Telefónica S.A., Natura Cosméticos e 

McKinsey & Company, vinculadas con las organizaciones TPE y Fundación ExE, fue posible 

realizar la descripción de la forma como las políticas educativas están siendo realizadas por 

actores ligados de formas diversas al mundo empresarial, que van más allá de las fronteras 

nacionales.  Para terminar, es importante subrayar que esta investigación está discutiendo las 

condiciones asimétricas en las que se realiza la disputa por el sentido de la educación y por el 

proyecto educativo que queremos en nuestros países. 

 

Palabras clave: Redes empresariales.  Política educativa. Todos pela Educação. Fundación 

Empresarios por la Educación. Nueva Filantropía.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

O tema em foco, na presente pesquisa, é a intervenção das organizações de origem 

empresarial na geração da Política Pública para educação no novo milênio, a partir do estudo 

dos casos de Todos pela Educação (TPE) no Brasil e Fundación Empresarios por la 

Educación (ExE) na Colômbia.  Por organizações de origem empresarial estamos entendendo 

fundações, institutos e demais entidades sem fins lucrativos ligadas de diversos modos ao 

mundo dos negócios e que atuam no campo social. 

A organização brasileira Todos pela Educação (TPE), surgiu em 2006 durante o 

primeiro governo do Partido dos Trabalhadores (PT); partido esse, nascido do sindicalismo 

paulista que resistia à ditadura militar (1964-1985)1.   Em meio a grandes expectativas de 

reforma social e apoiado por uma grande coalizão entre setores sociais de esquerda, classe 

media e o setor empresarial, Lula da Silva se converteu no primeiro operário a chegar ao 

cargo máximo do poder executivo brasileiro em 2003.  No contexto de um país que esperava 

resolver os enormes problemas sociais e sob amparo das recém-estreadas “coalizões de 

classe”, é que surge a proposta do TPE, apresentando-se, também, como uma coalizão de 

diversos setores da sociedade em defensa de uma educação de qualidade.   

A organização colombiana Fundación Empresarios por la Educación (ExE), emergiu 

no governo de Álvaro Uribe Vélez (2002-2010), lançado também por uma coalizão, neste 

caso, entre setores conservadores e o empresariado nacional que tentava uma saída radical do 

conflito interno2.  A emergência da organização colombiana ExE se deu com a logomarca do 

empresariado nacional e também do internacional (como será apresentado no capítulo 2).  

Também na defesa do direito a uma educação de qualidade e com um discurso que convida ao 

engajamento da sociedade toda, a Fundação ExE abriu a década do novo milênio com um 

chamado à responsabilidade social dos empresários para a construção da paz. 

O motor que impulsionou a realização da pesquisa é o desejo de compreender o 

paradoxo que trouxe consigo a ampliação da participação cidadã nos assuntos públicos, a 

                                                      
1 Com fortes vínculos ideológicos com a Teologia da Libertação, o PT se formalizou como partido político em 

1980. 

 
2 O conflito interno colombiano, com origem no contexto agrário e reforçado pela existência de um regime 

autoritário que, historicamente, excluía à maioria da população da discussão dos assuntos públicos, já levava 

varias décadas e com vários intentos falidos de negociação.  O  “fracasso” do governo de Andrés Pastrana 

(1998-2002), numa tentativa de saída negociada ao conflito, e o apoio econômico do Plan Colombia na luta 

contrainsurgente viabilizaram a chegada ao poder de Álvaro Uribe Vélez com um discurso ‘guerrerista’. 
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partir da década dos anos 90.   Paradoxo materializado numa espécie de “colonização” 

empresarial dos espaços de produção da política pública.  Este fenômeno tem sido definido 

por Martins (2013, p. 151) como um “empresariamento do espaço de produção de políticas”, 

cuja característica principal seria a progressiva alteração no modo como o aparelho estatal 

promove políticas, através de uma rede complexa de atores na qual o público e o privado 

perdem suas fronteiras e se produz uma “redistribuição regressiva do poder em favor dos 

setores mais poderosos da sociedade” (GENTILI, 2004). 

Durante as últimas décadas do século XX, o predominante na atuação das 

organizações da sociedade civil de base empresarial foi a participação na oferta de tecnologias 

educativas e na prestação do próprio serviço educativo. A novidade chegou com a primeira 

década do século XXI, marcada pela incursão destas organizações na geração de agenda 

política.  Se é bem clara a tendência (mundial) crescente da participação do setor empresarial 

no ciclo da política pública (BOWE; BALL; GOLD, 1992), não é tão clara assim as formas 

como isto tem acontecido nos últimos anos: governos progressistas que incorporam critério 

gerencialistas nos planos de educação3, empresários “ativistas” que defendem (ou dizem fazê-

lo) o direito à educação, organizações da sociedade civil sem fins lucrativos que vendem seus 

serviços ao Estado, entre outras.   

É sobre essa inquietação que decorre a pesquisa, com a intenção de aportar insumos 

para a compreensão de um fenômeno que interpela a relação Estado-Sociedade na produção 

de políticas públicas na contemporaneidade. Colocando em discussão as possibilidades 

transformadoras e a legitimidade das “mobilizações” em defensa do direto à educação 

vinculadas ao setor empresarial, no auge desde começos do século XXI.  A pesquisa 

representa um exercício de cidadania de uma latino-americana que se pergunta pela natureza 

das organizações que falam mais alto nos espaços de produção da política educacional; de 

uma mãe de menina de escola pública que quer saber o que está sendo colocado na sala de 

aula e por quem, e que quer entender como estão sendo realizadas as reformas da educação. 

Foi propósito desta pesquisa a análise da intervenção das organizações de origem 

empresarial na definição da política educacional no Brasil e na Colômbia, a partir dos casos 

das organizações “Todos pela Educação  (TPE) e  Fundación Empresarios por la Educación ( 

Fundação ExE)”.  Para isso, usou-se a “caixa de ferramentas” que Stephen J. Ball e seus 

colaboradores disponibilizaram para o estudo da política educacional.  Como fio condutor se 

utilizou ciclo da política (BOWE; BALL; GOLD, 1992; MAINARDES, 2006 ) e como 

                                                      
3 Um exemplo claro é a Reforma Educativa no Equador com um forte enfoque meritocrático no tema da 

qualidade da educação, sob a perspectiva das provas estandardizadas internacionais como a PISA.   
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estratégia metodológica a etnografia de rede (BALL,2014).  O pano de fundo, o 

neoliberalismo nosso de cada dia. 

Um texto fundamental que estimulou o processo de busca da presente pesquisa foi o 

documento publicado em 2015 pela Campanha Latino-americana pelo Direito à Educação 

(CLADE) sob o título de “Mapeo sobre Tendencias de la Privatización de la Educación en 

América Latina y el Caribe”.  Principalmente pela priorização de organizações sob o formato 

da filantropia e setor privado sem fins lucrativos vinculados aos grupos empresariais.  

A partir da leitura do documento publicado pela CLADE foi estabelecido como tópico 

de busca o tema das organizações de origem empresarial e sua participação na política 

educacional na América Latina, no período posterior às reformas dos anos 90. Foram 

identificados dois tipos de abordagens da questão: por um lado, uma corrente crítica de 

estudos que problematizam os efeitos das reformas do Estado, reforma educacional e a 

privatização ( por exemplo, GENTILI et al., 2009);  por outro lado, os estudos que usam as 

categorias de responsabilidade social ou investimento social privado como marcos 

explicativos das formas contemporâneas de intervenção do empresariado na educação (por 

exemplo, CORREA;FLYNN; AMIT, 2004; VAN FLEET; SÁNCHEZ, 2012).    

Embora a análise da atuação deste tipo de organizações na educação no âmbito 

regional parece ser ainda ser muito incipiente, foi possível encontrar uma importante 

produção acadêmica para o caso brasileiro.  O foco foi colocado nas pesquisas relacionadas 

com a organização Todos pela Educação (TPE) pelo fato de exercer um papel articulador no 

âmbito latino-americano4.  Para o caso colombiano, apesar das ingentes buscas realizadas não 

foram detectados produtos acadêmicos sobre a Fundación Empresarios por la Educación 

(Fundação ExE). 

As pesquisas sobre o tema da atuação das organizações empresariais na educação 

brasileira abarcam a discussão dos conceitos de terceiro setor, espaço público não estatal e os 

efeitos das parcerias público-privadas em matéria de gestão da educação pública e trabalho 

docente5.   Sendo, talvez, o Instituto Ayrton Senna6 a organização mais estudada com um total 

                                                      
4 Segundo o relatório de atividades do ano 2013, a Rede Latino-americana de Organizações da Sociedade Civil 

para a Educação (Reduca), que congrega as organizações de 14 países, foi criada por inciativa do TPE no ano 

2011 em parceria com o BID 

 
5 De igual modo, é importante destacar a existência de outro grupo de pesquisas que coloca a lente na avaliação 

dos programas tanto do Instituto Ayrton Senna ( IAS)  como do Instituto Unibanco, levando em conta o 

currículo, didática, impacto sobre o trabalho docente e a sua viabilidade econômica e administrativa. 
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de sete  produtos acadêmicos, três deles vinculados ao Núcleo de Política e Gestão da 

Educação do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul,  sob a coordenação da professora Vera Peroni.   

Em relação às pesquisas vinculadas ao TPE foi possível identificar algumas tendências 

relacionadas às categorias analíticas, referenciais teóricos e grupos de pesquisa nos quais os 

trabalhos se circunscrevem.   Foram detectadas em total quatro dissertações, das quais três 

usavam o referencial marxista, com predomínio das categorias gramscianas. Isto pode ser 

observado no quadro 1 dos anexos. 

O trabalho de Ramos Simielli (2008) tem a particularidade de não tomar como ponto 

de partida,  a grande leitura que o Florestan Fernandes faz do Brasil com seu desenvolvimento 

do conceito de capitalismo dependente (1975).  Trata-se de uma dissertação de caráter 

comparativo da Campanha Nacional pelo Direito à Educação e o Todos pela Educação, a 

partir do conceito de coalizões advocatórias proposto por Sabatier e Jenkins-Smith (1993, 25) 

para designar a junção de “atores públicos e privados, provenientes de diversas instituições e 

níveis governamentais, que dividem um conjunto de crenças e valores comuns e que buscam 

manipular as regras, orçamentos e recursos humanos governamentais visando a atingir seus 

objetivos no longo prazo”.   

A autora a partir da combinação de pesquisa documental com entrevistas de atores 

chave, conclui que o TPE é uma coalizão que representa o terceiro momento da sociedade 

civil no Brasil, marcado pela pluralização de atores ligados às lutas pelos direitos.    

A dissertação de Martins (2013) analisa o lugar do empresariado no âmbito da 

formulação de políticas e da mobilização social, identificando a educação como objeto de 

disputa na luta pela hegemonia. A partir da pesquisa documental e bibliográfica com a 

realização de entrevistas de atores chave e utilizando a ferramenta da Análise de Redes 

Sociais (ARS), no entanto de modo tangencial, a autora consegue fazer um mapeamento dos 

atores e as organizações que fazem parte do TPE e dos grupos empresariais aos quais 

pertencem os sócios fundadores. Em linhas gerais a autora conclui que o TPE: 

 Representa uma forma de atuação que expressa uma nova relação entre sociedade e 

Estado, no sentido superar a descentralização para o mercado. 

 Procura legitimar-se como “representante” da sociedade nas instâncias consultivas do 

governo, através de uma forte estratégia de comunicação, que conta com um respaldo 

                                                                                                                                                                      
6 O Instituto Ayrton Senna (IAS) é uma ONG brasileira criada pela família Senna em 1994.  Sob a forma de 

parcerias o IAS vem ofertando desde a segunda metade da década de 1990 (no governo de FHC) projetos para, 

segundo afirmam no site, melhoria do rendimento escolar, baseados na “pedagogia do sucesso”.   
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técnico que sustenta suas afirmações e suas propostas (pretende atuar como think 

thank educacional).   

 Para alcançar uma hegemonia, estrategicamente busca incorporar outros setores da 

sociedade através de alianças e da recuperação (pelo menos no plano da retórica) de 

velhas demandas de lutas históricas no campo da educação, que apresenta como 

próprias e que produzem uma incontestável adesão da sociedade (por exemplo, a 

defesa de uma educação de qualidade).  

 Surgido de um pacto entre iniciativa privada, terceiro setor e governos, o TPE 

contribui para a ocultação dos conflitos entre classes e frações de classe, tornando 

mais complexa a compreensão da realidade, sobretudo no que se refere aos tênues 

limites entre o público e o privado.  

Por sua parte, Freitas (2014) investiga as visões de trabalho docente do Movimento 

Todos pela Educação (TPE) a partir da perspectiva do materialismo histórico, buscando 

verificar em que medida estas concepções estão influenciando a legislação atual de educação. 

A autora da pesquisa aponta a presença de uma congruência entre a legislação do período 

analisado com as diretrizes e metas do TPE, do qual ela conclui que, desde sua criação, o TPE 

vem influindo nas políticas públicas para a educação como um todo e, particularmente, para o 

trabalho docente.  

Por fim, a dissertação de Argollo Silva (2015) que defende a hipótese que os Arranjos 

de Desenvolvimento de Educação (ADE) são parte integrante e operatória de um dos 

mecanismos de direção intelectual e moral por parte do empresariado brasileiro para 

consolidar o processo de ‘contrarreforma’ na educação pública no Brasil, em curso desde os 

anos 1990.  A autora identifica como pilares da contrarreforma as políticas de avaliação 

externa e de controle da gestão dos sistemas educacionais, ancoradas na “pedagogia dos 

resultados” originada na lógica empresarial. 

 

 

Organização do Texto 

 

 

Este trabalho se estruturará em quatro capítulos.  O primeiro intitulado “PRIMEIRA 

APROXIMAÇÃO” corresponde com uma tentativa de definição do objeto de estudo.  

Também serão apresentados o referencial teórico-metodológico da pesquisa. No segundo, 

denominado “AS ORGANIZAÇÕES” se fará uma descrição das organizações Todos pela 
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Educação (TPE) e Fundación Empresarios por la Educación (Fundação ExE) respondendo 

questões elementares acerca de suas origens, natureza, objetivos e formas de atuação.  No 

terceiro capítulo chamado “GRUPOS ECONÔMICOS: ATORES DA “MOBILIZAÇÃO” se 

realizará uma caracterização das relações dos atores individuais e coletivos (fundações 

empresariais) que formam parte dos principais órgãos de governança das organizações objeto 

de estudo. Tem, ainda, como intuito entender a natureza delas no contexto da sociedade civil e 

nas suas relações com os poderes político e econômico.  No quarto capítulo, 

“ESTRATÉGIAS DE ATUAÇÃO: ENTRE O NACIONAL E O GLOBAL”, se fará uma 

análise das estratégias de intervenção na política educacional em dois níveis: um, no âmbito 

nacional e outro, no âmbito global.  Entendendo com Ball (2014) a necessidade de ampliar a 

perspectiva metodológica na compreensão de que a política está sendo feita em outros lugares 

que ultrapassam o Estado- Nação. 
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1 PRIMERA APROXIMAÇÃO 

 

 

Nos seguintes parágrafos se ensaiará uma primeira aproximação ao objeto de estudo.  

Em primeira instância, se tentará elucidar no contexto da neoliberalização a emergência de 

organizações de origem empresarial na produção de política pública para educação. Num 

segundo momento, o foco estará na localização das organizações, objeto de estudo, na trama 

da sociedade civil contemporânea, identificando suas pautas de intervenção no campo da 

educação. No final, será apresentado o referencial teórico-metodológico da pesquisa. 

 

 

1.1 Contexto 

 

 

Com a chegada dos governos “progressistas” a vários países latino-americanos, o 

começo do novo século esteve marcado pela esperança da derrota da “larga noche 

neoliberal”, como gosta de falar o Presidente Rafael Correa7, para fazer alusão aos desastres 

sociais ocasionados com a implementação do receituário neoliberal na América Latina.  A 

venda das empresas estatais, o recorte do gasto social e a mercantilização dos direitos sociais 

seriam coisas do passado século XX.   No entanto, decorridos três quinquénios do novo 

século na América Latina, o balanço em matéria educacional demonstra o caráter resiliente do 

fenômeno neoliberal. Apesar dos inegáveis avanços8, a privatização, sob novas roupagens, 

continuou se expandindo, muito além da progressiva passagem de alunos de escolas públicas 

às particulares9 (RIVAS, 2015, p. 147). 

 As novas modalidades de privatização parecessem apresentar um panorama no qual a 

“larga noche neoliberal” ainda não acabou.  Simplesmente se adaptou às novas condições do 

capitalismo, assumindo diversas fisionomias que, em alguns casos, davam ares de se 

distanciar da matriz neoliberal, mas sem sair dela.  Criando novos nichos para as lógicas 

                                                      
7 A mencionada frase corresponde ao título do livro do economista espanhol Jesus Albarracín, publicado em 

1994. 

 
8 Durante os primeiros 15 anos do século XXI América Latina passou por um tríplice processo conjunto  de 

expansão dos direitos educacionais: aumentou o acesso a todos os níveis educacionais, cresceu o financiamento 

estatal e foram reconhecidos os direitos de populações historicamente marginadas (RIVAS, 2015) 

 
9 A passagem de alunos de escola pública à particular foi na região do 16% no 2000 ao 18% no ano 2010. 

Mudança explicada por Rivas (2015), pelo déficit da escola pública e pela segregação social. 
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mercantis e legitimando atores historicamente vinculados à defensa do capital como “porta-

vozes” dos excluídos e da sociedade toda.  

Nas últimas três décadas do século XX, os princípios neoliberais foram se tornando 

irreconhecíveis e no que parecia seu abandono surgiram outras formas regulatórias para 

salvaguardar o mercado10.  Este processo é nomeado por Harvey (2008) de neoliberalização. 

Enquanto contexto, a neoliberalização inclui a dimensão prática do modelo ideal do 

neoliberalismo, que longe de consolidar a verdadeira existência de um Estado mínimo (tal e 

como rezava na teoria), provocou a reativação de outra forma regulatória do Estado, 

impulsado pelas necessidades das elites econômicas principalmente através de uma estratégia 

que combinou a coerção (como no Chile de Pinochet) com a construção de consenso 

(HARVEY, 2008).   

Para Brenner, Peck, e Theodore (2012), por sua vez, a neoliberalização é definida 

como uma das tendências de mudança regulatória que foram desencadeadas no sistema 

capitalista global desde a década de 1970  e cuja principal característica é o priorizar 

“respostas baseadas no mercado, orientadas para o mercado ou disciplinadas pelo mercado 

para problemas regulatórios”.  A colonização das escolas pelo discurso empresarial, com o 

tema das avaliações, é um bom exemplo de disciplinamento pelo mercado, com o resultado 

nefasto do fortalecimento da comodificação11 da educação12.   

Nesta base, a neoliberalização progrediu num ambiente de imprecisão entre o que se 

considerava avanço ou retrocesso na investida do neoliberalismo. Perante um neoliberalismo 

reduzido ao enfoque economicista ortodoxo convencional, de origem anglo-saxão (escola de 

Chicago com Friedman à cabeça), surgiram os enfoques heterodoxos como verdadeiras 

alternativas. Entre essas propostas estavam as de “terceira via”(GIDDENS, 2001), o novo 

desenvolvimentismo (BRESSER PEREIRA, 2006) e o pós-consenso (STIGLITZ, 1999), que 

incorporaram elementos políticos, institucionais e culturais nas análises dos problemas do 

mundo em desenvolvimento, mas sem sair da lógica de mercado como princípio majoritário.  

                                                      
10 A Reforma Gerencial, por exemplo, é defendida por seu mentor o Ex- Ministro Bresser como “um fator de 

legitimação política do Estado Social” para neutralizar a tentativa neoliberal de reduzir os serviços sociais e 

científicos prestados pelo Estado (BRESSER PEREIRA, 2010, p. 112). 

 
11 Segundo Fairclough (2008, p; 255) a comodificação pode- se entender como a colonização de ordens de 

discurso institucionais e mais largamente da ordem de discurso societária por tipos de discurso associados à 

produção de mercadoria 

 
12 A analogia da “mcdonalização” das escolas desenvolvida por Gentili (1996) resulta muito didática para 

entender a transposição das lógicas mercantis no âmbito educacional.   
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Com a inclusão de elementos teóricos do neoinstitucionalismo, do paradigma 

empreendedorista vinculado à escola (neoliberal) austríaca e da teoria do capital humano, 

foram realizadas uma corrente de propostas de caráter regulatório conhecidas como reformas 

de segunda geração (pós-consenso), a partir da segunda metade da década de 90.  Propostas 

que tentavam promover a restruturação institucional para aprimorar o funcionamento da 

economia de mercado, focadas na diminuição da presença estatal (ajuste fiscal) e na 

liberalização da economia.  

A reforma administrativa no aparelho do Estado e a reforma da educação, entre outras, 

foram precedidas por publicitados debates no interior das mesmas instituições que 

defenderam as primeiras reformas do Consenso de Washington, com o intuito de corrigir os 

“erros” e promover um “novo” desenho institucional para o Estado, mais eficiente e voltado 

para o social (pela via da focalização).  

O ambiente de debate, principalmente o relacionado com as críticas lançadas ao Fundo 

Monetário Internacional (FMI) por parte de importantes funcionários do Banco Mundial 

(BM), serviu de lançamento para os novos heróis da heterodoxia, vários deles catapultados 

para o Nobel de economia (Stiglitz é um deles), mas também convalidou a presença de atores 

do denominado “terceiro setor” no seio dos organismos multilaterais, na cooperação 

internacional e na política pública.  Com o foco do BM colocado no fortalecimento da 

participação cidadã pela via da “onguização” da sociedade civil13, as organizações da 

sociedade civil (ou terceiro setor) intensificaram o protagonismo que já tinham ganhado desde 

a década de 80, tanto na área da assistência internacional quanto no desenvolvimento das 

políticas públicas (PEREIRA, 2015).   

As reformas de segunda geração possibilitaram a formalização do denominado 

“espaço público não estatal” e a entrada dos atores privados nas diversas esferas do ciclo da 

política pública. Para Sonia Fleury (1999), as reformas de segunda geração na América 

Latina, representavam a oportunidade para fazer mudanças mais profundas, já que elas 

estabeleciam as condições para uma reconfiguração nas relações de poder entre o Estado e a 

Sociedade com um novo projeto de desenvolvimento econômico e uma nova inserção na 

economia política internacional.  Segundo ela, a sociedade ganhava protagonismo no sentido 

de poder monitorar as ações do Estado e poder romper o corporativismo clientelista que 

feudalizou o Estado.  De uma ou outra forma, as reformas propostas,  de acordo com Fleury, 

                                                      
13 Desde uma perspectiva gramsciana a ‘sociedade civil’  faz parte do Estado (lato sensu) que por sua vez é 

permeado pelos interesses e conflitos das classes sociais conformadas na estrutura econômica. A sociedade 

política e sociedade civil formam um "par conceitual" que marca uma "unidade na diversidade.  
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configuraram um espaço de inclusão social que delineava uma progressiva separação do 

público com o estatal, conformando um novo espaço público não estatal, “que atua no vazio 

gerado pela inexistência de direitos sociais”14 (FLEURY, 1999, p. 67). 

Para o caso brasileiro, o tema da configuração do “espaço público não estatal” foi 

formalizado a partir da reforma do aparelho do Estado em 1995, com a criação do Ministério 

de Administração e Reforma do Estado (MARE) e sob inciativa do ex-ministro Luiz Carlos 

Bresser Pereira.  A mencionada reforma introduziu várias figuras que habilitaram o traslado 

dos serviços não exclusivos ou competitivos do Estado, como educação e saúde, para as 

organizações sociais15 (MARE, 1995, p. 41-42).  

No caso colombiano, o processo não aconteceu sob o formato de uma grande reforma 

no aparelho do Estado nem contou com os refinamentos teóricos do caso brasileiro.  Foram 

sucessivas mudanças na legislação relacionada à contratação pública, com base na reforma da 

constituição de 1991, que habilitaram a entrada de atores privados (com e sem fins lucrativos) 

como ofertantes de diferentes serviços, entre eles o educativo.   

Embora seja inegável que os processos de reforma do Estado na América Latina, 

possibilitaram a institucionalização da participação cidadã na esfera pública, não se pode 

desconhecer que foram as lutas dos próprios movimentos sociais que pressionaram a abertura 

de espaços de representação para os diversos setores da sociedade no controle e na 

formulação das políticas públicas.  Na Colômbia, é ilustrativo o caso das comissões de 

desenvolvimento e controle social dos serviços públicos domiciliários – espaços de 

participação cidadã que foram abertos graças à mobilização popular durante a década dos 

anos 70, época em que se realizaram quase 300 “paros cívicos” em sete anos (VELÁSQUEZ, 

2011).  No Brasil, um caso ilustrativo é o tema dos Conselhos Gestores, inscritos na 

Constituição Federal de 1988, que “são frutos de demandas populares antigas, organizadas em 

movimentos sociais, ou de grupos de pressão da sociedade civil pela redemocratização do 

país” e que “viabilizam a participação de segmentos sociais na formulação de políticas 

sociais” (GOHN, 2011). 

No entanto, com cada abertura de espaços de participação as contradições dos nossos 

sistemas democráticos têm se tornando mais visíveis.  Por exemplo, com a configuração do 

“espaço público não estatal”,  a partir da década de 90, o movimento social ficou enfraquecido 

                                                      
14 “que actúa en el vacío generado por la inexistencia de derechos sociales” (tradução nossa) 

 
15 Segundo o art. 1º da Lei 9.637/98: “O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas 

jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa 

científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, 

atendidos aos requisitos previstos nesta Lei”. 
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e até desmobilizado.  Desmobilização explicada para o caso brasileiro, segundo Maria da 

Glória Gohn (2004, p.26), pela intervenção das ONG´s que estabeleceram como pauta a 

“organização das clientelas usuárias dos serviços sociais”, onde “mobilizar passou a ser 

sinônimo de arregimentar e organizar a população para participar de programas e projetos 

sociais” (GOHN, 2004, p.26).   

As pautas reivindicativas dos antigos movimentos sociais foram se deslocando pela 

urgência de pacotes de soluções prontas, elaboradas por organizações especializadas, 

financiadas por grandes corporações, segundo explica Gohn (2004). Isto de fato deixou em 

evidência as mudanças na natureza e na complexidade da própria sociedade civil, cujas 

organizações, na sua maioria, passaram a se etiquetar sob o nome de terceiro setor16 que é 

definido por Gohn (2000, p. 22) como  

 

um tipo "Frankenstein": grande, heterogêneo, construído de pedaços, desajeitado, 

com múltiplas facetas. É contraditório, pois inclui tanto entidades progressistas 

como conservadoras; abrange programas e projetos sociais que objetivam tanto a 

emancipação dos setores populares e a construção de uma sociedade mais justa, 

igualitária, com justiça social, como programas meramente assistenciais, 

compensatório, estruturados segundo ações estratégico-racionais pautadas pela 

lógica do mercado. Um ponto em comum: todos falam em nome da cidadania.  

 

Para Harvey (2008, p. 87), as mencionadas mudanças na sociedade civil indicam a 

manifestação de tendências convergentes na escala global no processo de neoliberalização, 

que ainda, com certas diferenças, conseguem se materializar num crescente aumento das 

parcerias público-privadas e “a passagem do governo (poder do Estado por si mesmo) à 

governança (uma configuração mais ampla que contém os Estados e elementos-chave da 

sociedade civil)”.  

Se na transformação da sociedade civil e do exercício da cidadania nas três últimas 

décadas do século XX o protagonismo foi das ONG´S, nas primeiras décadas do século XXI 

parecem ser das organizações ligadas ao setor empresarial. Situação explicada por Harvey 

(2008), por um lado, pela ascensão dos CEO’s (chief executive officer) como poder de classe, 

e por outro lado, pela financialização (domínio das finanças sobre todas as outras áreas da 

economia).  Na área de educação, por exemplo, Fundações e Institutos Empresariais ligados 

                                                      
16 Na perspectiva dominante, o “terceiro setor” cumpre a função de ocupar a lacuna entre um primeiro setor 

incompetente o do Estado, e um segundo setor, o mercado, guiado exclusivamente pelo lucro privado.  Assim o 

“ terceiro setor” seria chamado a responder as demandas do interesse coletivo, estando conformado por 

entidades não estatais sem fins lucrativos, que desenvolvem atividades de interesse publico  (Tourinho, 2011).  

Desde um a perspectiva crítica, o termo “terceiro setor” é uma conceituação que mescla diversos sujeitos com 

aparentes igualdades nas atividades, porém com interesses, espaços e significados sociais diversos, contrários e 

até contraditórios (Montaño, 2002). 
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ao setor financeiro são as organizações que colocam os recursos para as outras organizações 

operar, geram as pautas de intervenção, e são seus altos executivos os que ocupam os espaços 

de participação e se articulam com os poderes estatais para formular as políticas públicas. 

 

 

1.2 Novos Atores 

 

 

O ponto de partida desta seção é a referência da tendência detectada, por alguns 

pesquisadores, como formas contemporâneas de privatização da educação (Ball;Yodell , 

2007).   Referimo-nos à forte presença de redes de organizações de origem empresarial 

impulsando e pautando as reformas educacionais, suplantando o lugar da sociedade civil e 

utilizando todo seu poder mediático e econômico, além da sua relação com o poder político, 

para submeter à educação às logicas mercantis (CLADE, 2015; FREITAS, 2012). Com o 

objetivo de nos aproximar à fisionomia das organizações, objeto de estudo, optou-se por 

utilizar como matéria-prima a caracterização feita por Rodrigo Villar17 (2015) sobre as 

Fundações Empresariais em vários países de América Latina18.  Para entender as intervenções 

das Fundações Empresariais na área da educação, se recorrerá ao estudo realizado por 

Carvajalino e Gómez (2012) com o apoio do Programa de Promoção da Reforma Educativa 

na América Latina (PREAL)19, que sistematiza as pautas de atuação do setor privado na 

educação básica da América Latina.  De certa maneira, os estudos de Carvajalino e Gómez 

(2012) e o do Villar (2015) sintetizam o que as próprias organizações entendem da sua 

natureza e de suas práticas de intervenção. Já o estudo da CLADE (2015), encarna o olhar de 

outros atores da sociedade civil com uma posição crítica da atuação empresarial na área da 

educação.    

As Fundações Empresariais, de acordo com Villar (2015), fazem parte do “setor 

fundacional” que tem como rasgo constitutivo o fato de receber recursos permanentes de seus 

                                                      
17 Rodrigo Villar, pesquisador associado ao “Centro de Investigación y Estudios sobre Sociedad Civil”, AC 

(CIESC) de México. 

 
18 O nome do estudo é “Recursos Privados para la Transformación Social. Filantropía e inversión social 

privada en América Latina hoy: Argentina, Brasil, Colombia y México”. Trata-se de uma pesquisa realizada 

por medio de uma parceria entre: Grupo de Fundaciones y Empresas (GDFE), de Argentina; Grupo de 

Institutos, Fundaciones y Empresas (GIFE), de Brasil; Asociación de Fundaciones Empresariales (AFE), de 

Colombia; Centro Mexicano para la Filantropía (Cemefi). 

 
19 O nome do estudo é  “Empresas, fundaciones empresariales y educación en América Latina”.  Tratou-se de um 

projeto realizado no marco do “Programa Alianzas Empresa Educación” (PAEE). 
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instituidores para realizar ações sociais dentro do âmbito da responsabilidade social ou 

investimento social privado.   

 

Dicho en forma negativa, no se incluye en el sector fundacional al subsector de 

entidades sin ánimo de lucro que requieren la búsqueda permanentemente recursos 

para sobrevivir y operar sus programas, lo que se denomina en inglés grantseekers, a 

pesar de que dentro de este grupo en América Latina exista un gran número de 

entidades constituidas jurídicamente como fundaciones (VILLAR, 2015, p. 38)] 

 

Grosso modo, o universo do “setor fundacional” se encontra composto por 

organizações empresariais, familiares, independentes, comunitárias, intermediárias, 

internacionais, operativas e multiempresariais (VILLAR, 2015, p. 46). O pertencimento das 

entidades ao “setor fundacional” independe das formas jurídicas, já que elas atuam sob 

diversas denominações jurídicas em cada país.  No Brasil, são associações e fundações.  Na 

Colômbia, são associações, corporações e fundações. Com já foi dito, o que o define é o fato 

de ter recursos permanentes e de fazer Investimento Social Privado (ISP).  

Em termos gerais, as Fundações Empresariais são entidades sem fins lucrativos que 

possuem um patrimônio próprio ou que contam com um fluxo constante de recursos que 

provêm de uma mesma fonte (empresas, família ou grupo de empresas) para manter sua 

operação, realizar doações e operar programas. Às Fundações Empresariais se lhes atribui o 

papel de complementar o “déficit” da atuação do governo e de essencialmente gerar inovação 

social (VILLAR, 2015).  

A definição de Fundação Empresarial na Colômbia condensa os seguintes elementos: 

“organização de benefício público, sem fins lucrativos, criada, orientada, controlada e 

financiada por empresas, grupos de empresas, grupos de empresários ou famílias 

empresariais, separadas formal e legalmente da empresa instituidora ou patrocinadora” 

(Fundação DIS e Fundação Promigas, 2012, p. 17). Para o caso brasileiro, Mindlin (2009) 

considera que as Fundações Empresariais se localizam em um setor intermediário entre o 

segundo setor (das empresas) e o terceiro (sem fins lucrativos), que ele denomina de “Setor 2 

½”, onde se articulam a esfera dos negócios com a esfera da solidariedade, como é assinalado 

por Rojas e Morales (2008, p.12). 

 

Son fundaciones que a diferencia de las independientes, comunitarias o familiares, 

tienen una doble misión: una social (ambiental, cultural, educativa, etcétera) 

relacionada a una causa, y otra institucional, relacionada con el posicionamiento 

estratégico y de capital reputacional de la empresa (VILLAR et al. 2014, p.12). 
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Villar (2015) definiu algumas pautas na evolução da atuação das Fundações 

Empresariais durante o novo século: 

 Representativas do “setor fundacional”: no Brasil as Fundações Empresariais 

representam o 67% e na Colômbia 65% do total das entidades do setor. 

 Grupo mais jovem dentro do “setor fundacional”: no Brasil o 47% das 

Fundações Empresariais foram criadas no novo século e na Colômbia o 55%. 

 A educação é um tema prioritário: no Brasil o 86% das Fundações 

Empresariais considera relevante em sua agenda do Investimento Social Privado (ISP) 

e na Colômbia o 70%. 

Outras características em relação com a intervenção das Fundações Empresariais 

mencionadas no estudo do Villar (2015) são: predomínio de operação de programas sobre as 

doações, fortalecimento das Organizações de Base (OB)20 em relação com outras 

Organizações da Sociedade Civil (OSC), apoio às soluções de mercado para problemas 

sociais (negócios sociais ou inclusivos), estabelecimento de parcerias público-privadas e 

incidência na política pública.  

No que diz respeito ao Investimento Social Privado (ISP)21, é importante assinalar a 

tendência à internacionalização que é mencionada no estudo do Villar (2015).  Para o caso 

brasileiro o GIFE22 reporta que 36 de seus membros levam suas atividades do ISP a outros 

países, conservando as linhas programáticas que se desenvolvem no Brasil (VILLAR, 2015, 

p. 76).  O fenômeno, segundo os autores, é basicamente determinado pela expansão da 

atividade empresarial além das fronteiras nacionais. 

Sobre o tema das parcerias público-privadas, a complementariedade da ação estatal é a 

perspectiva que domina as intervenções. “De acuerdo con la AFE, y reiterado por los 

participantes en los grupos focales, existe actualmente una conciencia de que solos no 

podemos, tanto por parte del Gobierno como por parte de las fundaciones” (VILLAR, 2015, 

p. 105).   Para a consolidação das parcerias público-privadas são reportados como elementos 

centrais o grau de abertura dos ambientes institucionais e o grau de “estatização” do público.   

Nesse contexto, Colômbia representa a situação mais favorável e o Brasil um ponto 

intermédio, tanto que no primeiro país 82% das Fundações Empresariais realizam seu trabalho 

                                                      
20 OB são organizações formadas por pessoas que moram nas comunidades onde as empresas operam. 

 
21 Segundo a GIFE o ISP pode definir-se como o “repasse voluntário de recursos privados de forma planejada, 

monitorada e sistemática para projetos sociais, ambientais e culturais de interesse público” 

 
22 O Grupo de Institutos, Fundações e Empresas (GIFE) é a associação dos investidores sociais do Brasil, que foi 

instituído como organização sem fins lucrativos, em 1995.   
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por meio das parcerias com o governo, e contam com um acumulado de ferramentas e 

instrumentos técnicos que amenizam o desenvolvimento das parcerias.  Um exemplo disso é o 

SIIPE (Sistema de Información de Inversión Privada en Educación, por suas siglas em 

espanhol), criada por Proantioquia (Fundación para el Progreso de Antioquia), que facilita a 

tomada de decisões dos investidores sociais ao disponibilizar informação das inciativas 

existentes em matéria de educação no país. 

No que se refere aos temas relacionados à intervenção na área da educação, por parte 

das Fundações Empresariais e de outros atores privados da América Latina, o estudo de 

Carvajalino e Gómez (2012) identifica os seguintes tópicos: acesso à educação, 

fortalecimento da qualidade educativa, inclusão e incidência nas políticas públicas23.  

Devido à crescente importância que tem adquirido o tema da incidência na política 

pública dentro das estratégias do ISP das Fundações Empresariais (VILLAR, 2015), se optou 

por apresentar algumas características que são identificadas nos dois documentos já 

referenciados nesta seção e acrescentar a  análise da CLADE (2015).  

A incidência na política pública é um dos objetivos estratégicos das Fundações 

Empresariais para ampliar o impacto do ISP.  O estudo do Villar (2015) reporta duas formas 

de incidir na política pública: direta, que envolve a atuação das próprias Fundações; e a 

indireta, realizada mediante o apoio econômico ou técnico das Fundações às outras 

organizações da sociedade civil. Outras estratégias de incidência mencionadas por o 

mencionado autor são as realizadas de dentro e de fora das instâncias de poder, perseguindo 

objetivos tais como: tomada de decisão baseada em informações, avaliação de políticas e 

mediação entre grupos para facilitar a incidência.      

Já no estudo da CLADE (2015), o tema da incidência na política pública se enquadra 

como umas das formas contemporâneas de privatização, denominada como Governança 

Corporativa.  A incidência, segundo os autores do estudo mencionado, vai além das atividades 

de advocacy dos atores privados.  Segundo os autores a identificação da Governança 

Corporativa deriva da observação das seguintes situações (CLADE, 2015): 

1. Presença e participação das redes empresariais que atuam de modo conjunto, 

diretamente ou através do lobbing, na tomada de decisões públicas relacionadas com a 

educação. 

2. Presença de programas desenvolvidos por empresas privadas, que participam na 

conformação da agenda da política pública educacional. 

                                                      
23 Informação mais detalhada sobre os tópicos e os projetos de intervenção empresarial na área da educação pode 

se observar no quadro 2 dos anexos. 
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3. Presença de empresários ou representantes de corporações em cargos públicos do 

âmbito educativo, configurando situações de conflito de interesses. 

Quanto às formas organizativas que os empresários e suas Fundações escolhem para 

intervir no sistema educativo dos diferentes países, Carvajalino e Gómez (2012) definiram 

três tipos de estratégia, a partir da própria leitura que o empresariado faz de sua atuação 

social.  Em primeiro lugar, as alianças, definidas como estratégias de trabalho colaborativo 

entre atores que procedem de diferentes setores e que participam em qualidade de parceiros. 

Educación Compromiso de Todos no caso colombiano, seria um exemplo ilustrativo.   

Em segundo lugar, as estratégias definidas como movimento empresarial e  

“movimento social”. Segundo os  autores, o movimento empresarial teria centralidade na 

liderança empresarial.  O movimento social, contaria com presença de uma pluralidade de 

atores onde os empresários desenvolveriam o papel de ator principal, que é precisamente a 

forma como TPE se apresenta.  O foco de atuação dos movimentos seria a mobilização e a 

geração do debate público.   

Por último, as redes de movimentos, definidas como estruturas que relacionam pessoas 

ou organizações com o objetivo de facilitar o intercâmbio de informações, experiências e 

conhecimentos ao redor do tema da educação. No estudo, os autores assinalam como 

exemplos a Rede Latino-americana de Organizações da Sociedade Civil para a Educação 

(Reduca) e as Redes Centro-americanas de Empresários pela Educação (criadas sob a 

liderança do PREAL e Avina). 

 

 

1.3 Caixa de Ferramentas 

 

 

Esta seção tem por objetivo demarcar as referências teóricas e metodológicas que 

auxiliaram o desenvolvimento da presente pesquisa. Foram, fundamentalmente, as 

contribuições do sociólogo inglês Stephen J. Ball24 e seus colaboradores as que aportaram as 

chaves interpretativas, a “caixa de ferramentas” e os instrumentos para fazer a reflexão em 

torno da participação dos atores empresariais na política educacional. O encontro com esta 

perspectiva veio da busca por um método específico para fazer pesquisa sobre política 

                                                      
24 Stephen J. Ball é reconhecido como um dos pesquisadores mais relevantes na área de pesquisa em educação 

no Reino Unido e tem publicado inúmeros livros e artigos desde a década de 1980. Seus trabalhos tratam sobre 

diversos temas que vão desde a micropolítica das escolas até a emergência de uma rede global de políticas 

educacionais 
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educacional, considerando-a  interessante não só pelas refinadas elaborações conceituais, mas 

também pelo conjunto sistematizado de experiências que Ball disponibiliza, de forma 

generosa, com o propósito de servir como perguntas norteadoras e não como pautas rígidas 

sobre como se deve pesquisar.  

Dentre as variadas ferramentas conceituais desenvolvidas por Ball nos últimos anos, 

focaremos nas dedicadas ao estudo das formas contemporâneas de privatização da oferta e 

gerenciamento dos serviços públicos da educação, assim como as relacionadas com suas  

análises sobre a participação de atores empresariais e filantrópicos na política educacional.  A 

abordagem clássica de ciclo da política foi o fio condutor nas discussões dos diferentes 

capítulos, fazendo ênfases, conforme aos propósitos desta pesquisa, na forma como as redes 

empresariais atuam nos dois primeiros contextos enunciados por Ball e seus colaboradores, no 

procedimento que Ball (2014) denomina de “mapear” a influência. 

A ideia de ciclo da política (Policy Cycle Approach) foi criada em colaboração com 

Richard Bowe, como uma tentativa de pensar na política como uma “entidade social que se 

move no espaço e o modifica enquanto se move” (BALL, 2016, p.6). Ball acrescenta que ele 

(o ciclo da política) é uma ferramenta para pesquisar as formas pelas quais políticas são 

feitas, cujo objetivo final é “criar problemas a serem pensados” e não fazer uma simples 

descrição de como políticas são feitas.  Para isso os autores ((BOWE; BALL; GOLD, 1992) 

propuseram um ciclo contínuo constituído por três contextos principais: o contexto de 

influência, o contexto da produção de texto e o contexto da prática.  Segundo Mainardes 

(2006, p. 50) esses contextos “estão inter-relacionados, não têm uma dimensão temporal ou 

sequencial e não são etapas lineares, devido a que cada um desses contextos apresenta arenas, 

lugares e grupos de interesse e cada um deles envolve disputas e embates”.   

O contexto de influência, na interpretação de Mainardes (2006), é o lugar da 

construção inicial dos discursos da política pública, que emergem das disputas entre os 

diferentes grupos de interesse para influenciar a definição das finalidades da educação e do 

que significa ser educado. Nesse contexto, os conceitos adquirem legitimidade e formam o 

discurso que fundamenta a política.  O contexto de influência está constituído por um 

conjunto de arenas políticas formais como comissões e grupos representativos e pela mídia, 

mas, também por redes políticas e sociais que ultrapassam o âmbito do Estado Nação, razão 

pela que se demanda uma análise das políticas públicas em chave transnacional, como uma 

interação dialética entre os planos global e local (BALL, 2016).   

Conforme  Mainardes (2006), a disseminação de influências internacionais pode ser 

percebida, pelo menos, de duas formas.  Uma, por meio de redes políticas e sociais que 
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possibilitam o fluxo de ideias, através da partilha, a “transferência” e a venda do tipo 

“soluções” no mercado político e académico, relacionadas com a publicação de artigos, livros, 

realização de conferências entre outras.  A outra forma encontra-se relacionada com o 

financiamento e também com a imposição de algumas soluções recomendadas por agências 

multilaterais (caso Banco Mundial e outras).  

O segundo contexto, da produção do texto da política, abrange o resultado das disputas 

e dos acordos políticos dos grupos que atuam em lugares diferentes e competem para 

controlar as representações da política, que podem tomar várias formas: “textos legais oficiais 

e textos políticos, comentários formais ou informais sobre os textos oficiais, pronunciamentos 

oficiais, vídeos etc” (MAINARDES, 2006, p.52).  Uma das questões que Mainardes (2006) 

assinala é a existência de uma desigualdade entre grupos sociais que tentam influir no 

processo, pois só algumas agendas são reconhecidas como legítimas e apenas algumas vozes 

são escutadas e investidas de autoridade. “Desse modo, com base em Foucault, Ball explica 

que as políticas podem tornar-se ‘regimes de verdade’”( MAINARDES, 2006, p. 54). 

O terceiro contexto, o contexto da prática, é “onde a política está sujeita à 

interpretação e recriação e onde a política produz efeitos e consequências que podem 

representar mudanças e transformações significativas na política original” (MAINARDES, 

2006, p. 53). Para Ball as políticas não são simplesmente “implementadas” dentro contexto da 

prática, elas estão sujeitas à interpretações, e podem ser materializadas de diferentes formas 

(BALL, 2016). 

Existem outros  contextos que Ball acrescentou no livro Education reform: a critical 

and post-structural approach( 1994) e que serão brevemente enunciados: o contexto dos 

resultados (efeitos) e o contexto da estratégia política. No contexto dos resultados, Ball define 

a forma em que deveriam ser analisadas as políticas, em termos do seu impacto e das 

interações com as desigualdades existentes. O último, contexto do ciclo de políticas, é o 

contexto da estratégia política, que envolve a necessidade de pensar em um conjunto de 

atividades sociais e políticas para batalhar contra as desigualdades criadas ou reproduzidas 

pela política investigada.  

Os outros conceitos que auxiliaram o desenvolvimento da pesquisa são principalmente 

os relacionados com a noção de redes que atravessa as  produções acadêmicas de Ball mais 

recentes, vinculadas ao propósito de fazer cartografias sobre a participação de grandes 

empresas e organizações filantrópicas na política educacional em vários países (BALL, 2013).  

A perspectiva atual de Ball e seus colaboradores pode se agrupar fundamentalmente 

nos livros Global Education Inc.: new policy networks and the neo-liberal imaginary (BALL, 
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2012) e Networks, New Governance and Education (BALL; JUNEMANN, 2012).  Nesses 

textos se ressalta a importância de entender as políticas educacionais além do Estado-nação e 

se sugere, a partir de Beck (2006), a necessidade de quebrar os paradigmas atuais da 

sociologia da educação25, colocando as políticas educacionais no contexto da globalização, 

superando as críticas abstratas e retóricas do neoliberalismo. Segundo as palavras de Ball, a 

partir de novas sensibilidades de pesquisa, 

 

Ao levarmos o neoliberalismo a sério, torna-se claro que a analise da política 

educacional não pode ficar restrita aos limites do Estado-nação, o que Jessop, 

Brenner et al. (2008, p.231) chamam de territorialismo metodológico, e, de fato 

alguns dos desenvolvimentos em curso de política global levantam questões sobre 

mais e mais Estados estarem perdendo a capacidade de controlar seus sistemas de 

ensino-desnacionalização.  A política educacional está sendo ‘feita’ em novas 

localidades, em diferentes parâmetros e organizações (BALL, 2014, p. 27) 

 

Sair da retórica do neoliberalismo implica para Ball (2014, p. 64-65) entendê-lo como 

um fenômeno “polimórfico e evolutivo, que se transforma e se adapta, assumindo as 

características locais das geografias de circunstâncias econômicas e políticas existentes”, que 

pode se materializar em formas mutantes e híbridas dentro e entre os estados-nação. O 

neoliberalismo representa para Ball (2014), para além da teoria, um conjunto complexo de 

práticas que assume diferentes dimensões da sociedade: econômica, cultural e política.  

 

[…] o neoliberalismo está “aqui dentro” bem como “lá fora”. Ou seja, o 

neoliberalismo é econômico (um rearranjo das relações entre o capital e o Estado), 

cultural (novos valores, sensibilidades e relacionamentos) e político (uma forma de 

governar, novas subjetividades). […] em um sentido paradoxal, o neoliberalismo 

trabalha a favor e contra o Estado de maneiras mutuamente constitutivas. Ele destrói 

algumas possibilidades para formas mais antigas de governar e cria novas 

possibilidades para novas formas de governar. (BALL, 2014, p. 229) 
 

É precisamente na análise destas novas formas de governo, criadas sob neoliberalismo, 

que Ball coloca o foco na noção de rede.  Para o autor a rede cumpre uma dupla função na 

análise das políticas educacionais: uma, como técnica analítica; a outra, como dispositivo 

conceitual.  Como método analítico a rede é assinalada por Ball (2014) como uma ferramenta 

que serve para capturar e descrever “alguns” aspectos das relações sociais, os mais visíveis.  

Quanto dispositivo conceitual, a rede é “utilizada para representar as mudanças ‘reais’ nas 

formas de governança da educação, nacional e globalmente” (BALL, 2014, p. 30), e para 

                                                      
25 Para Beck a sociología cosmopolita é uma condição necessária para poder analisar a realidade atual: “La 

cosmopolitización es un proceso dialéctico, no lineal en el cual lo universal y lo particular, lo similar y lo 

diferente, lo global y lo local deben ser concebidos no como polaridades culturales, sino como principios 

interconectados que se contienen unos a otros recíprocamente” (Beck, 2006 citado en Ball, 2012). 
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examinar a “institucionalização das relações de poder”.   Assim as redes políticas (Policy 

Network),  

 

‘são um tipo de ‘social’ novo, envolvendo tipos específicos de relações sociais, de 

fluxos e de movimentos”(...)‘as redes fornecem locais para soluções colaborativas’ e 

‘mobilizam inovações (...) Por meio delas, é dado o espaço a novas vozes dentro do 

discurso da política’(BALL, 2014, p.29) 

 

As redes políticas, de acordo com Ball (2014), instituem uma nova forma de 

governança, mesmo que sem possuir uma forma única e coerente, elas colocam sobre a mesa 

do processo de políticas outras fontes de autoridade, caso os “especialistas” ou as 

organizações especializadas em produzir “soluções rápidas” para os problemas sociais.  As 

soluções, afirma Ball (2014, p. 145),  “pode ser ‘dadas’ ou ‘vendidas’.  Esse é um processo 

duplo que Shamir (2008) denomina de ‘envolvente’, dentro do qual a ‘economia do Estado e 

da sociedade civil’ é espelhada pela ‘moralização do mercado’”. 

A governança em rede, segundo Ball (2013), implica um cenário novo, onde muitos 

atores e organizações de diversa índole (público, privado e voluntários) estão envolvidos de 

várias formas, até mesmo informais, nos assuntos do Estado com o propósito de influenciar o 

processo político. Para Ball (2014) é claro que a tal multiplicidade de “novos” atores, 

incorporados com a passagem de governo à governança26, se conectam de uma ou outra forma 

com a empresa.  

 

O modelo hierarquico de governo está em declínio, empurrado pelos apetites dos 

governos para resolver problemas cada vez mais complicados e puxados por novas 

ferramentas que permitem que inovadores moldem respostas criativas.  Esse 

empurrar e esse puxar estão produzindo gradualmente um novo modelo de governo, 

em que as principais responsabilidades dos executivos já não se centram na gestão 

de pessoas e de programas, mas na organização de recursos- muitas vezes 

pertencentes a outros-, para a produção de valor público (BALL, 2014, p. 47 apud 

EGGERS) 

 

De acordo com Ball (2014, p. 31), a governança em rede surge sob o suposto de tratar 

os grandes desafios da política pública por meio de respostas gerenciais, em consequência 

mais eficazes, legítimas, democrática e compartilhadas “sem descansar sobre a autoridade e as 

limitações de um único corpo político representativo. Revisitando o posicionamento de 

Harvey (2008) em relação ao trânsito do governo à governança no contexto do 

                                                      
26 Para Harvey (2008, p. 87) “a passagem do governo (poder do Estado por si mesmo) à governança (uma 

configuração mais ampla que contém os Estados e elementos-chave da sociedade civil) tem sido, portanto, 

pronunciada  sob o neoliberalismo”. Esclarece Harvey que a governança no contexto neoliberal não e a da 

democracia, pelo contrario é uma governança conformada pelas elites empresariais e os especialistas. 
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neoliberalismo, Ball analisa as mudanças do Estado nos processos globais de produção de 

política educacional, que não somente envolvem os governos nacionais, mas também 

organizações intergovernamentais (do tipo Banco Mundial), corporações transnacionais e as 

ONGs.  Em palavras de Ball (2014, p.35),  

 

Estes são novos agenciamentos de políticas com uma gama diversificada de 

participantes que existem em um novo tipo de espaço de políticas em algum lugar 

entre agências multilaterais, governos nacionais, ONGs, think thank e grupos de 

interesse, consultores, empreendedores sociais e empresas internacionais, em locais 

tradicionais e em círculos de elaboração de políticas e além.  

 

Nesses processos de política, Ball assinala que os Estados efetivamente estão sendo 

alterados, não sendo possível, no entanto,  definir se as tais mudanças constituem uma nova 

forma de Estado ou são simples adaptações para manter a forma existente.  Ball (2014, p. 35) 

afirma com Jessop (2002) que talvez se trata de “uma nova forma híbrida ou mista de 

burocracia, de mercados e de redes que é formada ‘na sombra da hierarquia’” e realizada na 

forma de metagovernança, uma governança em seu sentido mais amplo.  Para Ball (2004, p. 

37) o papel do Estado na forma pós-neoliberal é reafirmado através da “mudança de governo 

a governança, de burocracia para redes e de prestador para contratante”.  

As “novas” vozes, em teoria mais heterogêneas (heterarquia,) e os discursos (e as 

ideias) sobre políticas percorrem a “arquitetura global de relações políticas” que definem a 

política educacional através de diversos canais, que trabalham “embaixo, acima e em torno ao 

Estado”(BALL, 2014, p.40).  Transferência de políticas, redes transnacionais de influencia 

(TANs, pelas siglas em inglês), empreendedores de políticas entre outras, são os veículos da 

mobilidade das políticas educacionais no âmbito global mencionados por Ball. 

Para discorrer em alguns dos canais apontados é necessário fazer algumas cotações em 

torno  do que se poderia considerar de “modelo”27 de produção da política educacional em 

Ball.  Considerações que sintetizam alguns dos principais achados das pesquisas realizadas 

pelo  autor mencionado nos últimos quinze anos. Grosso modo, Ball (2014) fala em duas 

tendências globais da política educacional interligadas entre si: a primeira, relacionada com as 

diversas formas de privatização do serviço educacional, endógena e exógena, focadas na 

desestatização (sujeitando as organizações públicas à concorrência); a segunda, com a 

reforma (neoliberalização) do Estado e dos sistemas de ensino público, que envolvem novas 

formas de prática e cultura organizacional (metaorganização).   

                                                      
27 Palavra usada mais no sentido do processual e não de protótipo integramente reproduzível. 
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Ao falar em formas de privatização da educação, Ball está fazendo a distinção entre 

privatização exógena e endógena (BALL; YODELL 2007). A endógena (reformista), segundo 

Ball, alude à privatização na educação pública, aquela que importa as ideias, técnicas e 

práticas do setor privado para tornar o setor público mais parecido com o setor empresarial 

(uso de indicadores e metas).  A exógena (privatizadora), referida como privatização da 

educação, expressada na abertura dos serviços da educação pública para a participação do 

setor privado lucrativo, usando este setor para planejar, administrar e distribuir serviços de 

educação (Parcerias público-privadas, Colegios en Concesión ). 

A primeira tendência, trata da neoliberalização do próprio Estado (Estado Pós-

neoliberal, chamado por Ball) através de várias tecnologias de governo28 que instalam uma 

espécie de currículo neoliberal para que o setor público aprenda a reformar-se emulando os 

valores e os métodos do setor privado; transformando o Estado em um agente 

“mercantilizador”, no sentido de criar as condições econômicas e extraeconomicas para que 

os negócios possam florescer.   

O currículo neoliberal, composto por “um conjunto de tecnologias morais que 

trabalham em, dentro e por meio de instituições do setor público e de trabalhadores” (BALL, 

2014, p. 65), é articulado com as doutrinas, ideias e discursos que legitimam (fazem defesa) 

do projeto neoliberalizador através de redes, de diversa índole que mobilizam políticas 

(programas e soluções), recursos (dinheiro) e pessoas que fazem pressão por transformar o 

Estado sob o que Ball chama de imaginário neoliberal (revisitando RIVZI; LINGARD, 2010). 

Sintonizado na perspectiva de Peck e Tickell (2002), que considera o neoliberalismo 

como um processo transformativo que se produz em fases inter-relacionadas (“proto”, ‘roll-

back’ e ‘roll-out’), Ball consegue identificar os modus operandi de atores individuais e 

coletivos em contextos específicos de mercantilização da educação e da política educacional, 

assim como suas conexões com atores e processos globais.  Ideias e discursos com origem em 

diversos locais dentro e fora do Estado-nação se “mobilizam” configurando processos de 

“destruição”, por meio da crítica, das instituições de bem-estar, do sentido do coletivo e do 

público (neoliberalismo ‘roll-back’), ao mesmo tempo em que introduzem soluções 

“alternativas” baseadas na lógica do mercado (neoliberalismo ‘roll-out’). A identificação dos 

agentes do neoliberalismo é feita por Ball através do seguimento, da análise do movimento 

dos atores e dos fluxos (dinheiro, ideias etc), das conexões e das formas como as políticas se 

propagam pelo mundo e fortalecem o consenso em torno das bondades do mercado.  

                                                      
28 Performatividade (sistemas de gestão de desempenho), liderança e empreendedorismo são algumas das 

tecnologias mencionadas por Ball (2014). 



34 

 

A ideia de mobilidade das políticas e a proposta analítica de Ball para pesquisar sobre 

um neoliberalismo, abre a possibilidade de entender o contexto de influência em uma 

dimensão também transnacional.  Um neoliberalismo pensado “como uma pressão 

transnacional para liberar a atividade econômica da regulação do Estado” e que ao mesmo 

tempo “coloca em questão todas as estruturas coletivas capazes de obstruir a lógica do 

mercado puro”.  É precisamente com este objetivo que Ball se utiliza  da  noção de redes 

transnacionais de influência -TANs (Transnacional Advocacy Networks, pelas siglas em 

inglês) (KECK e SIKKINK, 1998), que se podem definir como 

 

‘estruturas comunicativas’ organizadas em torno dos valores ‘partilhados’ de seus 

membros.  Podem ser parte de uma reformulação de processos políticos em âmbitos 

supranacionais e subnacionais, embora,  como um número de analistas apontam, 

suas atividades e seus impactos variam entre nações em relação aos arranjos 

institucionais, aos marcos das políticas e aos graus de democratização, 

especialmente quando consideram sociedades transitórias ou de desenvolvimento 

tardio (Dalton; Rohrscheider, 2003;Keck;Sikkink,1998) (BALL, 2014, p.39). 

 

Conforme com Ball (2014) as TANs se constituem em uma rede de relações para a 

propagação de informação, com uma grande capacidade de mobilizar “símbolos”, implantar 

atores influentes e exigir rendição de contas aos atores políticos.  A partir do estudo da Atlas 

Liberty29, que atua em defensa das doutrinas do livre mercado no âmbito global, Ball 

consegue identificar a circulação de um discurso em favor de programas de “escolha” da 

escola pelos pais no Reino Unido e nos Estados Unidos.  A forma como isto acontece tem a 

ver com o trabalho das Think Thanks alinhadas na teia de relações da Atlas Liberty, que 

sustenta economicamente suas atividades30.  Ball explica, no âmbito desta rede (Atlas Liberty) 

as Think Thanks, como “os nódulos para a circulação e a reiteração de publicações, de ideias, 

de defesa do mercado livre, de políticas libertarias sociais e econômicas”(2014, p.55), que 

trabalham também para mudar a percepção do público sobre problemas sociais. 

Em articulação com a rede Atlas Liberty Ball também logrou identificar o papel dos 

“empreendedores de política” como difusores de ideias, discursos e programas a favor da 

privatização da educação. Os “empreendedores de políticas”, segundo Ball (2014), são 

agentes individuais ligados ao mundo acadêmico, da filantropia e ao mundo das Think 

                                                      
29 A Atlas Network criada em 1981 por Antony Fisher sob  a ideia de institucionalizar o fomento de novos think 

thanks (FISCHER; PLEHWE, 2013, p. 77) 

 
30 Para Ball é importante também fazer seguimento ao dinheiro.  De acordo com Ball a Atlas subvenciona o 

treinamento de lideranças de think thanks em vários países.  Um claro exemplo disso é a Students for liberty, 

que pode se considerar uma escola de formação de quadros da nova direita latino-americana, onde já assistiou 

o Deputado Estadual brasileiro Marcel Van Hattem (PP-RS).  
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Thanks, que produzem pesquisas financiadas por organismos multilaterais (também por 

fundações empresariais), coordenam equipes de trabalho e participam em palestras em 

diversas partes do mundo.  As palestras, seminários, workshop, cúpulas e reuniões entre 

outros tantos eventos são para Ball  “microespaços de políticas”, 

 

 configurações sociais preeminentes e eventos de falas e de trocas onde a confiança é 

construída, e os compromissos e os negócios são feitos (...) Participantes negociam e 

desenvolvem varias formas de capital social e de rede que se traduzem no direito de 

falar e na necessidade de ser ouvido. (BALL, 2014, p.120) 

 

Um dos casos de “empreendedor de política” que ilustra Ball (2014)31 é o do James 

Tooley, o ideólogo das escolas privadas para pobres na Índia e promotor da livre “escolha” da 

escola pelos pais.  As pesquisas de Tooley, também professor da Newcastle University, são 

frequentemente referenciadas e publicadas por vários dos Think Thanks ligados com a Atlas 

Liberty.  De acordo com Ball (2014), Tooley exemplifica o trabalho de mobilidade de política 

e de neoliberalismo “roll out”(fase construtiva de propostas neoliberalizantes), já que  

 

ele opera em uma serie de níveis, para dar legitimidade às soluções neoliberais por 

intermédio da pesquisa, para convencer e agregar governos e filantropos, para 

construir e incentivar as infraestruturas das relações financeiras e discursivas, e 

colocar as ideias em prática por meio de empreendimentos star-up (BALL, 2014, 

p.227). 

 

Entre as organizações brasileiras vinculadas à Atlas Liberty, Ball identificou sete, a 

saber: Instituto Millenium, Instituto Liberal, Instituto Liberdade, Instituto Atlântico, Instituto  

Mises e o Instituto de Estudos Empresariais. Na área da educação encontrou um vínculo da 

organização Todos pela Educação (TPE) com o Instituto Liberdade.  Também assinalou os 

vínculos do presidente do Conselho de Governança do TPE com o Instituto Millenium 

(BALL. 2014, p.64). 

Outros atores mencionados por Ball como parte da infraestrutura global das políticas 

educacionais são as organizações filantrópicas da denominada “nova” filantropia (ou 

filantropia 3.0), que encarnam uma mudança nas formas de “doar: a passagem de uma doação 

paliativa a uma desenvolvimentista (que financia e apoia projetos e programas baseados na 

                                                      
31 No livro Educação Global S.A (2014, p. 89) Ball esclarece que empreendedores de políticas internacionais do 

tipo Tooley foram poucos os identificados. Fato que poderia estar assinalando uma característica deste tipo de 

atores na rede global de políticas públicas. Os que ele localizou se encontram também ligados com a Newcastle 

University (redes epistémicas) e com as ideias de defesa de escolha de escola pelos pais e escolas para pobres 

na Índia, seus nomes são Pauline Dixon e Sugatra Mitra.   



36 

 

“inovação” social  assim como projetos de geração de renda em grupos “marginalizados” )32.  

Segundo Ball (2014, p. 122),“os ‘novos’ filantropos querem ver impactos e resultados claros e 

mensuráveis de seus ‘investimentos’ de tempo e de dinheiro”, por isso se faz ênfase na 

“normalização” de mecanismos de avaliação e da gestão empresarial nas outras organizações 

da sociedade civil (terceiro setor)33.   

A nova filantropia representa uma evolução das atividades tradicionais das fundações 

empresariais sob o critério de que “doar” pode ser também um negócio, embora de risco para 

os investidores, mas com supostos efeitos positivos para o bem comum.  Os novos filantropos 

realizam investimento social em áreas que representariam um grande desafio para a sociedade 

e para o Estado, sob o suposto de que não podem ser resolvidos de forma individual nem pela 

política pública.  Nesse sentido, a nova filantropia tem a pretensão de assumir não só um 

papel subsidiário do Estado ( também substitutivo)34, mas também da sociedade. E isso tem a 

ver com a rapidez (e eficiência) com que são desenvolvidas suas soluções para os problemas 

sociais, que são: técnicas, genéricas e replicáveis (BALL, 2014, p. 123).  

Conforme Ball, a atuação das fundações corporativas representa uma esfera 

“parapolítica”, onde é  possível a intervenção de atores privados em vias públicas. Por meio 

de seus programas, as fundações corporativas estão assumindo, seus “deveres sócio morais 

que foram até agora atribuídos às organizações da sociedade civil, às entidades 

governamentais e às agências estatais” (BALL, 2014, p. 124).  Dentre as estratégias de 

intervenção da nova filantropia que Ball sinaliza podem se enunciar: 

 Financiamento de conferências  e eventos de escala global para tratar problemas 

sociais. Caso a Bill e Melinda Gates Foundation (BMGF), principal (fundação) 

patrocinadora da Clinton Global Initiative (CGI), que opera em diferentes níveis de 

política internacional com o objeto de discutir “novas” soluções para problemas 

educacionais, de saúde, de sustentabilidade e equidade de gênero entre tantas outras 

problemáticas ‘urgentes” do mundo. A CGI “constrói e incentiva novas comunidades 

                                                      
32 O desenvolvimentismo da nova filantropia se encontra vinculado à ideia de que ela realiza um papel 

redistribuidor da riqueza ao financiar projetos de geração de renda em grupos “marginalizados”, como por 

exemplo as cadeias produtivas do caju etc, apoiados pela Bradesco. 

 
33 Fato que pode se analisar como uma intenção de empresarização também da sociedade civil, coerente com a 

leitura de Fairclough sobre a comodificação.  Uma comodificação das praticas solidarias da sociedade. 

 
34 Desde a perspectiva da nova filantropia quando o Estado não “funciona” o quando não faz um determinado 

investimento social, quem faz é o investidor social.” Sem traçar juízos de valor, é quando o modelo do Estado 

não funciona, e essa função é assumida completamente pela iniciativa privada. O caso das escolas da Fundação 

Bradesco é um bom exemplo” (Instituto para o Desenvolvimento do Investimento Social-IDIS). 
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de política epistêmica focada na aplicação de soluções baseadas no mercado para os 

problemas sociais” (BALL, 2014, p. 125) 

 Criação (incubação) e financiamento de negócios “inovadores” com fins lucrativos 

que atuam na solução de problemas sociais, na educação chamados de edu-business. 

Caso a Bridge Internacional Academies (BIA), criada (por um empreendedor) no 

marco da CGI do 2009, a qual trabalha em escolas de baixo custo para crianças pobres 

na Índia e na Quênia, onde as “famílias são consideradas clientes, com o direito de 

exigir uma educação de qualidade”.  O programa envolve também formação 

continuada de professores e diretivos, manuais de gestão escolar e mecanismos de 

pagamentos “cômodos” e modernos para os pais das crianças (telefone móvel). 

 Financiamento e apoio na criação de empreendimentos de microfinanças para fornecer 

recursos aos investidores e empreendedores sociais (negócios sustentáveis); recursos 

que são fornecidos por outras fundações filantrópicas, de “caridade”, investidores 

sociais individuais e até mesmo governos.   

 Financiamento e apoio de plataformas on-line que oferecem diversos serviços 

educacionais. Caso Consulting na Índia, que desenvolve pacotes de aprendizagem por 

computador e procura as parcerias público-privadas (PPPs) com escolas públicas. 

Alguns destes empreendimentos são apoiados pelas fundações de multinacionais na 

área de informáticas, como a Dell, que desenvolvem  marcas, ferramentas e métodos 

registrados.  

 

 

1.3.1 Considerações metodológicas 

 

 

O presente estudo utilizou na recolecção da informação a combinação de estratégias de 

pesquisa documental tradicional com técnicas de etnografia de rede (BALL, 2014; 

SHIROMA,2011). Com a pesquisa documental se usou a técnica de análise de conteúdo, tanto 

de fontes primárias como de secundárias. O ponto de partida foram as informações publicadas 

nos sites das organizações, objeto de estudo, e das fundações que as compõem;  também 

foram consultadas eventualmente páginas do governo –  como os Ministérios da Educação de 

ambos países. Foram analisados os discursos disponíveis pela internet dos representantes das 

tais organizações, as matérias nos jornais, os planos de educação e as leis relacionadas com as 

mudanças dos aspectos jurídicos que definem a atuação das organizações mencionadas.  No 
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que se refere às fontes secundárias, se recorreu  aos estudos, artigos e teses relacionadas com 

a descrição e análise da atuação deste tipo de organizações nos países selecionados. 

 

 

1.3.2 A etnografia de rede como referencial metodológico  

 

 

De acordo com Ball (2014, p.28), o método de etnografia de rede “é definido dentro 

de um amplo conjunto de mudanças epistemológicas e ontológicas em toda ciência política, 

sociologia e geografia social que envolvem uma diminuição do interesse em estruturas 

sociais, e uma crescente ênfase sobre fluxos e mobilidades (de pessoas, de capital e de 

ideias)”. Segundo Ball (2014), a etnografia de redes busca, de  certa forma, complementar as 

informações obtidas a partir da Análise de Redes Sociais (ARS)35, ao oferecer detalhes 

significativos em relação aos atores destas redes, o poder que eles têm e suas capacidades de 

exercer o poder no marco das redes em que participam (BEECH; MEO, 2016).   Na prática, o 

método de Ball consiste em técnicas de mapeamento das redes de política educacional, a 

partir de várias atividades:  

 Buscas extensas e exaustivas na internet sobre negócios em educação (edu-business), 

filantropias corporativas e familiares, filantropos e programas filantropicamente 

financiados. 

 Entrevistas com pessoas chave dos negócios em educação, novos filantropos e 

fundações filantrópicas envolvidas nos temas da educação. 

 Participação em reuniões e eventos relacionados com a temática educacional e de 

preferência elaboradas  pelas organizações mencionadas e os governos. 

 Construção de redes de políticas a partir das buscas e das entrevistas. 

O material coletado inclui vídeos, Powerspoints, páginas de facebook, blogs e tweets.  

A análise é apresentada em forma de relatos densos que descrevem biograficamente atores 

individuais e coletivos, que são colocados numa teia de relações que entrelaçam a esfera local 

com a global.  As redes (como visualização) são utilizadas no relato (texto) como estratégia 

explicativa junto com as caixas de texto, contendo trechos de falas dos atores extraídas de 

                                                      
35 Segundo Mizruchi(2006), a ARS tem origem em diversas perspectivas teóricas: “a antropologia britânica de 

John Barnes (1954), Elizabeth Bott (1957) e J. Clyde Mitchell (1969), o estruturalismo francês de Claude Lévi-

Strauss (1969) e a sociologia estrutural (Wellman, 1988). ARS usa ferramentas da sociometria e da teoria 

matemática de grafos, com um alto componente estatístico. 
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sites ou transcritas de eventos e entrevistas.  O uso dos indicadores como  a ARS36 parece não 

ser muito explorado na área das políticas educacionais, segundo se observa nos trabalhos de 

Ball (2012, 2014), Shiroma (2011) e Saura (2016).  Essa aparente “aversão” diante ARS 

poderia explicar-se pelas limitações no uso da rede como dispositivo analítico e também como 

mecanismo representacional que são apontadas pelo próprio Ball (2014), como um 

descompasso entre o que pode ser medido e o que é relevante do ponto de vista da sociologia 

das políticas educacionais. As palavras de Ball em relação com as questões problemáticas do 

uso da rede podem se apreciar no seguinte trecho: 

 

A rede tanto representa quanto distorce mobilidades políticas; ela é útil mas falha.  

Ela pode transmitir uma sensação de heterogeneidade, de conectividade e de 

comunidade epistêmica, mas também, inevitavelmente, determina fluxos, achata 

assimetrias e fica aquém da dinâmica de troca(...) A evolução da rede é 

particularmente importante, porém extremamente difícil de capturar e de representar.  

A rede como representação e como visualização é, também, sempre parcial; grande 

parte do social nas redes sociais é inacessível (BALL, 2014, P.227) 

 

Como uma tentativa para enfrentar os inconvenientes assinalados, em relação com a 

rede como dispositivo (e como representação), Ball propõe os relatos detalhados acerca do 

que representam as setas nas figuras (diagramas de rede) e das diversas formas em que atores 

individuais se envolvem em cada um dos nódulos para exercer seu poder. Descrições densas 

para iluminar as regiões opacas onde acontecem as trocas, levando à superfície, na medida do 

possível, o que sucede “nos bastidores”; e o uso de uma narrativa que tenta dar conta das 

transformações nos processos relacionais em seus contextos específicos e que  (re)constrói as 

redes de política educacional global. 

 

 

1.3.3 A rota de pesquisa 

 

 

Na pesquisa privilegiou-se o trabalho de buscas extensas e exaustivas na internet, pois 

com o foco colocado nas mobilidades e os fluxos, as redes foram se tornando de difícil 

manobra.  Diante das diversas e múltiplas possibilidades de analisar os fios de rede – 

discursos, fluxos de dinheiro, pegadas, atores chave, dentre outros, pois   tudo pode se tornar 

relevante e fazer  link quando se está a  procura por redes – não é plausível apresentar todas as 

                                                      
36 Densidade, grau de centralidade, índice de centralização, grau de intermediação, grau de proximidade. 
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ligações. Desta forma, torna-se necessário apresentar um resumo do que foi possível, a esta 

pesquisa, analisar.    

No primeiro capítulo realizou-se um levantamento bibliográfico, essencialmente, de 

fontes secundárias com análise documental. As buscas foram realizadas em diversos catálogos 

de faculdades, institutos, universidades, associações nacionais e internacionais e órgãos de 

fomento de pesquisa, tais como Banco de Teses da CAPES, SciELO, Biblioteca da Fundação 

Getúlio Vargas (FGV), GIFE, Sistema de Bibliotecas de la Universidad Nacional de 

Colombia, Repositorio Institucional - Pontificia Universidad Javeriana, Fedesarrollo, 

Asociación de Fundaciones Empresariales (AFE) entre outras.  Foram utilizadas como 

referência de busca as expressões:  “organizações empresariais + educação”, “fundações 

empresariais + educação”, “terceiro setor +educação” “filantropia + educação” entre outras. 

Dentre o material levantado destacam-se: 

 Empresas, fundaciones empresariales y educación en América Latina. PREAL: Chile, 

2012 

 Mapeo sobre tendencias de la privatización de  la educación en américa latina y el 

caribe (CLADE, 2015) 

 Recursos Privados para la Transformación Social. Filantropía e inversión social 

privada en América Latina hoy: Argentina, Brasil, Colombia y México. (2015) 

Na confecção do segundo capítulo, foram consultados os sites do TPE 

(https://www.todospelaeducacao.org.br/) e Fundação ExE (http://fundacionexe.org.co/), 

analisados os relatórios de atividades e de gestão, as atas de criação das organizações 

mencionadas e os estatutos sociais.  Também foram examinados os sites das fundações 

empresariais instituidoras das organizações objeto de estudo. As questões vinculadas com os 

aspectos da natureza jurídica foram analisadas à luz dos seguintes documentos: 

 

Quadro 1- Documentos e leis sobre as organizações objeto estudo 
Todos pela Educação (TPE) Empresarios por la Educación (ExE) 

As Fundações Privadas e Associações sem Fins 

Lucrativos no Brasil –FASFIL. IBGE: 2004 

Guía práctica de las Entidades sin Ánimo de Lucro y 

del Sector Solidario. Bogotá, Cámara de Comercio de 

Bogotá, 2014. 

Ministério de Fazenda. Preguntas e respostas pessoa 

jurídica.   

Modelo de Alianzas Público Privadas. Una propuesta 

del Ministerio Nacional de Colombia. 2014 

Guia das Melhores Práticas de Governança para 

Fundações e Institutos Empresariais. São Paulo, SP : 

IBGC e GIFE, 2014 

Revolución Educativa 2002-2010. Acciones y 

lecciones. Ministerio de Educación Nacional: julio de 

2010 

Lei nº 9.790, de 23.03.99 Decretos: 1529 de 1990, 059 de 1991 e 2150 de 

1995. 
Lei federal n. 13.019, de 31 de julho de 2014 Ley 1150 de 2007 e Decreto 1510 de 2013 

Fonte: Elaborado pelo autor 

https://www.todospelaeducacao.org.br/
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No terceiro capítulo, foram seguidas as trajetórias dos membros do Conselho de 

Governança do TPE a partir das informações publicadas em sites empresariais e 

governamentais, blogs, assim como do seguimento de matérias (entrevistas, principalmente) 

publicadas em: Época, Exame, Forbes, Istoé, Veja, Brasil247 e Estadão entre outras.  As 

informações sobre os atores individuais e coletivos ligados com o Conselho de Governança da 

Fundação ExE derivam dos sites das fundações empresariais e dos próprios conglomerados. 

As trajetórias dos atores ligados com a Fundação ExE se elaboraram a partir das informações 

disponibilizadas no site “La Silla Vacía” assim como de matérias publicadas em: Dinero, 

Portafolio, Semana, El Espectador, El Tiempo,  e de informes de organizações defensoras de 

direitos humanos.  A tese de doutorado do Nicanor Restrepo, empresário e líder do (GEA), 

permitiu fazer a descrição do conglomerado econômico predominante na Fundação ExE.   

O quarto capítulo foi organizado a partir da sugestão metodológica de Ball (2014), 

relacionada com “mapear” a influencia e seguir o dinheiro, as pessoas e o discurso, dentro e 

fora das fronteiras nacionais.  Desagregando as redes e identificando novas conexões, 

agenciamentos, fluxos e políticas em movimento.  As fontes de pesquisa foram os sites de 

empresas e organizações empresariais; programas das fundações e dos governos e também os 

documentos dos governos e de organismos multilaterais.  A continuação se relacionam alguns 

deles: 

 

Quadro 2 - Sites das principais fundações empresariais consultadas (continua) 
Fundação o Instituto Empresarial Endereço eletrônico 

Instituto Unibanco http://www.portalinstitutounibanco.org.br/ 

Instituto Natura http://www.institutonatura.org.br/ 

Grupo Positivo http://www.positivo.com.br/ 

Instituto de Estudos do Trabalho e 

Sociedade (IETS) 

https://www.iets.org.br/ 

Instituto Synergos http://www.synergos.org/about/sobre.htm 

Instituto Ayrton Senna http://www.institutoayrtonsenna.org.br/ 

Fundación Telefónica 

Movistar(Colombia)  

http://www.fundaciontelefonica.co/ 

Fundação Telefônica Vivo (Brasil) http://fundacaotelefonica.org.br/ 

Fundación Telefónica (España) https://www.fundaciontelefonica.com/ 

Fundação Santillana http://www.fundacaosantillana.com.br/ 

Fundación Santillana http://www.fundacionsantillana.org.co/ 

(Conclusão) 
Fundação o Instituto Empresarial Endereço eletrônico 

Puget Sound Center   http://www.pugetsoundcenter.org/  

Corpoeducación http://www.corpoeducacion.org.co/ 

McKinsey & Company http://www.mckinsey.com/ 

Teach for America https://www.teachforamerica.org/ 

Consejo Privado de 

Competitividad 

https://compite.com.co/ 

Pearson  https://www.pearson.com/ 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Documentos consultados: 

BRASIL 

Guia de Tecnologias Educacionais do MEC (2009; 2011-2012) 

Decreto nº 6.094, no Diário Oficial da União de 25 de abril de 2007 

Programa Ensino Médio Inovador - Documento Orientador. MEC: 2013. 

Escolha do livro didático. Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação.  Secretaria 

Estadual da Educação. Programa Nacional do Livro Didático- PNLD. 2014 

Documentos de Trabalho sobre Aprendizagem Móvel, elaborada pela Unesco 

(http://www.unesco.org/new/es/unesco/themes/icts/m4ed/públications/) 

Relatórios de Atividades do Instituto Unibanco: 2008, 2010,  2011, 2012 

 

 

http://www.unesco.org/new/es/unesco/themes/icts/m4ed/publications/
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2 AS ORGANIZAÇÕES 

 

 

No presente capítulo se fará uma descrição das organizações Todos pela Educação 

(TPE) e Fundación Empresarios por la Educação (em diante Fundação ExE) respondendo 

questões elementares acerca de seus origens, natureza, objetivos e formas de atuação.  O 

capítulo fecha com uma identificação das formas de financiamento e dos grupos econômicos 

que financiam a operação das organizações mencionadas. 

 

 

2.1 Origem 

 

 

Existe uma enorme necessidade de etnografias de redes e de estudos de caso de 

eventos e de conferencias no estudo da política educacional (BALL, 2014), pois eles se 

constituem também em novos locais de formulação de política.  Discursos que são 

pronunciados, atores que convocam e que financiam eventos; articulações entre atores, 

conexões entre eventos e acoplamentos de redes de relações materiais com discursos.  Esses 

são alguns dos elementos que podem fortalecer a análise de produção da política.  Por isso, 

optou-se por começar identificando um primeiro evento na historia dessas organizações.   

Uma das questões que se pretende esclarecer sobre as organizações objeto de estudo 

nesta seção, em relação a suas origens, é o fato de (elas) ter como antecedente comum um 

grande evento empresarial: o Latin American Basic Education Summit (LABES). O LABES 

foi um evento realizado em Miami em março de 2001, no qual participaram mais de 120 

empresários do continente americano junto com agentes governamentais e membros de 

organizações de origem empresarial37.   

Em essência, o objetivo central do LABES era a discussão acerca da necessidade de 

acelerar as reformas educacionais na América Latina (LABES, 2001, p.3).  Uma reforma 

cujos pilares seriam: educação de qualidade para todos, estabelecimento de padrões e 

prestação de contas, aperfeiçoamento da qualidade docente e introdução de novas tecnologias. 

                                                      
37 O LABES foi apoiado pelo BID e convocado por varias multinacionais entre elas se podem mencionar: IBM, 

Citigroup, Bank of América, The Miami Herald, Discovery communications, Banco mercantil e CANTV de 

Venezuela, TV azteca, The Walt Disney Company, Master Card, Harvard Business School, Promon,  FIEGM 

(Federação de industrias de Minas Gerais de Brasil), AT&T, William M. Mercer Inc, BID, Instituto 

Tecnológico de Monterrey e Phillips. Também se contou com o apoio dos ministérios de educação do Brasil e 

Argentina. 
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Uma reforma cujos princípios estariam alinhados como com a Declaração de Jomtien de 1990 

(“Educação para Todos”) na qual o TPE sintoniza suas metas (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 

2009, p. 12). 

O compromisso final dos assistentes ao evento instou à colaboração na difusão (a 

través da mídia essencialmente) da importância da reforma educacional em todos os países, ao 

apoio público do  processo de reforma e ao trabalho voluntário tanto nas empresas como 

diretamente nas escolas (LABES, 2001, p. 7-8). Os assistentes retornaram a seus países de 

origens com a lista de tarefas por fazer em prol da reforma da educação e com o compromisso 

de manter encontros periódicos, que tal vez tenha sido desenvolvidos por outras formas que 

não o LABES, já que ao consultar o site do evento não aparecem nenhuma versão posterior do 

evento.   

Entre as delegações dos 11 países assistentes ao LABES, a brasileira e a colombiana 

brilharam não só pelo fato de serem as mais numerosas38, também porque participaram das 

comissões organizadoras da “Cúpula”, figurando como assinantes da declaração final do 

evento.  Entre os participantes brasileiros ao LABES, se encontravam vários dos sócios 

fundadores do TPE e personagens ligados aos grupos econômicos, fundações e institutos 

empresariais que fazem parte dos mantenedores e parceiros atuais.  A continuação eles são 

relacionados: 

 Sócios fundadores do TPE: Paulo Renato de Souza, Ministro de Educação do 

governo de Fernando Henrique Cardos (FHC) (1995-2002); Marcos Antônio 

Magalhães, representante da Philips na América Latina; Maria Helena Guimarães de 

Castro, Presidente do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (1995-

2002). 

 Fundações empresariais ou empresas mantenedoras do TPE: Tomas 

Zinner,  Chairman Unibanco 

 Fundações empresariais parceiras do TPE: Guiomar Namo de Mello, 

Diretora executiva da Fundação Vitor Civita; Luiz Antônio de Godoy Alves, Diretor 

Executivo da Fundação do Vale do Rio Doce39; Valdemar de Oliveira Neto, Diretor 

Executivo do Instituto Ethos. 

Chama a atenção o fato de que três dos participantes da delegação brasileira ao 

LABES se destacam por ter desenvolvido uma robusta carreira pública na pasta da educação 

                                                      
38 A comitiva colombiana junto com a brasileira foras as maiores do evento.  A comitiva brasileira esteve 

conformada por 21 pessoas, entanto que a colombiana esteve composta por 19 pessoas. 

 
39 A fundação do Vale do Rio Doce também realiza parcerias com o Instituto Ayrton Senna ligado ao TPE. 
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(principalmente no Estado de São Paulo); também por seus vínculos com organismos 

internacionais e por se encontrar filiados ao PSDB40. 

Entre os participantes da delegação colombiana se pode mencionar: Gustavo Bell, 

Vice Presidente no governo de Andrés Pastrana ( 1998-2002), quem fazia parte do Comitê 

Consultivo do LABES; Nicanor Restrepo Santamaría (ver capítulo 3), fundador do grupo 

econômico Suramericana (atual Grupo Sura),  membro fundador da Fundação ExE e membro 

do Comitê organizador do evento; e Gustavo Adolfo Carvajal, acionista e representante do 

grupo empresarial Carvajal S.A41 e membro do primeiro Conselho Diretivo da Fundação ExE.  

Faziam parte, também, representantes de importantes empresas e grupos econômicos dos 

sectores financeiro, editorial e comunicacional, e o, então professor universitário, Sergio 

Fajardo42, figura emblemática das parcerias publico-privadas no desenvolvimentos social. 

Sob a liderança do empresário antioqueño Nicanor Restrepo e inspirados nos 

compromissos estabelecidos no evento de Miami, como é reconhecido nos documentos 

oficiais da Fundação ExE, os empresários colombianos assinaram um “manifesto” em prol do 

melhoramento da educação básica do pais. Assim passou-se a instituir a Fundação ExE em 

2002, que na sua primeira assembleia teve como convidados de honor,  o Ex- Presidente da 

República Álvaro Uribe Vélez (2002-2010) e a Ministra de Educação Cecilia Maria Vélez, 

promotores da “Revolución Educativa”.   

 Revolución Educativa foi o nome assignado pelo governo de Álvaro Uribe Vélez a 

seu plano em matéria educacional, cujo foco era a “reorganização institucional para ampliar a 

cobertura e melhorar a eficiência” e o logro de objetivos de justiça social.  Na pratica isso se 

traduziu na consolidou no âmbito nacional do modelo dos "colégios em concessão"43 e a 

restruturação (“modernização”) do Ministerio de Educación Nacional (MEN).  Com a 

modernização do MEN e as Secretarias de Educação a Fundação ExE teve uma cadeira 

permanente como órgão consultivo ah hoc, como se pode observar no seguinte trecho de um 

texto oficial do governo: 

                                                      
40 . Uma síntese do que foi citado pode observar no quadro 3 dos anexos. 

 
41 O grupo Carvajal é uma corporação nascida no Valle del Cauca (departamento do pacifico colombiano) com 

mais de um século de experiência e com operações em 17 países da América Latina, Espanha e EEUU, nos 

setores do produção de papel, produtos escolares e de oficina, moveis, editorial, informação e outros serviços. 

 
42 Sergio Fajardo já foi Prefeito de cidade de Medellín (2004-2007) e governador de Antioquia até dezembro de 

2015.  Durante seu governo teve o apoio e a parceria do Grupo Empresarial Antioqueño (GEA), conformado 

por varias das empresas que dirigem ExE.   

 
43 Baseado nas escolas charter norte-americanas, o projeto foi primeiramente executado em Bogotá (com o apoio 

do BID) e atendeu cerca de 30 mil alunos, de 1998 a 2003. Já em 2006, foi estendido para todo o território 

colombiano, com a construção e reabilitação de 47 colégios e atendimento de 73 mil estudantes.     
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La transformación de las secretarías de educación ha estado también acompañada 

por Empresarios por la Educación, al menos en ocho regiones. Los comités de 

empresarios asesoran y apoyan a las entidades regionales en sus procesos de 

modernización y sus planes de desarrollo (COLOMBIA, 2010, p 84, grifo nosso). 
 

A diferencia da Fundação ExE, na historia oficial do TPE, o LABES não é 

mencionado na sua arvore genealógica. A organização brasileira situa sua emergência no 

contexto mais fechado do âmbito regional paulista. Segundo o Relatório Todos pela 

Educação 2006-2009, o TPE se começou a formar em junho de 2005, contando com um 

grupo base de trabalho que se aglutinava ao redor da experiência do Instituto Faça Parte, 

fundado pela bilionária Milu Villela44 em 2001.  De acordo com o site oficial, o Instituto Faça 

Parte “ incentiva ações de voluntariado educativo nas escolas”45.  

A inciativa de conformação do TPE, segundo seus documentos oficiais, surge perante 

a necessidade de consolidar uma organização social que articulasse diferentes forças de 

variados setores para trabalhar pela educação.  O TPE foi pensado como uma articulação e 

aprimoramento das propostas empresariais já existentes na educação brasileira. Para os 

fundadores do TPE três fatos foram fundamentais na sua criação (TODOS PELA 

EDUCAÇÃO, 2012, p. 19-21): 

1. Aproximação do Instituto Faça Parte com o Conselho Nacional de Secretários de 

Educação (CONSED) e com a União Nacional dos Dirigentes Municipais de 

Educação (Undime), a partir da parceria estabelecida no projeto Amigos da Escola46. 

2. O escândalo do “mensalão” (em 2005) e a necessidade de mobilizar os cidadãos para o 

fortalecimento de valores. 

3. Os resultados de uma pesquisa do Instituto Faça Parte que evidenciava a falta de 

preparo técnico dos responsáveis diretos pela gestão escolar. 

O grupo “fundador” estava conformado por reconhecidos personagens da vida 

empresarial que tempo depois passariam a formar parte do Conselho de Governança e de 

outros órgãos do TPE, mas também por ativos membros de organizações de origem 

                                                      
44 Maria de Lourdes Egydio Villela, ou Milu Villela é a neta de Alfredo Egydio de Souza Aranha, fundador do 

Banco Itaú. Villela é a bilionária número 12 na lista brasileira da revista Forbes do ano 2015.e foi também por 

vários anos uma das maiores acionistas individuais do Itaú Unibanco. Foi nomeada Embaixadora da Boa 

Vontade pela UNESCO, membro do Conselho Temático Permanente  de Educação da Confederação Nacional 

da Indústria (CNI), Presidente do Itaú Cultural e Presidente Museu de Arte Moderno de SP. 

 
45 O Faça Parte foi o responsável pela elaboração do documento “10 Causas e 26 Compromissos”, que deu 

origem às metas do TPE (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2009).   

 
46 Fundado em 1999 Amigos da Escola é um projeto idealizado pela Rede Globo, que “busca incentivar o 

voluntariado nas escolas, com o objetivo de melhorar as condições nas escolas públicas”. 
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empresarial ligadas à educação.  No quadro 3 se encontram relacionados os empresários que 

faziam parte do grupo fundador: 

 

Quadro 3 - Empresários do Grupo Fundador do TPE  
Nome Grupo econômico/Fundação  Posição atual no TPE 

Milu Villela Itaúsa Conselho de governança 

Luís Norberto Pascoal  Dpascoal Conselho de governança 

Ana Maria Diniz Pão de açúcar47  Conselho de governança 

Antônio Jacinto Matias  Itaúsa Conselho de governança 

Denise Aguiar Bradesco Conselho de governança 

José Roberto Marinho  Globo Conselho de governança 

Maria Lucia Meirelles Reis Instituto Faça Parte Sócio fundador 

Priscila Cruz Instituto Ayrton Senna Diretor Executiva 

Viviane Senna Instituto Ayrton Senna Conselho de governança 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Com posterioridade se somaram à inciativa do TPE o então Ministro de Educação 

Fernando Haddad (primeiro governo de Lula), Mozart Neves do Conselho de Secretários 

Estaduais de Educação (CONSED), e Maria do Pilar Lacerda, da União dos Dirigentes 

Municipais de Educação (UNDIME).  Todos eles figuram como membros fundadores do 

TPE.  O lançamento oficial do TPE aconteceu em setembro de 2006 no Museu de Ipiranga em 

São Paulo,  lugar escolhido pelo simbolismo relacionado com a independência do Brasil.  

 

Aqui, há 184 anos, foi proclamada a primeira Independência do Brasil. Hoje, vamos 

renovar a história e dar o segundo grito. O grito da verdadeira independência. 

Aquela conquistada por todos nós, dia-a-dia, pela Educação de qualidade para todos. 

(TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2012, p. 19 ) 

 

 

2.2 Formas Jurídicas 

 

 

Nesta seção nos aproximamos às questões jurídicas em busca de pistas acerca da 

natureza das organizações objeto de estudo. Também na procura das ferramentas jurídicas 

concedidas pelas legislações de cada pais para habilitar suas diversas formas de atuação na 

esfera pública.    

 

 

 

                                                      
47  Na atualidade o grupo Pão de Açúcar é controlado pelo grupo francês Casino. A família Diniz desenvolve 

atividade com Península –Wilkes. 
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2.2.1 Natureza Jurídica do TPE 

 

 

Conforme com o estipulado no estatuto social o TPE é uma associação sem fins 

lucrativos,  de caráter privado e natureza filantrópica com sede na cidade de São Paulo e com 

ação nacional.  

Segundo a lei brasileira (Lei nº 10.406/02), as associações são constituídas pela união 

de pessoas que se organizam para determinados fins não econômicos, cuja finalidade pode ser 

de interesse público ou mútuo (dos associados).  A diferença das fundações, as associações 

não estão obrigadas a ter um patrimônio inicial.  

No Brasil, as associações junto com as fundações fazem parte do universo das 

Fundações Privadas e Associações sem Fins Lucrativos - FASFIL48.  conceito construído, 

esse,  pelo IBGE (BRASIL, 2002) a partir da harmonização das informações sobre as 

especificidades jurídicas das organizações da sociedade civil brasileira e de metodologias 

internacionais sobre identificação das nonprofit organization (BRASIL, 2004).  Segundo o 

estudo “Fundações Privadas e Associações sem Fins Lucrativos no Brasil” de 2004, se 

consideram FASFIL as organizações da sociedade civil que se enquadram nos seguintes 

critérios:  

(a) privadas, não integrantes, portanto, do aparelho de Estado;  

(b) sem fins lucrativos, isto é, organizações que não distribuem eventuais excedentes entre os 

proprietários ou diretores e que não possuem como razão primeira de existência a geração de 

lucros – podendo até gerá-los, desde que aplicados nas atividades fins;  

(c) institucionalizadas, isto é, legalmente constituídas;  

(d) autoadministradas ou capazes de gerenciar suas próprias atividades;   

(e) voluntárias, na medida em que podem ser constituídas livremente por qualquer grupo de 

pessoas, isto é, a atividade de associação ou de fundação da entidade é livremente decidida 

pelos sócios ou fundadores. 

Em matéria tributaria, tanto as associações como as fundações de direito privado 

brasileiras são beneficiarias de isenções, sempre que respeitem as condições estabelecidas 

pela legislação para usufruir. Entre as mencionadas condições podem se citar: o não 

remunerar, por qualquer forma seus dirigentes pelos serviços prestados; aplicar integralmente 

seus recursos na manutenção e desenvolvimento dos seus objetivos sociais; e manter 

                                                      
48  As FASFIL são nomeadas como Organizações da Sociedade Civil –OSC, no Marco Regulatório das 

organizações da sociedade civil. (Secretaria Geral da Presidência da Republica, 2015) 
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escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das formalidades que 

assegurem sua exatidão (BRASIL, 2016, p. 23).  

Todos pela Educação (TPE) é também uma Organização da Sociedade Civil de 

Interesse Público (OSCIP), qualificada pelo Ministério da Justiça no ano 2014.   As 

designações de OSCIP ou de Organização Social (OS) são qualificações que as associações e 

fundações49 podem receber, uma vez preenchidos os requisitos legais, assim como ocorre com 

as titulações de Utilidade Pública Municipal (UPM), Estadual (UPE) e Federal (UPF) e o 

Certificado de entidade beneficente de assistência social (CEBAS).   

As OSCIP, segundo a lei (Lei nº 9.790, de 23.03.99, regulamentada pelo Decreto nº 3.100 de 

30.06.99), são pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos que podem 

desempenhar serviços sociais não exclusivos do Estado (saúde e educação, por exemplo), com 

incentivo e fiscalização do Poder Público e a través de uma relação com o Estado que a lei 

define como Termo de Parceria, com a qual se formaliza o repasse de verbas públicas. 

A implantação das OSCIP é considerada um dos legados da ex-primeira dama a 

antropóloga  Ruth Cardoso, com o objetivo de “desburocratizar” o relacionamento entre o 

Estado e as organizações do “terceiro setor” (TORRES DE FIGUEIREDO, 2007).  A 

inspiração das OSCIP, segundo Torres de Figueiredo (2007), se encontra no Conselho da 

Comunidade Solidaria que no governo do Fernando Henrique Cardos (FHC) buscou 

incentivar a parceria entre o Estado e o “terceiro setor”, sob o argumento da 

complementaridade à ação do Estado.    

 

O Conselho da Comunidade Solidária (chamado de braço da sociedade civil) 

pretendia constituir-se em “um novo instrumento de diálogo político e de promoção 

de parcerias entre Estado e sociedade para o enfrentamento da pobreza e da exclusão 

por intermédio de iniciativas inovadoras de desenvolvimento social” (CONSELHO 

DA COMUNIDADE SOLIDÁRIA, 1999: 4) (FERRAREZI, 2008, p. 238) 

 

 

2.2.2 Natureza Jurídica da Fundação ExE 

 

A Fundação ExE é uma organização da sociedade civil que pertence ao mundo das  

Entidades sin Animo de Lucro (ESAL)50, regida pelas normas do código Civil colombiano51.  

                                                      
49 O FASFIL conclui que preenchem simultaneamente os cinco critérios, três figuras jurídicas dentro do  Código 

Civil brasileiro (art. 53 do novo Código regido pela Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002): associações, 

fundações e organizações religiosas (IBGE-IPEA, 2002). 

 
50 Sem fins lucrativos 
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Embora na Colômbia,  não existe uma definição legal das Entidades sin Animo de Lucro 

(ESAL), a definição da Cámara de Comercio de Bogotá é muito usada:  

 

 Las ESAL son personas jurídicas diferentes de las personas que las conforman, 

(asociados) que pueden ejercer derechos, contraer obligaciones, y estar 

representadas legal, judicial y extrajudicialmente en virtud del desarrollo y ejecución 

de las actividades propias de su objeto. Esa entidad, como su nombre lo indica, no 

persigue ánimo de lucro, es decir, no pretende el reparto, entre los asociados, de las 

utilidades que se generen en desarrollo de su objetivo social, sino que busca 

engrandecer su propio patrimonio, para el cumplimiento de sus metas y objetivos 

que, por lo general, son de beneficio social, bien sea encaminado hacia un grupo 

determinado de personas o hacia la comunidad en general (CÁMARA DE 

COMERCIO DE BOGOTÁ, 2014, p. 7-8) . 

 

Em termos gerais, a fundação é uma pessoa jurídica que nasce da vontade de uma o 

varias pessoas naturais ou jurídicas, cujo objetivo é propender pelo bem de um determinado 

setor da sociedade ou da população em geral. Nesse sentido as fundações colombianas se 

assemelham mais com as associações brasileiras, já que as fundações brasileiras só podem 

perseguir o interesse público. Do mesmo modo que no Brasil um requisito indispensável na 

conformação da fundação é a existência de um patrimônio como respaldo do desenvolvimento 

de seu objeto social.   

Um dos aspectos polémicos que se gera ao redor da figura jurídica da fundação, assim 

como de outras ESAL, é o fato de ter se convertido numa estratégia de sonegação de impostos 

e de lavagem de ativos.  Graças à existência de ambiguidades nas leis colombianas, as ESAL 

tem permitido que grandes fortunas fossem feitas sob o amparo da “misericórdia” ou a 

complementariedade da função estatal (TRIBUTAR, 2015).  

No concernente à atuação das fundações colombianas na esfera pública é importante 

dizer que a sua intervenção se encontra delineada pelo modelo da denominada “Alianza 

público privadas”, circunscrito aos requisitos legais em matéria de contratação do Estado 

colombiano com os particulares52.  Embora não se tenha desenvolvido uma definição legal 

para as “Alianzas publico privadas” em educação, o Ministério de Educação Nacional (MEN) 

utiliza o seguinte conceito no documento “Modelo de Alianza Publico Privadas. Una 

                                                                                                                                                                      
51  A Fundação ExE também se encontra regulada pelos seguintes decretos: 1529 de 1990, 059 de 1991 e 2150 

de 1995. 

 
52 Entre as normatividades podem ser nomeadas: Ley 80 de 1993, Ley 1150 de 2007, Ley 80 de 1993, Decreto 

1510 de 2013, Ley 489 de 1998, Decreto 777 de 1992 e o artículo 355 da constituição colombiana entre outras. 
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propuesta del Ministerio de Educación Nacional”53, organizado em parceria com a Fundação 

ExE , 

 

La alianza público privada es una relación que establecen una institución del Estado 

y una o varias entidades del ámbito privado, tales como fundaciones empresariales, 

empresas, organizaciones no gubernamentales –ONG–, instituciones de educación 

superior, entre otros, para implementar proyectos que permitan la generación del 

bien común (COLOMBIA, 2014, p.15) 

 

No modelo da “Alianza público privadas”, as fundações não tem um estatuto especial, 

uma vez que elas fazem parte do setor privado junto com as empresas, partidos políticos, 

cooperativas entre outros.  E isso acontece porque na Colômbia não existe uma legislação 

especifica, como acontece no Brasil54, para regular as relações entre o Estado e as 

organizações do denominado terceiro setor.  

 

 

2.3 Objetivos das Organizações 

 

 

Segundo o expressado nos sites oficiais das organizações TPE e Fundação ExE, o 

contribuir para assegurar uma educação básica de qualidade a todas as crianças e jovens é a 

grande missão que envolve os esforços e os compromissos das mencionadas organizações. 

Uma particularidade do TPE ao enunciar sua missão é o fato de ratificar como lugar de 

enunciação seu status de “movimento” em defesa do direito da educação.  

 

Todos Pela Educação é um movimento da sociedade civil brasileira que tem a 

missão de contribuir para que até 2022, ano do bicentenário da Independência do 

Brasil, o país assegure a todas as crianças e jovens o direito a Educação Básica de 

qualidade (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2016, grifo nosso) 

 

No caso da organização brasileira TPE, na definição da educação básica, apresentada 

no seu Estatuto Social (Id. 2013, p 1-2) se coloca como critério um rango de idade que vai dos 

4 anos até 19, que praticamente inclui desde a educação infantil (3 a 5 anos) até terminar o 

ensino médio (15 a 17 anos).  

                                                      
53 O Modelo de Alianzas Público Privadas foi elaborado no marco do Convenio de Asociación N° 114 de 2014 

assinado entre o MEN, A Fundação ExE, Fundación Dividendo por Colombia  e a Corporación Centro de 

Ciencia y Tecnología de Antioquia –CTA 

 
54 Lei federal n. 13.019, de 31 de julho de 2014 
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Na definição apresentada no objeto social da organização colombiana ExE não se fala 

em direito à educação. Usa-se o repertorio da declaração de Educação Para Todos (EPT), 

referente à universalização de uma educação básica de qualidade. Os termos usados pela 

Fundação ExE  evidenciam de forma mais explicita o alinhamento teórico com as doutrinas 

do capital humano, que colocam a educação como instrumento do desenvolvimento 

econômico.  O dito pode-se observar no seguinte trecho do Estatuto Social: 

 

“La Fundación tendrá por objeto, el estímulo, el apoyo, el mejoramiento, el desarrollo, la 

promoción de la educación en Colombia, con énfasis en la básica; a partir de los ejes de acceso 

universal de la educación, mejora de la calidad, el fortalecimiento de las políticas educativas y 

la ejecución de actividades científicas y tecnológicas, como principio fundamental para el logro 

de un mejor país con mayores índices de desarrollo económico y bienestar social” 

(EMPRESARIOS POR LA EDUCACIÓN, 2010, p.3). 

 

Para o caso colombiano, a Fundação ExE na sua definição de educação básica inclui a 

primeira infância (0 a 6 anos) e a educação media (COLOMBIA, 2007, p. 2-8) . Cabe 

lembrar, que a educação básica colombiana se compõe de nove graus em dos ciclos, quatro no 

primário e cinco no secundário.  

 

 

2.3.1 Objetivos, metas, bandeiras e valores do TPE  

 

 

De acordo com a informação publicada no site oficial, o TPE se propõe como objetivo 

estratégico “ajudar a propiciar as condições de acesso, de alfabetização e de sucesso escolar, a 

ampliação de recursos investidos na Educação Básica e a melhora da gestão desses recursos” 

(TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2016), e para atingi-lo estabeleceu 5 metas, 5 bandeiras e 5 

atitudes, que são amplamente difundidas em suas campanhas. 

 

 

Quadro 4 - Objetivos, metas, bandeiras e valores do TPE 
5 METAS 

1) Toda criança e jovem de 4 a 17 anos na escola  

2) Toda criança plenamente alfabetizada até os 8 

anos 

3) Todo aluno com aprendizado adequado ao seu 

ano 

4) Todo jovem com Ensino Médio concluído até 

os 19 anos 

5) Investimento em Educação ampliado e bem 

gerido 

5 BANDEIRAS 

1) Melhoria da formação e carreira do professor 

2) Definição dos direitos de aprendizagem 

3) Uso pedagógico das avaliações 

4) Ampliação da oferta de Educação integral 

5) Aperfeiçoamento da governança e gestão 
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5 ATITUDES 

1) Valorizar os professores, a aprendizagem e o 

conhecimento 

2) Promover as habilidades importantes para a vida 

e para a escola 

3) Colocar a Educação escolar no dia a dia 

4) Apoiar o projeto de vida e o protagonismo dos 

alunos 

5) Ampliar o repertório cultural e esportivo das 

crianças e dos jovens 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

O estabelecimento de metas encontra-se ligado às bases pedagógicas do TPE cujo 

enfoque é voltado primordialmente para os resultados, “que devem ser mensuráveis e obtidos 

por meio da avaliação externa” (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2006, p.18). As metas foram 

estabelecidas pela Comissão Técnica do TPE, que na época estava conformada por: Viviane 

Senna (Instituto Ayrton Senna),Cláudia Costin (Fundação Victor Civita), Cláudio de Moura 

Castro (Sistema Universitário Pitágoras), Creso Franco (Pontifícia Universidade Católica – 

Rio de Janeiro), Gustavo Ioschpe (economista da educação), José Francisco Soares 

(Associação Brasileira de Avaliação Educacional - ABAVE), Marcelo Neri (Fundação 

Getúlio Vargas - Rio de Janeiro), Maria Helena Guimarães de Castro (Representante do 

PREAL no Brasil), Nilma Fontanive (Fundação Cesgranrio), Raquel Teixeira (Deputada 

Federal), Ricardo Chaves Martins (Consultoria Legislativa da Câmara dos Deputados), 

Reynaldo Fernandes (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

- INEP), Ricardo Paes de Barros (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA), Ruben 

Klein (Fundação Cesgranrio).   

Em quanto às bandeiras do TPE, se afirma que são produto da troca de experiências 

com a organização Mexicanos Primero55 (MARTINS, 2013, p. 67).  Sua posta em cena se 

justifica diante da necessidade de ter um programa de atuação para “acelerar” a consecução 

das metas (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2012, p.51). 

As atitudes, se afirma, têm a ver com os valores que se devem interiorizar pela 

sociedade para construir uma educação de qualidade. Para identificação das atitudes o TPE 

assegura ter desenvolvido uma pesquisa etnográfica no ano 2013, com o objetivo de conhecer 

o perfil e o comportamento das famílias quanto à rotina escolar de crianças e jovens 

brasileiros. Segundo o relatório de atividades de 2014, a pesquisa “Atitudes pela Educação”, 

                                                      
55 Fundada em 2005 a organização mexicana, segundo seu site, tem como objetivo promover a educação de 

qualidade.  O TPE, a Fundação ExE e Mexicanos Primero são parceiras na Rede Latino-americana de 

Organizações da Sociedade Civil para a Educação (REDUCA). 
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resultou da parceria do TPE, Fundação Itaú Social, Fundação Maria Cecília Souto Vidigal, 

Fundação Roberto Marinho, Instituto C&A e Instituto Unibanco, realizada pelo Instituto 

Paulo Montenegro e o IBOPE Inteligência (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2014, p. 22). 

 

 

2.3.2 Objetivos e princípios da Fundação ExE 

 

 

A organização colombiana ExE, segundo o expressado no seu Estatuto Social, 

comtempla a articulação de esforços, tanto empresariais como cidadãos, em prol do 

melhoramento da educação na Colômbia, dentro do marco da responsabilidade social.  Para 

atingir seu propósito a Fundação ExE desdobra sua atuação em doze densos objetivos, que são 

apresentados a seguir56: 

1. Propor ideias para a orientação estratégica do sistema educativo colombiano na 

construção e monitoramento das políticas públicas.  Nesse contexto a Fundação ExE 

poderá promover as “reformas necessárias” e atuar como interlocutor com os governos 

local, regional e nacional. 

2. Apoiar ao Estado com ações complementarias em prol do melhoramento da 

qualidade da educação básica.  Especialmente com o desenvolvimento de pesquisas, 

produção de conhecimento (em matéria de parâmetros curriculares, avaliação dos 

aprendizados e uso de novas tecnologias) e em formação docente. 

3. Apoiar o melhoramento da gestão da educação básica.  Aportando desde o 

conhecimento empresarial. 

4. Articular e apoiar as iniciativas locais e regionais de cidadãos e empresários 

em prol da educação básica.  Assim como sistematizar, divulgar e replicar as 

experiências locais.  

5. Mobilizar a sociedade em torno de uma nova cultura nacional de compromisso 

com a educação básica, que involucre aos diferentes sectores. 

6. Estimular as experiências individuais e coletivas ao nível local que sirvam de 

exemplo em outras regiões do país. 

7. Gerir e canalizar recursos privados e públicos, nacionais e internacionais para 

execução dos projetos e programas da Fundação ExE em prol da educação. 

                                                      
56 Os objetivos estão consignados no estatuto social da fundação Empresarios pela Educação –ExE. 

(EMPRESARIOS POR LA EDUCACIÓN, 2010, p. 4-6 )  



55 

 

8. Estabelecer e manter relações com outros países a través do governo, ONG´S, 

empresas e empresários, assim como com organizações multilaterais de 

desenvolvimento, com o fim de partilhar e apropriar experiências, políticas ou 

programas vinculados com a promoção da educação básica. 

9. Fomentar a participação de diferentes instituições do setor educativo e 

produtivo com o intuito de juntar esforços de pesquisa e racionalizar o uso dos 

recursos para a geração e produção de conhecimento na educação. (Sem dúvida fazem 

alusão ao estabelecimento das “Alianzas Publico Privadas”) 

10. Apoiar projetos de desenvolvimento científico e tecnológico relacionados com 

o melhoramento da qualidade da educação.  

11. Promover o desenvolvimento de mecanismo que permitam o fomento da 

ciência e da tecnologia no campo educacional assim como o estabelecimento de redes 

de pesquisa e inovação. 

A Fundação ExE também exibe no relatório de atividades (2014-2014) um conjunto de 

princípios que orientam sua intervenção, eles são mencionados no que segue: 

 Inovação e articulação como base para a transformação. 

 Focalização na primeira infância57e educação “pre-escolar” (educação infantil), 

básica e media.  

 Incidência na política pública. 

 Orientação para programas de impacto coletivo. 

 Eleição de colaboradores com perícia na educação e engajamento social. 

 Acompanhamento do trabalho desde as regiões, instituições e comunidade. 

 Valoração do publico desde o privado. 

 Liderança na transformação do sistema educativo.  

 Mobilização cidadã positiva para posicionar à educação como primeiro ponto 

da agenda política. 

 

 

 

 

                                                      
57 Segundo o Departamento Nacional de Planejamento (DNP), a primeira infância  corresponde a etapa do ciclo 

vital que compreende o desenvolvimento das crianças desde seu gestação até o seis anos. A política de 

primeira infância é considerada neste documento do DNP como o primeiro passo para lograr a universalização 

da educação primaria e para reduzir a pobreza  (CONPES, 2007).    
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2.4 Atuação 

 

 

Para analisar as formas de atuação das organizações objeto de estudo se fará uma 

descrição dos principais órgãos que compõem sua estrutura. Isso para entender o modo como 

são levadas à pratica suas estratégias de intervenção social.  

 

 

2.4.1 Estrutura organizacional do TPE 

 

 

Segundo o estipulado no Estatuto Social, o TPE está constituído pelos seguintes 

órgãos: Assembleia Geral, Conselho de Governança, Conselho Fiscal e Equipe de Gestão 

(Executivo). 

A Assembleia Geral é o “órgão soberano e deliberativo do TPE”, presidido pelo 

Presidente do Conselho de Governança, segundo se estabelece em seu estatuto social. Entre as 

funções da Assembleia Geral está a de empossar com mandato de dois (2) anos (e direito à 

reeleição) os membros dos órgãos administrativos: Conselho de Governança e Fiscal. 

O Conselho de governança é órgão encarregado das políticas do direcionamento 

político-estratégico do TPE. Conforme com estabelecido no estatuto social, o Conselho de 

Governança pode se compor por até vinte (20) pessoas naturais, sendo um Presidente e os 

demais membros. O Conselho se apoia no trabalho de uma Equipe de Gestão (que recebe 

remuneração), conformada por profissionais de diversas áreas e coordenada por um Diretor 

Executivo.  O Conselho Fiscal é o encarregado de fiscalizar a gestão financeira do Conselho 

de Governança. 

Segundo o documento Guia das Melhores Práticas de Governança para Fundações e 

Institutos Empresariais, publicado pela GIFE-IBGC o Conselho de Governança  

 

 é o órgão colegiado com o dever fiduciário de garantir o cumprimento da missão da 

organização. Como principal órgão do sistema de governança, deve deliberar sobre 

as políticas de governança e o direcionamento estratégico da organização. Elo entre 

a causa e a gestão, o Conselho orienta e supervisiona a relação da organização com 

as demais partes interessadas, zelando pelos fins sociais da organização e deixando 

para o executivo principal a escolha dos meios para alcançar tal objetivo, que é uma 

função de gestão. O Conselho não é um órgão executivo de nível superior; pois seu 

papel não é gerir, mas exigir boa gestão... (IBGC; GIFE, 2014, p. 33 ) 
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De acordo com o documento já mencionado, os conselheiros exercem seu cargo 

voluntariamente e devem possuir uma serie de competências próprias do mundo empresarial: 

experiência em outros conselhos e em gestão de pessoas, conhecimentos de finanças, 

contáveis e do setor empresarial, e ter contatos de interesse para a organização.  Afirma-se 

que os conselheiros devem buscar a máxima independência possível em relação a quem o 

tenha elegido para o cargo, consciente de que, uma vez eleito, sua responsabilidade se refere à 

organização.  Não obstante, não é impedimento para ser conselheiro o manter um vinculo 

direito com os mantenedores ou formar parte de outras fundações dos grupos econômicos.  

Recomenda-se como ‘boa pratica’ o fato de ter vários conselheiros independentes58 no 

Conselho de Governança; no entanto, a origem empresarial é dominante na composição do tal 

órgão de governo do TPE, segundo se observará no capítulo 3. 

 

 

2.4.2 Formas de atuação do TPE 

 

 

Segundo o site oficial, o TPE atua como “produtora de conhecimento, fomentadora e 

mobilizadora”, através da estruturação em três áreas de trabalho, são elas: área técnica, área 

de comunicação e mobilização e área de articulação e relações institucionais. 

A. Área Técnica. 

Conforme com as informações subministradas pelo site oficial e outros documentos da 

organização TPE, a Área Técnica encontra-se orientada à produção de conhecimento para as 

outras áreas da organização assim como a promoção e monitoramento das metas e das 

políticas educacionais.   

 

Na trajetória do Todos Pela Educação, o trabalho desenvolvido pela equipe técnica 

concedeu-lhe um alicerce conceitual para posicionamento institucional e, 

consequentemente, conferiu mais solidez ao movimento. Além disso, subsidiou as 

ações das demais áreas estratégicas da organização, permitindo que fossem 

executadas campanhas de mobilização, bem como articulações com o setor privado, 

sociedade civil organizada e poder público em prol da Educação (TODOS PELA 

EDUCAÇÃO, 2012, p. 36) 

 

                                                      
58 O conselheiro independente caracteriza-se por: “não ter qualquer outro vínculo com a organização ou sua 

mantenedora [...] não ser membro de uma entidade sem-fins lucrativos que receba recursos financeiros 

significativos da organização ou de suas partes relacionadas; manter-se independente em relação ao executivo 

principal da organização”. (IBGC e GIFE, 2014, p. 45-46) 
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A Área Técnica é assessorada pela Comissão Técnica, conformada “por especialistas 

no tema, com larga experiência acadêmica e/ou em gestão em Educação” (TODOS PELA 

EDUCAÇÃO, 2012, p. 35). Segundo o site do TPE, consultado no dia 20 de agosto de 2016, 

os membros da Comissão Técnica são (13): Célio da Cunha, Claudia Costin, Claudio de 

Moura Castro, Marcelo Neri, Maria Auxiliadora Seabra Rezende, Mariza Abreu, Mozart 

Neves Ramos, Nilma Fontanive, Raquel Teixeira, Reynaldo Fernandes, Ricardo Chaves 

Martins, Ricardo Paes de Barros, Ruben Klein e Viviane Senna. A Área Técnica desenvolve 

pesquisas em parceria com algumas organizações ligadas ao mundo empresarial, entre elas se 

podem mencionar: Fundação Cesgranrio, Confederação Nacional da Indústria (CNI), 

Fundação Getulio Vargas (SP e RJ), Fundação Itaú Social, Fundação Santillana, Fundação 

SM, Fundação Victor Civita, HSBC, IBGE, IBMEC(SP)/Insper, Ibope, Inep, Instituto Paulo 

Montenegro, Instituto Unibanco e Itaú BBA.  Os principais produtos da Área Técnica são 

livros, artigos, pesquisas, sistematização de Congressos, desenho de provas entre outras, que 

serão analisados em detalhe junto com os perfis dos integrantes da Comissão Técnica no 

capítulo 3. 

B. Área de Comunicação e Mobilização 

Área de Comunicação e Mobilização, seguindo os documentos oficiais do TPE, teria 

como propósito fomentar no país a demanda social por Educação de qualidade, por meio da 

disseminação de informações, da divulgação do conhecimento gerado pela melhora da 

Educação Básica no Brasil.  

 

Para fazer com que a mensagem do Todos Pela Educação atinja a população, essa 

equipe relaciona-se permanentemente com veículos de comunicação e profissionais 

de mídia. Para tanto, promove encontros periódicos entre especialistas e jornalistas 

sobre temas ligados à Educação, elabora e envia boletins informativos e clipping 

noticioso, oferece sugestões de pauta e encaminha, mensalmente, conteúdo editorial 

para 3 mil rádios do Brasil, visando estabelecer uma rede de radialistas 

comprometidos com a Educação” (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2012, p. 37) 

 

O TPE trabalha em parceria com veículos jornalísticos e suas entidades 

representativas, caso a Associação Nacional de Jornais (ANJ), a Associação Brasileira das 

Emissoras de Rádio e Televisão (Abert) e a Associação Brasileira de Comunicação 

Empresarial (ABERJE). Além disso, conta entre seus parceiros permanentes com importantes 

agencias publicitarias como o Grupo ABC (dono da África e da DM9DDB). 

Na estratégia de comunicação, o TPE costuma fazer campanhas temáticas. Um 

exemplo que ilustra a implementação da estratégia comunicação-mobilização foi feita em 

2014 com o tema das cinco atitudes.  O foco da mobilização foi, segundo seus promotores, “o 
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envolvimento da sociedade toda com a educação a través da defesa das 5 atitudes 

identificadas pelo TPE”.  Também a promoção da corresponsabilidade, “a partir da ideia de 

que pequenas ações individuais o coletivas fazem grandes mudanças sociais”.  A estratégia 

definiu quatro frentes de trabalho: 

1. Frente de comunicação, que trabalhava na divulgação de mensagens com tom 

“engajador”.  Para a difusão dos mensagens, se fizeram 5 peças para mídia sob slogan 

“Todos somos educadores”, se desenvolveu o Portal das 5 Atitudes 

(www.5atitudes.org.br ) e se estabeleceu uma parceria com a Radio Globo e o Canal 

Futura (ambos do grupo Globo). 

2. Frente editorial, que elaborou 2 livros focados no tema das 5 Atitudes em parceria com 

a Editora Moderna: “5  Atitudes  pela  Educação  –  Orientações  para  coordenadores  

pedagógicos” e “100 perguntas que vão dar o que falar- De pais para filhos (e de filhos 

para pais)”. 

3. Frente de atividades que podiam ser desenvolvidas diretamente com as famílias ou via 

redes como denominações religiosas, organizações sociais, associações de pais e 

mestres e associações de bairro (apoio da Cedac).  

4. Frente de promoção da cultura e do esporte, com ações e projetos que fortaleceriam a 

Educação Integral. 

Outro tipo de campanha realizada pelo TPE é a denominada “campanha de 

oportunidades”, que buscam o posicionamento dos temas da educação a partir do 

aproveitamento de datas especiais e efemérides no Brasil. As campanhas de oportunidades são 

realizadas nos meios impresso e nas redes sociais.  Dentre elas pode se destacar alguns 

exemplos recentes: 

 “Educação  de  qualidade  se  constrói  com  a  participação  de  todos” para o Dia da 

Educação, realizada no ano 2014. A campanha contou com banner no site da revista 

Profissão Mestre e foi veiculada voluntariamente nas revistas Isto É, Carta Capital, 

Nova Escola e Educação, e, em parceria com a Abril, Abril Educação, Centro Ruth 

Cardoso, Educar para Crescer, Fundação Bradesco, Fundação Itaú Social e Fundação 

Roberto Marinho, foi veiculado nas revistas  Contigo, Minha Novela, Viva! e na Veja.  

 “Já pensou como seria a Educação do País se ela fosse uma paixão”, foi uma 

campanha realizada durante a Copa das Confederações (2013) e na Copa do Mundo 

(2014), principalmente pelas redes sociais. 

 “Eu voto na educação”, mensagem transmitida nas eleições de 2010 e de 2014 pelas 

redes sociais. 
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 “A melhor homenagem que podemos fazer para os professores é valorizá-los e apoiá-

los todos os dias”, mensagem veiculada para o dia dos professores nas Revistas Nova 

Escola, Veja e Contigo (Editora Abril) e também pelas redes sociais. 

 

C. Área de Articulação e Relações Institucionais 

A Área de Articulação e Relações Institucionais “é responsável por conectar poder 

público, organizações da sociedade civil e iniciativa privada em ações que tenham impacto 

positivo na qualidade da Educação”59.   Segundo se expressa de modo oficial, cabe a esta área 

as labores de “advocacy” perante o legislativo em prol da melhoria da educação.  Cita-se 

como exemplo deste labor o caso da Lei de Responsabilidade Educacional, que foi presentada 

pela primeira vez no ano 2006 por Raquel Teixeira, então deputada federal (PSDB-GO), e 

atual membro da Comissão Técnica do TPE.  Também é apresentado como atividade desta 

área “a aprovação da Emenda Constitucional nº 59, que estabeleceu o fim, até 2011, da 

incidência da Desvinculação de Receitas da União (DRU) na Educação, aumentando assim a 

verba disponível, e a obrigatoriedade, até 2016, da oferta de ensino entre 4 e 17 anos” 

(TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2012, p. 41). 

A relação com o setor privado realiza-se numa dinâmica de reuniões, workshops e 

congressos, ao estilo do realizado em 2007 com um grupo de “investidores sociais privados” e 

Fernando Haddad, Ministro da Educação.  Tratou-se do workshop “Agenda Alinhada do 

Investimento Social Privado em Educação”, em parceria com o GIFE, que juntou em São 

Paulo (SP) dezenas de representantes de empresas que realizavam investimento na área. O 

produto do tal evento foi um documento preliminar para o Guia do Investimento Privado em 

Educação. 

Com outras organizações da sociedade civil o TPE partilha espaços de debate sobre 

temas de interesse nacional como é o caso do Movimento pela Base Nacional Comum, que 

tem como assunto central a promoção da discussão sobre a Base Nacional Curricular. O 

Movimento pela Base é uma iniciativa criada em 2013 por varias das fundações que fazem 

parte do TPE, entre elas a Fundação Roberto Marinho, Instituto Aytron Senna, Instituto 

Unibanco e Instituto Natura; assim como vários das pessoas que trabalham na Equipe 

Executiva e outros órgãos do TPE. 

 

 

                                                      
59 TODOS PELA EDUCAÇÃO. Como atua o TPE. Disponível em: http://www.todospelaeducacao.org.br/quem-

somos/como-atua/?tid_lang=1. Acesso em: 13 de junho de 2016 

http://www.todospelaeducacao.org.br/quem-somos/como-atua/?tid_lang=1
http://www.todospelaeducacao.org.br/quem-somos/como-atua/?tid_lang=1
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2.4.3 Estrutura organizacional da Fundação ExE 

 

 

Os principais órgãos de administração e de governo da Fundação ExE estabelecidas no 

Estatuto Social são: Assembleia Geral, Conselho Diretivo, Comissão Executiva, Diretor 

Executivo e Secretários.  

A Assembleia Geral é o principal órgão de direção, constituída por fundadores e 

membros da fundação60, todos empresários ou altos executivos de importantes empresas como 

se poderá observar no capítulo 3.  Estão entre as funções da Assembleia: a reforma do estatuto 

social, o cuidado do objeto social, o nomear ao Conselho Diretivo, delegação de funções 

administrativa ao Conselho Diretivo e liquidação da fundação. 

O Conselho Diretivo é conformado por 14 pessoas (dez delas fundadoras) para um período de 

dois anos. Esse órgão está conformado por presidentes de importantes empresas colombianas 

de diferentes setores da economia, e de diversas regiões da Colômbia.  O Conselho Diretivo 

do ExE tem entre suas principais funções: garantir a realização das disposições da Assembleia 

Geral e do estipulado no estatuto social, criação de cargos administrativos, estabelecimento de 

regulamentos internos e de sistemas de controle, e aprovação de programas.  

O Comitê Executivo está integrado por membros do Conselho Diretivo e tem como 

função principal apoiar à Direção Executiva na tomada de decisões administrativas, assim 

como de staff do Conselho Diretivo em relação aos programas e projetos que deverá aprovar.  

A Diretoria Executiva é responsável diante do Conselho Diretivo e da Assembleia 

Geral pelo desempenho institucional.  O Diretor Executivo age como Representante Legal da 

Fundação ExE, segundo reza no estatuto social, e exerce autoridade administrativa sobre o 

resto de cargos administrativos e operativos.  Sob a Diretoria Executiva cai a responsabilidade 

da coordenação dos outros órgãos que compõem a fundação, que segundo o organograma que 

se exibe no relatório de atividades mais recente (2014-2015) seriam: comunicações, 

programas e projetos, finanças e capítulos regionais. 

Embora existam no Estatuto Social os órgãos mencionados anteriormente, em termos 

pragmáticos a Fundação ExE funciona a partir de dois grandes áreas. A primeira, nomeada de 

Conselho Diretivo é o núcleo duro da fundação, composto essencialmente por empresários. A 

segunda, a Equipe de Trabalho, que se desempenha nas tarefas operativas nos níveis central e 

                                                      
60 Filiação em função dos aportes em dinheiro ou espécie 
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regional, se encontra integrada por professionais de diversas áreas do conhecimento e pelo 

pessoal de serviços gerais.  

 

 

2.4.4 Formas de atuação da Fundação ExE 

 

 

A operação “descentralizada” é a estratégia de intervenção escolhida pela direção da 

Fundação ExE desde os primeiros anos de existência. De acordo com os primeiros relatórios 

de atividades da Fundação ExE, a conformação de capítulos regionais foi um dos eixos 

centrais no fortalecimento institucional.  A operação “descentralizada” da Fundação ExE não 

só se corresponde com a existência de um sistema educativo descentralizado, também 

obedece à presença de uma ampla base empresarial concentrada nas regiões com capacidade 

de direção e engajamento, onde o nacional resultar ser subsidiário do regional 

(EMPRESARIOS POR LA EDUCACIÓN, 2008, p.14).   

Os capítulos são o resultado, segundo se afirma no Informe de Gestão 2014-2015, da 

aliança estratégica com as Cámaras de Comercio, entes de representação do empresariado 

(como a Asociación Nacional de Industriales -ANDI) e algumas fundações empresariais que 

atuam no âmbito local. O trabalho da Fundação ExE é consolidar as articulações entre os 

projetos de responsabilidade social das empresas com as políticas nacionais, departamentais e 

municipais em matéria educacional. 

Sob o comando da Direção Executiva, no momento atual a Fundação ExE está 

funcionando numa estrutura de 12 capítulos (sedes), localizados principalmente na região 

andina: Antioquia, Atlántico, Bogotá, Bolívar, Caldas, Cauca, Cundinamarca, Norte de 

Santander, Quíndio, Risaralda, Santander e Valle del Cauca.  A localização das sedes na 

região colombiana mais desenvolvida no âmbito econômico evidencia uma enorme 

contradição na atuação da Fundação ExE, já que um dos propósitos da intervenção 

descentralizada é precisamente a quebra das desigualdades entre regiões e cidades no acesso 

aos recursos necessários para diminuir as brechas na qualidade educativa. 

Os critérios básicos que delimitam e definem a operação da Fundação ExE são 

expostos no Informe de Gestão que corresponde ao período 2009-2010, ali se mencionam a 

complementariedade do Estado, respeito e reconhecimento do público e do privado, o trânsito 

da filantropia à responsabilidade social e a atuação em redes a partir das regiões 

(EMPRESARIOS POR LA EDUCACIÓN, 2009, p. 7). 
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Grosso modo a Fundação ExE desenvolve inciativas e projetos ao redor de três 

grandes campos de ação: incidência política, melhoramento da qualidade da educação e 

mobilização social e empresarial.   

A incidência política, definida em função da transferência de conhecimento 

empresarial às autoridades educacionais no âmbito nacional, regional e local 

(EMPRESARIOS POR LA EDUCACIÓN, 2011, p. 21).  A incidência política foi um dos 

assuntos que desde o começo da operação da Fundação ExE teve amplo sucesso. Com tão só 

um ano de funcionamento a Fundação ExE já agia como Comité Assessor do Ministério de 

Educação Nacional (MEN) (Junta Asesora del Ministerio de Educación Nacional) em temas 

como o Plano Nacional de Desenvolvimento, política de cobertura, qualidade, avaliação de 

competências e modernização do MEN. O espaço da Junta Asesora del Ministerio de 

Educación Nacional foi criado ad hoc por petição do próprio Presidente da República Álvaro 

Uribe Velez (2002-2010), segundo se afirma, e funcionou com reuniões mensais durante 8 

anos e sem a participação de outros setores sociais.  

 

Desde su creación la Junta Asesora se ha reunido 16 veces y en la agenda se han 

desarrollado diversos temas estratégicos del sector educativo como el Plan de 

Acción del MEN, la política de cobertura, la política de calidad, la evaluación de 

competencias, la política dirigida a poblaciones vulnerables, el proyecto de 

Modernización del MEN y de las Secretarías de Educación, el concurso de 

Directivos y Docentes, el esquema de financiación de la educación y el sistema de 

indicadores de seguimiento a Secretarías de Educación, Plan Decenal de Educación 

entre otros. Esta Junta se ha constituido en un espacio para discutir situaciones 

específicas que se presentan en las regiones y que son abordados desde los Comités 

Empresariales de Apoyo a las Secretarías de Educación (EMPRESARIOS POR LA 

EDUCACIÓN, 2007, p. 13). 

 

Com a chegada do Presidente Juan Manuel Santos (2010-2018) a mencionada 

instancia (Junta) transformou-se em mesas de trabalho sobre temas de infraestrutura 

educativa, bilinguismo, primeira infância, gestão do setor educativo e novas tecnologias.  

Nos âmbitos municipal e departamental, a fundação ExE atua através dos CEASE ( 

por suas siglas em espanhol, Comités Empresariales de Apoyo a las Secretarías de Educación 

). Os CEASE se ocupam da definição dos planos regionais em educação e do desenho do 

perfil do Secretario de Educação61.  Também, os CEASE, tem se ocupado da organização dos 

debates eleitorais com os candidatos para prefeitos e com os vice-presidentes dos candidatos 

para as eleições presidenciais em 2010.  

                                                      
61 O desenho do perfil do Secretario de Educação foi realizado por Margarita Páez & Consultores, firma 

especializada na seleção e desenvolvimento de talento executivo. 
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Não obstante, a incidência política colocada na prática por parte da Fundação ExE 

longe de ser a expressão de uma forma de participação da cidadania na definição de política 

pública, possui uma forma híbrida entre uma ação de coautoria governo-setor empresarial no 

ciclo da política pública e alguma espécie de relação contratual para prestação de serviços.   

O desenvolvimento de ferramentas tecnológicas sob a intenção de auxiliar no 

aprimoramento da tomada decisões e o desenho da política educacional são o resultado de 

uma agenda de incidência política na que confluem outras fundações empresariais assim 

como os organismos multilaterais. Dois exemplos que ilustram o observado anteriormente 

são:  

a) O SIIPE (por suas siglas em espanhol, Sistema de Información de la 

Intervenciones Privadas en Educación ), plataforma desenvolvida em parceria com a 

fundação Ford a través do convenio de associação do MEN no. 114 do 2014, orientada 

a facilitar a conexão da oferta de programas educacionais (produzidos por 

empresários, universidades, centros de pesquisa entre outros) no território colombiano 

com a demanda por parte das diferentes esferas do governo assim como de outros 

atores interessados em fazer investimento social privado.  

b) O documento para o fortalecimento da política de educação inclusiva do MEN, 

desenvolvido em parceria com a Fundación Saldarriaga Concha e apoio da 

UNESCO, que visa à “construção” de consensos conceituais (técnicos) para atingir o 

objetivo desejável de ter uma educação de qualidade.  

O melhoramento da qualidade da educação é um campo de ação, da Fundação ExE, 

que se encontra estruturado ao redor de programas e projetos, desenvolvidos tanto no âmbito 

nacional como o local, focados à consecução da qualidade na educação a través da articulação 

do componente pedagógico com a gestão do sistema educacional e das próprias instituições 

educativas.  Esse campo de ação se estrutura sob o enfoque da corresponsabilidade e da 

complementariedade do setor privado na função estatal.  

 

Sumar no significa duplicar al Estado, invita a pasar de un enfoque de filantropía 

tradicional a un enfoque de impacto colectivo. La rendición de cuentas, información 

oportuna, permitirá ofrecer mayores comprensiones a la sociedad de cómo está la 

educación bajo un enfoque de corresponsabilidad y cómo podemos hacer más 

eficiente el aporte desde el sector privado (EMPRESARIOS POR LA 

EDUCACIÓN, 2013, p. 21) 

 

Entre os programas da Fundação ExE desenvolvidos neste campo de ação se podem 

enumerar: 
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 O MEPE (por suas siglas em espanhol, Marco de Estrategias Educativas para 

la Equidad), uma estratégia de intervenção direta na escola que tem por objeto o 

brindar uma proposta metodológica centrada na gestão educativa, segundo se afirma 

para gerar condições propicias para a aprendizagem62.  

 O Centro de Liderazgo, um projeto orientado à formação dos diretivos 

docentes (reitores e coordenadores) e focado, segundo se afirma, à melhora das 

competências pedagógicas, administrativas e comunitárias.  O projeto conta com o 

apoio do British Council , o MEN e algumas universidades colombianas entre outros 

atores.  

 O “Ser + maestro”, um programa que foi construído pelo setor empresarial, 

desenhado basicamente pela fundação Proantioquia63, que já conta como marca 

registrada para atuar na procura do fortalecimento do “ser” entre os docentes e 

diretivos docentes das escolas públicas colombianas.  Segundo se afirma no relatório 

de atividades do ano 2013, a través do auto-aprendizagem e o B-learning 

(semipresencial) entre outras estratégias. 

 O projeto “Ambientes de Aprendizagem”, uma de intervenção de caráter tanto 

nacional como local que visa a melhorar os ambientes de aprendizagem dos estudantes 

a través de programas que garantam a permanência no sistema educativo e levem em 

conta critérios de inclusão.  Alguns destes programas são desenvolvidos a través das 

“alianzas publico- privadas”, como por exemplo as “Comunidades de Aprendizagens”, 

que contou com a financiamento do Instituto Natura (ver capítulo 4). 

A mobilização social e empresarial, segundo o informe de gestão 2012-2013, tem 

como finalidade colocar a educação na pauta dos debates públicos e sensibilizar aos cidadãos, 

aos empresários, à mídia, aos pais de família e a comunidade “educativa” em geral acerca da 

importância da educação como “bem” público e como ferramenta de inclusão social e de 

desenvolvimento.  A mobilização social se iniciou com campanhas publicitarias para 

posicionar o tema da educação, numa estratégia que denominavam de “mercadeo social” no 

                                                      
62 A iniciativa criada no ano 2004 com o apoio econômico da fundação Ford, fundação Genesis e fundação 

Interamericana com o nome de Modelos Escolares para la Equidad, é atualmente uma marca registrada pela 

Fundação ExE em torno à qual são articulados outros projetos que trabalham nos capítulos regionais o tema da 

qualidade da educação. 

 
63 A Fundação “Progreso de Antioquia (Proantioquia)” é uma organização privada sem fins de lucro, criada em 

1975 por empresários antioqueños com o objetivo de ajudar na construção de uma região mais competitiva no 

plano econômico e equitativa no âmbito social.  Proantioquia é a organização que lidera a Fundação ExE no 

departamento de Antioquia e se encontra vinculada com o Grupo Empresarial Antioqueño. 
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ano 2003. A  mobilização empresarial encontrava-se mais ligada a projetos de voluntariado 

empresarial de intervenção direta nas escolas com o objetivo de melhorar a gestão escolar.  

Na atualidade, no campo da mobilização social e empresarial a Fundação ExE além 

de promover foros e debates sobre a educação, adere a outras inciativas que atuam em prol da 

educação.  Um exemplo disso é o “Todos por la Educación”, que é um movimento “cidadão” 

financiado por algumas das suas organizações aliadas à Fundação ExE e apoiado pelo 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD).  Um dos grandes progressos 

exibidos como fruto desta aliança é a firma do Acuerdo Nacional por la Educación, que 

afirma sintetizar as prioridades do pais em matéria educativa: formação integral, atenção à 

primeira infância, universalização de jornada única para crianças e jovens, formação para o 

trabalho e desenvolvimento humano, valoração dos professores e aumento dos recursos para a 

educação. 

A atuação em rede é uma das estratégias que define a pauta de atuação da Fundação 

ExE em todos seu campos de ação, razão pela que desde o começo das suas atividades buscou 

se articular com diversas organizações no âmbito internacional, entre elas podem se 

mencionar:  

 O Programa de Promoção da Reforma Educativa na América Latina e Caribe 

(PREAL), que tem financiado vários projetos desde o ano 2005 (EMPRESARIOS 

POR LA EDUCACIÓN, 2006). 

 A Rede Interamericana de Fundações  e Ações Empresariais para o 

Desenvolvimento de Base, organização da qual a Fundação ExE é membro ativo desde 

o ano 2003.  (RedeAmérica) 

 A Rede Latino-americana de Organizações da Sociedade Civil para a 

Educação- Reduca (REDUCA), organismo à qual se encontra vinculada desde o ano 

2011. 

Outros campos de ação que parecem ter se consolidado de forma mais definida com o 

passo do tempo dentro da estratégia de atuação da Fundação ExE são o comunicacional e a 

geração de conhecimento.  A diferencia do TPE, que contou desde seus primórdios com o 

apoio dos grupos comunicacionais mais importantes do Brasil, a organização colombiana 

estabelece parcerias com a mídia nacional em projetos pontuais.  

Em relação com a geração de conhecimento, a pauta tem sido marcada pelo 

desenvolvimento de informes subsidiários para organizações internacionais, a publicação de 

alguns livros e a geração de espaços de debate.  A partir do ano 2012 e graças a “assessoria” 

da empresa Mckensey (ver capítulo 4), a Fundação ExE reestrutura sua intervenção a partir 
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das dimensões “Fazer  e Pensar” (EMPRESARIOS POR LA EDUCACIÓN, 2013,p. 17), 

colocando dentro da segunda dimensão a possibilidade de se tornar um referente qualificado 

da agenda pública em matéria de educação.   

 

 

2.5 Financiamento  

 

 

O financiamento é um fator essencial na definição da natureza das organizações objeto 

de estudo, que delimita os contornos de sua atuação no social, não só em relação com outras 

organizações da sociedade civil, também com o próprio Estado.  Quem coloca o dinheiro para 

fazer é um assunto que está por acima das formas jurídicas escolhidas e do desejo de produzir 

o “bem comum”.  Nas fontes dos recursos econômicos as organizações objeto de estudo se 

fazem irmãs, uma como uma associação de fundações empresariais, o TPE, é a outra como 

fundação empresarial, a Fundação ExE. 

 

 

2.5.1 Mantenedores e parceiros do TPE 

 

 

O TPE é apoiado por mantenedores e parceiros, sendo os primeiros64: Dpaschoal, 

Fundação Bradesco, Fundação Telefónica, Gerdau, Fundação Itaú Social, Instituto Unibanco, 

Itaú BBA, Santander, Suzano, Instituto Península e Instituto Natura.  Até o ano 2014 

instituições como o Instituto Camargo Correa, Fundação Lemann, Fundação Vale, Instituto 

Samuel Klein e a Vale figuravam entre os mantenedores (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2014, 

p.56). No conjunto, destacam-se aqueles grupos com atuação predominante no setor 

financeiro. 

Os mantenedores são uma categoria de associados estabelecida no estatuto social da 

organização, que podem ser pessoas físicas ou jurídicas que contribuem financeiramente 

como o TPE. São os mantenedores os que exercem um maior poder na tomada decisões, já 

que eles possuem um numero de votos determinado pelas contribuições financeiras realizadas 

                                                      
64 Os mantenedores e os parceiros foram conferidos no site oficial (http://www.todospelaeducacao.org.br/quem-

somos/quem-esta-conosco/) na data 18 de setembro de 2016 
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nos doze meses imediatamente anteriores à convocação da Assembleia65.  Nesse sentido, 

destaca a participação do conglomerado Itaúsa (ver capítulo 3). 

A relação dos parceiros, segundo o site oficial do TPE consultado em setembro de 

2016, é a seguinte: Rede Globo, Editora Moderna, Fundação Santillana, Instituto Ayrton 

Senna, Fundação Victor Civita, O Instituto Paulo Montenegro / IBOPE, 

McKinsey&Company, Instituto HSBC, Canal Futura, Editora Saraiva, Banco Interamericano 

de Desenvolvimento (BID), Itaú Cultural, Luzio Strategy Group, PATRI políticas públicas, 

Fundação Maria Cecilia Souto de Vidigal, Friends Audio, Saraiva, Grupo ABC e Agência 

DM9DDB2. A atuação dos parceiros é definida pela natureza dos projetos em especifico.  

Assim por exemplo, as agencias de publicidade contribuem de modo voluntario nas 

campanhas e as editoras nas publicações de livros.  Entre os parceiros é predominante a 

participação de empresas da indústria editorial, a publicitaria e das comunicações. 

Conforme com o consignado no Estatuto Social, as principais fontes de financiamento 

do TPE são:  

1. As contribuições periódicas de associados ou não. 

2. As doações, legados e auxílios provenientes de pessoas físicas ou jurídicas, privadas 

ou públicas, nacionais e de outros países. 

3. Os rendimentos produzidos por todos seus bens, valores e títulos. 

Para assegurar a perpetuidade da causa expressa no seu objeto social, o TPE também 

poderá constituir um fundo patrimonial (endowment), segundo se afirma no estatuto. Segundo 

Synergos (2000),  

 

“os fundos patrimoniais são ativos permanentes (dinheiro, títulos, propriedades) que são 

investidos para gerar receita. Fundos fiduciários, fundos fiduciários memoriais, patrimônio e 

base de capital ou de ativos são outros termos usados para se referir aos fundos patrimoniais”.( 

p. 196) 

 

 

2.5.2 Membros aliados da Fundação ExE 

 

 

Segundo o estatuto social são considerados membros da Fundação ExE aquelas 

pessoas jurídicas ou físicas que façam o aporte anual estabelecido.  Sendo para as pessoas 

                                                      
65 Para fins de cálculos dos votos cada R$ 100.000 (cem mil reais) em contribuições (com ano base em 2007 e 

atualizado pelo IGP/FGV) corresponde a um voto na Assembleia Geral (Estatuto Social TPE). 
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jurídicas uma quantia anual equivalente a nove salários mínimos mensais vigentes e para as 

físicas de três salários mínimos mensais vigentes. 

Em conformidade com a informação subministrada pelo site oficial da Fundação ExE 

são oitenta e oito (88) os membros atuais. Entre os membros da Fundação ExE predominam 

as fundações empresariais e as organizações internacionais (entre empresas multinacionais e 

fundações) assim:  

 Organizações internacionais (16): Fundación Renault, Save The Children Canadá, 

Fundación Siemens, Bimbo, British Council, Fundación Ford, Fundación Telefónica, 

IBM, Intel, Natura, Yara, Alcatel-Lucent, Colombit, Delima Marsh, Fundación Terpel 

y Gas natural Fenosa. 

 Fundações (15): Fundación Bancolombia, Fundación Bavaria, Fundación Bolívar- 

Davivienda, Fundación Cavelier Lozano, Fundación Corona, Fundación Luker, 

Fundación Mamonal, Fundación Orbis, Fundación Nutresa,  Fundación Sura, 

Fundación Terpel, Fundación Sidoc, Fundeagro, Fundación gases de occidente y 

Proantioquia Fundación para el desarrollo.  

O setor que faz maior presença e o financeiro (7) seguido pelo petróleo e gás (6).  O 

grupo econômico que possui maior preponderância é o Grupo Empresarial Antioqueño (ver 

capítulo 3), já que sete organizações fazem parte dele: Proantioquia, Argos, Bimbo, Fundação 

Sura, Tipiel, Bancolombia y Protección S.A.   

Outros tipos de organizações que se podem encontrar entre os membros são: 

Universidades privadas, Câmaras de Comercio e Cajas de Compensación Familiar: 

 Universidades privadas (5): Institución Universitaria Colombo-Americana- Única,  

Universidad EAFIT, Universidad de los Andes, Universidad ICESI y Universidad del 

Norte.  

 Cámaras de comercio (4): Armenia y Quíndio, Barranquilla, Bogotá, Cúcuta y 

Bucaramanga 

 Cajas de Compensación Familiar66: Comfamiliar y Comfandi, 

Os aliados de acordo com o Informe de Gestão 2014-2015 são em total 525 e apoiam o 

trabalho nas sedes regionais.   Entre os aliados também predominam as fundações, 66 do total, 

apenas superado pelas organizações ligadas ao setor educacional que são 76.  Outras 

organizações de relevância são alimentos, financeiro e energia e gás. 

                                                      
66 As “Cajas de Compensación Familiar” são entidades privadas sem fins lucrativos, de redistribuição econômica 

e de natureza solidaria, que operam na área de proteção social. Foram criadas na Colômbia para contribuir na 

melhora da qualidade de vida das famílias dos trabalhadores.  Atualmente entregam subsídios e prestam um 

conjunto de serviços em diversas áreas: saúde, educação, moradia entre outras. 
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2.5.3 Dimensão Financeira da Fundação ExE 

 

 

Em termos gerais, são duas as fontes de recursos da Fundação ExE: as doações e os 

recursos de cooperação (nacional e internacional).  As primeiras são destinadas a cobrir gastos 

de operação; os segundos se destinam ao fortalecimento dos programas e projetos 

(EMPRESARIOS POR LA EDUCACIÓN, 2014, p. 84).  Entre as organizações 

internacionais doadoras se podem citar: Fundação Ford, British Council, Save the Children, 

Fundação Renault, Fundação Telefónica, PNUD, IBM, Visão Mundial, BID e Natura 

Cosméticos.   

 

 

2.6 Discussão 

 

 

Uma forma de pensar sobre as organizações Todos pela Educação (TPE) e Fundação 

ExE é a rede proposta por Ball para o estudo da política educacional (2014).  Em um primeiro 

momento, foram identificadas  duas redes de organizações atuando na política educacional e 

ligadas a parceiras do mundo empresarial.  Embora (as organizações) se articulem sob uma 

espécie de “ativismo” em prol da melhora da qualidade da educação em seus respectivos 

países, seu discurso primário parece se corresponder com a Nova Filantropia. 

Esse tipo de filantropia, de acordo com Ball (2014, p. 122), está fundamentado em três 

princípios de trabalho: “ampliação e adequação das organizações sem fins lucrativos [...] 

ênfase na avaliação e a gestão de desempenho e promoção de relações ‘investidor-investido’ 

com base em ‘engajamento consultivo’”.  No Brasil, atividades de Nova Filantropia são 

desenvolvidas pelos denominados “Bilionários como causa”, “ empresários ou herdeiros que 

assumiram uma nova vida como empreendedores dedicados a causas sociais. Em vez de 

buscar alívio para necessidades de curto prazo, almejam mudanças de longa duração” 

(HERZOG; VIEIRA, 2015).  Muitos deles financiam as fundações empresariais que têm 

cadeira no Conselho de Governança do TPE (capitulo 3) ou fazem parte das suas 

organizações mantenedores (Instituto Gerdau, Instituto Península, Fundação Lemann etc.).  

Inclusive tem casos de relevância internacional (âmbito regional) como o Instituto Natura ( 

ver capítulo 4); outros como o Instituto Alana que participam em complexas estruturas de 
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investimentos do mercado monetário internacional (holdings, fundos de hedge, capital de 

risco etc).  

De acordo com o fundador do Instituto para o Desenvolvimento do Investimento 

Social –IDIS, Marcos Kisil67, o ato de “doar” pode ser entendido também como um negocio 

estratégico que beneficia o bem comum, o que implica entender “que todo e qualquer recurso 

doado deve atender a questões básicas como: onde investir; como investir; como monitorar e 

avaliar; como buscar o maior retorno por unidade de investimento; ou como fazer uso de 

instrumentos de planejamento, gestão e avaliação de maneira regular”.  Para Kisil doar é um 

ato que deve ser “eficiente e eficaz”, o que demanda que os recursos humanos estejam 

“adequadamente preparados para atuarem como verdadeiros profissionais do doar dentro de 

uma “nova filantropia” (IDIS, pp. 3-4 ). 

Em um segundo momento da análise, temos duas redes comandadas por fundações 

empresariais (ver capítulo 3) atuando em dois países diferentes e articulando o discurso da 

Nova Filantropia na resolução de problemas educacionais.  O discurso da cantora colombiana 

Shakira, promotora da Fundación Pies Descalzos, durante o evento da “VI Cumbre de las 

Américas” 68, exemplifica a forma como a narrativa da Nova Filantropia se entrelaça com a 

visão instrumental da educação que fundamenta a atuação das organizações objeto de estudo:  

 

De todos los problemas sociales que vale la pena resolver, la educación es quizás la 

que más se encuadra en el propio interés empresarial a largo plazo. Después de 

todo, es la mejor manera de garantizar una disponibilidad sostenida de 

trabajadores que sean calificados en las próximas décadas.  […]  Ayudar a una 

persona a salir de la pobreza es lo que la educación suele hacer, y yo he sido testigo 

de esto a través de los años que vengo trabajando en educación, porque crea 

potencialmente un cliente valioso para ustedes, y por eso este tipo de inversión 

junto con otros beneficios representa lo mejor para ustedes, lo mejor para sus 

empresas (Grifos nossos) 

 

No âmbito nacional, as organizações objeto de estudo (redes de fundações e 

empresas), de forma simultânea ou justaposta, são ativistas em defesa dos direitos sociais, 

agem como o braço social de grandes empórios ou operam como o Estado planejador, 

executor e avaliador de políticas e de programas sociais.  Atuando no ciclo da política desde o 

contexto da influencia até o contexto da prática.  

                                                      
67 Kisil é consultor estratégico e fundador do Instituto para o Desenvolvimento do Investimento Social - IDIS. 

Anteriormente, atuou como Diretor Regional para a América Latina e Caribe na Fundação W.K. Kellogg, 

sendo o responsável pelo desenvolvimento programático e estratégico da fundação.  

 
68 Discurso de Shakira para la Cumbre de las Américas. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=kIeEsi9J7ak.  Acesso em:  10 mar. 2017 
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Elas (as organizações objeto de estudo) podem se considerar os atores de maior capital 

social acumulado, contando em sua trama de relações importantes figuras do mundo da 

política e dos negócios (capítulo 3).  Ligadas com redes maiores de alcance transnacional, 

mobilizam recursos econômicos, humanos e simbólicos para construir “alternativas” muitas 

delas baseadas em interessantes propostas “progressistas” em termos do social e do político, 

mas que abrem janelas de oportunidade para lançar sobre o âmbito social a governametalidade 

neoliberal (BALL, 2014). 

Em um terceiro momento, é possível pensar nas organizações objeto de estudo como 

recortes de redes maiores que ultrapassam as fronteiras nacionais e que representam uma fase 

do neoliberalismo: o ‘roll-out’ (PECK; TICKELL, 2002).  Segundo Ball (2014, p. 26-27),  

 

Peck e Tickell (2002) identificam três fases inter-relacionadas e desiguais, ondas ou 

processos de neoliberalismo, a saber: ‘proto’ neoliberalismo, neoliberalismo ‘roll-

back’ e neoliberalismo ‘roll-out’. “Proto” neoliberalismo é o projeto intelectual, 

moldado por Hayek e Friedman e outros teóricos econômicos e libertários, que foi 

fundamental para a construção discursiva de uma crise política e econômica em 

torno do Estado de Bem-estar Keynesiano e uma ‘alternativa’ para ele [...] 

‘Neoliberalismo roll-back’ refere-se à ‘destruição ativa ou descredito das instituições 

keynesiano-assistencialistas e social-coletivistas’ [...] A terceira onda, 

‘neoliberalismo roll-out’, refere-se à ‘construção e à consolidação proposital de 

formas de estado neoliberalizadas, modos de governança e regulações reguladoras’ 

[...] a fim de estabilizar ou consolidar o neoliberalismo de novas instituições, 

políticas e governamentalidades 

 

Além disso, é possível tentar identificar aquilo que circula entre os territórios 

nacionais através destas redes e entre os âmbitos nacional e global; descrever os atores 

individuais e coletivos que conformam as infraestruturas pelas que se movem os discursos de 

política e os programas “prontos” que se vendem o se ‘doam’, assim como os próprios 

discursos que articulam na defesa do projeto educacional sob o neoliberalismo. Neste assunto 

nos ocuparemos no capitulo 4. 
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3 GRUPOS ECONÔMICOS: ATORES DA “MOBILIZAÇÃO” 

 

 

Neste capítulo se realizará uma caracterização das relações dos atores individuais e 

coletivos (fundações empresariais) que formam parte dos principais órgãos de governança das 

organizações objeto de estudo, com o intuito de entender a suas relações com os poderes 

político e econômico.  No caso do TPE o eixo da discussão será o seu caráter de movimento 

apartidário e plural; no caso da organização colombiana Fundação ExE será colocado em 

questão o discurso “romântico” que naturaliza a intervenção empresarial na produção da 

política pública. 

O fio condutor do capítulo será a pergunta: Quem são eles?.  Serão descritas trajetórias 

individuais, histórias dos conglomerados econômicos e compromissos, lembrando com 

Foucault que “discursos nunca são independentes de história, poder e interesses” 

(MAINARDES, 2006, p. 54).  

 

 

3.1 O TPE: “Movimento Apartidário e Plural” 

 

 

O TPE se declara “apartidário e plural” no sentido de congregar representantes de 

diferentes setores da sociedade: “gestores públicos, educadores, pais, alunos, pesquisadores, 

profissionais de imprensa, empresários e todas as pessoas ou organizações que são 

comprometidos com a garantia do direito a uma Educação de qualidade”. Os dois conceitos 

apelados pelo TPE para se definir, remitem ao ideal de uma convivência de diversidades sem 

controle (predomínio) de um setor sobre os demais.   

O apartidarismo teoricamente implicaria que os interesses do TPE não se encontrariam 

filiados ou subordinados aos interesses de nenhum partido político ou organização da 

sociedade civil, financeira ou religiosa69.  O apartidarismo demanda dos membros da tal 

organização que suas filiações e “simpatias” por determinados projetos políticos não exerçam 

interferência na realização dos fines da mesmo.  Sem embargo, isso é possível? O destino do 

                                                      
69 O apartidarismo para outros movimentos, como o Passe Livre, que defende a adoção da tarifa zero para 

transporte coletivo,  inclui também elementos da filiação religiosa , o alinhamento com centros de pensamento 

ou a dependência econômica de organizações econômicas. 
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Movimento Brasil Livre (MBL)70 deixa muitas dúvidas que não tentaremos responder na 

pressente dissertação. 

O pluralismo num sentido mais amplo exige a heterogeneidade social, cultural, 

ideológica, religiosa e étnica.  Assim que numa organização que se diz plural não poderia 

existir a representação monopólica de um só sector social, porque isso desvirtuaria a essência 

do plural, como ampliação da base do poder.     

Com o objetivo de compreender a natureza deste apartidarismo e pluralismo do TPE 

se elaborou a seguinte análise, a partir de duas questões centrais: 

1.  Incide na natureza apartidária o peso relativo das filiações políticas ou 

ideológicas dos membros dos principais órgãos do TPE? 

2. Incide no caráter plural o peso relativo dos vínculos com os grupos 

econômicos dos membros dos principais órgãos do TPE? 

 

 

3.1.1 Matizes ideológicos dos membros do Conselho de Governança 

 

 

Para analisar a natureza apartidária se considerou não só a filiação formal a um 

determinado partido político, também as “simpatias” pela posição ideológica de algum tipo de 

instituição que difunde ideias (think thank, por exemplo).  Filiação, essa, objetivada no 

financiamento ou participação como colunista, palestrante ou membro dos órgãos diretivos da 

tal instituição.   

Além disso, foi  considerada a relação dos grupos econômicos, já identificados no 

primeiro capitulo, com a ditadura militar.  Também os nexos com a conjuntura do 

impeachment da Presidente Dilma Rousseff em 2016.   

A relação dos grupos econômicos com a ditadura militar foi evidenciada no relatório 

da Comissão Nacional da Verdade - CNV(Volume II, Texto 8), onde foram involucrados de 

forma direta vários dos grupos que tem cadeira no Conselho de Governança do TPE: o grupo 

Bradesco na organização e financiamento da OBAN (Operação Bandeirantes), estrutura 

criada para a eliminação dos opositores do regime militar; o Grupo Globo que deu apoio 

editorial ao golpe militar do 1964;  e o grupo Gerdau nas atividades de desestabilização do 

                                                      
70 O MBL é um movimento que liderou as mobilizações em favor da Ex-presidente Dilma Rousseff.  Um 

interessante análise pode se encontrar em: The Intercept Brasil, 18/09/2016. A cassação de Cunha e o 

apartidarismo de fachada do MBL. Disponível em: https://theintercept.com/2016/09/18/a-cassacao-de-cunha-e-

o-apartidarismo-de-fachada-do-mbl/.  Acesso em: 20 mar. de 2017   
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governo de Goulart, através do financiamento ao Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais 

(IPES).  Além dos anteriores, está o caso do grupo Itaú, que não só financiou ao IPES, mas 

desenvolveu o papel de staff governamental durante a ditadura (COMISSÃO NACIONAL 

DA VERDADE, 2014, p.328).  

A filiação formal com os partidos foi consultada no site dados.gov.br que trabalha 

com as fontes do Tribunal Superior Eleitoral.  As filiações identificadas entre os membros do 

Conselho de Governança podem ser observados no quadro 5.   

 

Quadro 5 - Filiações partidárias entre os membros do 

Conselho de Governança TPE 
Nome Partido Tipo de vínculo 

Danilo Santos de Miranda PSDB Filiado 

Wanda Engel PSDB Filiado 

Fernão Bracher Partido Novo Promotor 

Mozart neves PMDB Aliado 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

Outras categorias de filiação que foram analisadas se relacionam com a promoção na 

fundação do Partido Novo, no caso de Fernão Bracher (MENDOÇA, R., 2011).  Levou-se em 

conta a proximidade de Mozart Neves com o PMDB em Pernambuco71.  Os partidos como os 

quais os membros do Conselho de Governança estabelecem vínculos são: Partido da Social 

Democracia Brasileira (PSDB) (centro), Partido do Movimento Democrático Brasileiro 

(PMDB) (centro), Partido Novo (direita). A classificação ideológica do PMDB e PSDB segue 

o padrão usado por De Souza Carreirão (2006). O Partido Novo é classificado como direita 

seguindo as considerações de Hinkelammert (1988) sobre a nova direita latino-americana, 

cujo eixo central encontra-se ancorado na aliança dos conservadores e os defensores do livre 

mercado.   

Os think thank identificados, Instituto Millenium e Fórum da Liberdade, pode-se 

afirmar que se encontram alinhados com a ideologia da nova direita. Surgidos na segunda 

pós-guerra como órgãos difusores das ideias neoliberais, os think thank podem- se entender na 

atualidade como unidades que combinam conhecimento experto, consulta, lobby ou apoio 

ativo (FISCHER e PLEHWE, 2013). O geógrafo David Harvey destacou a atuação dessas 

entidades na “construção do consentimento” em relação ao neoliberalismo.  A continuação se 

                                                      
71 Ver: OSHIMA, F. Mozart Ramos não aceitará Ministério da Educação de Temer. Época, 3 mai.2016. 

Disponível: http://epoca.globo.com/tempo/noticia/2016/05/mozart-ramos-nao-aceitara-ministerio-da-educacao-

de-temer.html.  Acesso: 29 abr. 2017reportagem  
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falará brevemente dos Think Thank relacionados com alguns membros do Conselho de 

Governança do TPE: 

 O Instituto Millenium (Imil), segundo seu site, é uma entidade sem fins 

lucrativos formado por intelectuais e empresários que “promove valores e princípios 

que garantem uma sociedade livre, como liberdade individual, direito de propriedade, 

economia de mercado, democracia representativa, Estado de Direito e limites 

institucionais à ação do governo”. Entre os membros do Imil encontra-se Rodrigo 

Constantino, articulista de Veja (Grupo Abril), membro fundador do Partido Novo e 

Presidente do Instituto Liberal, ligado à Atlas Network.  Os vínculos do TPE com o 

Imil podem se visualizar na figura 1 : 

 

Figura 1 - Vínculos do TPE com Imil 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

 O Fórum da Liberdade, segundo Rodrigo Constantino é o “maior evento liberal 

da América Latina”. Organizado pelo Instituto de Estudos Empresariais72, o Fórum é  

financiado também pela Atlas Network.  Conforme o informado em seu site o Fórum 

da Liberdade é um espaço de debate que busca fomentar “alternativas objetivas e 

viáveis para equacionar os problemas do  Brasil e da América Latina”.  O mencionado 

evento já teve como convidados James Buchanan, Gary Becker, James Heckman, 

Douglass North e Mario Vargas Llosa para analisar questões sociais, políticas e 

                                                      
72 O Instituto de Estudos Empresariais é uma associação civil sem fins lucrativos, fundada em Porto Alegre no 

ano de 1984. Segundo se afirma em seu site “o Instituto tem como objetivo incentivar e preparar novas 

lideranças, com base nos conceitos de economia de mercado e livre iniciativa. Uma das principais atribuições 

do IEE é a formação de lideranças com capacidade empreendedora”. O IEE é um think thank financiado por 

empresários, vários deles vinculados ao grupo Gerdau. 
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econômicas73.  Na versão de 2015 o Fórum contou com a presença de Kim Kataguiri, 

coordenador do MBL, e Marcel Van Hattem, Deputado estadual do Partido 

Progressista (PP, partido cujas origens estão ligadas à ditadura militar) e promotor do 

impeachment.  

 

 

3.1.1.1 O TPE e a Atlas Liberty Netwok 

 

 

Nas páginas anteriores foi possível visualizar os laços de vários dos membros do TPE 

com o Instituto Millenium.  Nesta seção se focará no vínculo direto do TPE com outro dos 

denominados Institutos Liberais: o Instituo Liberdade. 

De acordo com o site oficial o Instituto Liberdade, com sede em Porto Alegre, é “um 

think tank por excelência” que segue os “preceitos da Escola Austríaca de Economia” e que 

tem como missão e objetivos a “promoção de pesquisa, a produção e a divulgação de bens 

educacionais e culturais que demonstrem as vantagens para todos os indivíduos de uma 

sociedade organizada, com base nos princípios dos direitos individuais, de governo limitado e 

representativo, de respeito à propriedade privada, aos contratos e à livre iniciativa”.   

Segundo se pode conferir na figura 2, a organização TPE é uma das parceiras do 

Instituto Liberdade.  

 

 

Figura 2  - TPE parceira do Instituto Liberdade 

 

Fonte: http://institutoliberdade.com.br/site/info/org_parc.php.  Acesso em: 29 abr. 2017 

 

Uma questão a ser levada em conta é o fato de que Instituto Liberdade junto com 

Instituto Millenium, Instituto Liberal, Instituto Atlântico, Instituto Mises e o Instituto de 

                                                      
73 http://forumdaliberdade.com.br/home/sobre-o-forum/ 
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Estudos Empresariais  (organizador do Fórum da Liberdade), fazem parte das organizações 

brasileiras que se articulam ao redor da Atlas Network.    Criada em 1982 por Antony Fisher a  

Atlas Network  é uma rede de ação global com sede nos Estados Unidos que tem como 

objetivo institucionalizar o processo de “incubação” de think tanks promotoras das ideias do 

livre mercado (FISCHER; PLEHWE, 2013).   

Conforme o analisado por Ball (2014)74, a Atlas Network  age como uma TAN 

(Transnacional Advocacy Networks, pelas siglas em inglês) pro livre mercado, também na 

educação.  Entre as ideias que circulam através da rede Atlas temos: esquema de vouchers, 

charter, programas de “escolha” da escola pelos pais e escolas de “baixo custo para pobres”.  

É importante ressaltar que no Brasil, a Atlas Network se encontra de diversas formas 

ligada com algumas das organizações que participaram na mobilização pro-impeachment da 

Ex-presidente Dilma Rousseff entre elas: MBL e Estudantes pela Liberdade (AMARAL, 

2015)  

 

 

3.1.1.2 O TPE e o impeachment 

 

 

O processo de impeachment da Ex-Presidente Dilma Rousseff que teve como 

resultado a cassação do seu mandato, se baseou em acusações que versaram sobre desrespeito 

à lei orçamentária e à lei de improbidade administrativa por parte da mencionada Ex- 

Presidente.  O processo levantou muita polémica entre os juristas que apontavam a falta de 

provas do envolvimento da Dilma Rousseff em crime doloso, assim como seu caráter 

antidemocrático.   

Também foi criticado, o impeachment, pela politização no processo de votação no 

Congresso e pela falta de legitimidade do mandato de Eduardo Cunha, então Presidente da 

Câmara.  Cunha, quem aceitou e promoveu o pedido de impeachment da Dilma Rousseff, é 

hoje condenado por crimes de corrupção e lavagem de dinheiro.  A adesão com a causa do 

impeachment revelou a identificação de atores políticos com a defesa de um projeto 

                                                      
74  No capitulo 2 do seu livro Global Education Inc.: new policy networks and the neo-liberal imaginary Ball 

(2014) realiza um analise detalhado da atuação da Atlas e de algumas de suas parceiras. 
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conservador e autoritário, em palavras do Ex- Ministro do Supremo Tribunal Federal Joaquim 

Barbosa75. 

Um primeiro caso a mencionar é o do Presidente do Conselho de Governança do TPE, 

o Jorge Gerdau, também, Presidente do Conselho de Administração do Grupo Gerdau.  

Criado em Porto Alegre (RS) em 1901, o Grupo Gerdau possui operações industriais em 14 

países, com um valor de mercado que se encontra ao redor dos R$ 14 bilhões 76.  Atualmente 

Jorge Gerdau é membro do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social77, órgão 

adscrito à Presidência que funciona como staff do governo na formulação das políticas 

públicas para o desenvolvimento. 

O Grupo Gerdau tem sido um dos maiores doadores nas diferentes campanhas 

eleitorais e para candidatos de diferentes partidos, sem distingo da orientação ideológica78. No 

entanto, a proximidade do Jorge Gerdau com os denominados Institutos Liberais é inegável, 

pois ele é: colunista e mantenedor do Instituto Millenium, financiador do Instituto de Estudos 

Empresariais (IEE) e promotor do Fórum da Liberdade, segundo se logrou conferir nos sites 

oficiais das tais organizações.  Espaços, esses, que congregaram atores chave na conjuntura 

pró-impeachment.    

Também é relevante, na teia de relações sociais de Jorge Gerdau o apoio econômico 

para campanha de Marcel Van Hattem (PP-RS)79, apontado por Kim Kataguiri como o único 

político a abraçar totalmente as convicções do MBL (AMARAL, 2015). Cabe ressaltar que o 

Deputado Van Hattem é, também, o promotor do projeto de lei “Escola sem Partido” na 

Assembleia Legislativa do RS.  O mencionado projeto, visa a proibição de uma suposta 

“doutrinação, ideológica e política” dentro da sala de aula.   

                                                      
75 JOAQUIM Barbosa chama impeachment de ‘tabajara’ e ‘patético’. O Globo, São Paulo, 31 ago. 2016.  

Disponível em: <http://g1.globo.com/politica/processo-de-impeachment-de-dilma/noticia/2016/08/joaquim-

barbosa-chama-impeachment-de-tabajara-e-patetico.html>.  Acesso em: 20  jan. 2017 

 
76 Dados consultados o dia 03/10/2016.  Disponível em: http://exame.abril.com.br/mercados/cotacoes-

bovespa/acoes/GGBR4/balanco 

 
77 O CDES como é conhecido ou “Conselhão é em essência um órgão consultivo criado no primeiro governo 

Lula para viabilizar o diálogo entre governo do Brasil e sociedade.  No entanto, no CDES a representação do 

empresariado é muito significativa.  Além de Jorge Gerdau, outros membros do TPE no CDES são: Abilio 

Diniz (Peninsula-Wilkes), Jorge Paulo Lemann (Fundação Lemann), Roberto Setúbal ( Itaúsa), Viviane Senna 

(IAS). 

 
78 Gerdau fez uma doação de  R$100 mil no ano 2006 nas eleições para prefeito em Porto Alegre para a 

candidato do PSOL Luciana Genro (http://www.pstu.org.br/node/7799) 

 
79 Van Hattem recebeu um repasse do PP por valor de 20.000 reais 

http://meucongressonacional.com/eleicoes2014/candidato/2014210000000700 

http://exame.abril.com.br/mercados/cotacoes-bovespa/acoes/GGBR4/balanco
http://exame.abril.com.br/mercados/cotacoes-bovespa/acoes/GGBR4/balanco
http://www.pstu.org.br/node/7799
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Em total sintonia com as bandeiras da Ong Escola Sem Partido, fundada por Miguel 

Nagib, também doador do Imil, Van Hattem solicita a fiscalização dentro da sala de aula para 

proteger à sociedade da “contaminação ideológica”.  A referida “contaminação ideológica” 

tem a ver com a inclusão de textos nos livros didáticos de autores como Freire, Marx, 

Gramsci, Maria E. Chauí e Boff entre outros80.     

Outro caso a ser mencionado, que guarda relação com a conjuntura pró-impeachment, 

é do Jorge Paulo Lemann,  o dono da Ambev e o homem mais rico do Brasil81. O vínculo do 

Lemann com o TPE acontece através da Fundação Lemann82, que age como mantenedora da 

mencionada organização.   

Embora o Jorge Lemann se declare apartidário, uma das organizações que ele financia 

na área educacional, a Fundação Estudar83, foi usada pelo executivo Fabio Tran para registrar 

o site “vem pra rua” desde onde se convidava a protestar pelos resultados das eleições de 

2014.  O mencionado site (vem pra rua) ficou conhecido como promotor do impeachment 

(ligado com Aecio Neves do PSDB). O assunto terminou com o cancelamento do registro do 

site (vem pra rua) e com uma carta do empresário encaminhada ao PT onde reafirmava que se 

tratava de uma atitude autônoma e isolada de Tran e não da posição do grupo econômico 

(Brasil247, 11/03/2015). Outra ligação indireta entre o movimento Vem Pra Rua e a Fundação 

Estudar involucra o executivo Colin Butterfield, que foi consultor voluntário da Estudar e um 

dos idealizadores movimento mencionado ao lado de Rogério Chequer (sócio da agência 

Soap) (Istoedinheiro, 13/03/2015). 

Associados ao TPE com filiação partidária que apoiaram o impeachment: 

 Dorinha Seabra Rezende, membro da Comissão técnica do TPE.  A 

“professora Dorinha” foi Secretaria de Educação de Tocantins e na atualidade é 

                                                      
80 Um analise interessante do projeto Escola Sem Partido pode se consultar no livro intitulado: Escola “sem” 

partido: esfinge que ameaça a educação e a sociedade brasileira.  Coletânea organizada pelo Professor 

Gaudêncio Frigotto sob o apoio editorial do Laboratório de Políticas Públicas (LPP). 

 
81 20 maiores bilionários do Brasil. FORBES, 28 ago. 2015. Disponível: 

<http://www.forbes.com.br/listas/2015/08/20-maiores-bilionarios-do-brasil/>. Acesso: 29 abr.  2017 

 
82 Segundo o relatório de atividades de 2015 a Fundação Lemann visa “colaborar com iniciativas inovadoras e 

escaláveis que garantam a aprendizagem efetiva de todos os alunos e com a formação de líderes de alto 

impacto que criem valor para a sociedade, levando o brasil a um salto de excelência transformador”.  Um dos 

principais programas é o Lemann Fellowship, focado na formação de brasileiros no exterior. 

 
83 Segundo o site da organização, a Fundação Estudar é uma organização sem fins lucrativos que tem como 

objetivo disseminar uma cultura de excelência e alavancar os estudos e a carreira de universitários e recém-

formados por meio da formação de uma comunidade de líderes, do estímulo à experiência acadêmica no 

exterior e do apoio à tomada de decisão de carreira 
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deputada federal pelo Partido Democratas (DEM)84.  Na votações no Congresso 

brasileiro professora Dorinha votou em favor do impeachment.   

 Raul Henry, sócio efetivo do TPE e vice-governador de Pernambuco filiado ao 

PMDB (membro do diretório nacional) se manifestou publicamente a favor do 

impeachment85. 

Outros associados que trabalham na área técnica do TPE foram mencionados para ocupar 

alguma pasta na área social do governo Temer, entre eles temos: 

 Mozart Neves, membro do Conselho de Governança e da Comissão Técnica do 

TPE, se desempenhou como secretario de educação no Estado de Pernambuco durante 

oito anos e junto com o atual Vice Governador de Pernambuco Raul Henry (sócio-

efetivo do TPE), filiado ao PMDB86, fizeram parte do Conselho Estadual de Cultura 

quando Jarbas Vasconcelos, também do PMDB,  se desempenhava como governador 

(1999-2006). Neves chegou a ser cotado como Ministro de Educação num eventual 

governo de Temer (OSHIMA, 2016).   

 Ricardo Paes de Barros membro da Comissão técnica do TPE, foi responsável 

no governo Lula pela concepção técnica do programa Bolsa de Família, também foi 

Ex-subsecretário de Ações Estratégicas da Presidência (2011-2015), e funcionário do 

IPEA.  Paes de Barros é economista-chefe do Instituto Ayrton Senna, professor titular 

da Cátedra Instituto Ayrton Senna no Insper, coordenador do Núcleo Ciência para 

Educação do Centro de Políticas Públicas – CPP e Conselheiro do Instituto Unibanco. 

Paes de Barros é vinculado à elaboração da  “Agenda Perdida” para a candidatura 

presidência de Jose Serra no 200287.  Paes de Barros foi o formulador do programa na 

área social, junto com Moreira Franco, do “eventual” governo de Michel Temer 

(SALOMÃO, 2016).  Paes de Barros, também foi mencionado em vários jornais como 

possível cotado para ocupar um ministério na área social (BENITES, 2016). 

                                                      
84 Partido de centro direita, filiado à Internacional Democrata Centrista. 

 
85 Raul Henry participou em um ato pro-impeachment convocado por Vem pra Rua e MBL em Recife 

(http://www.leiaja.com/politica/2016/03/13/no-recife-ato-pro-impeachment-atraiu-multidao/) 

 
86 A maioria dos deputados federais de Pernambuco votaram pelo prosseguimento do processo de impeachment 

da presidente Dilma Rousseff (PT). Da bancada de 25 deputados, foram 18 votos pela continuidade do 

processo, seis contrários e uma abstenção. (Globo, 18 de abril de 2016). 

 
87 Documento elaborado por vários economistas do Instituto de Estudos do Trabalho e Sociedade ( IETS) e 

Marcos Lisboa (atual presidente do Insper e Secretario de Política Econômica do primeiro  governo Lula) no 

ano 2002 para a candidatura do Jose Serra (PSDB).  Dito documento se considera um antecedente técnico do 

Bolsa de Família (NARLOCH, L. 2009) 
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 Maria Helena Guimarães de Castro é sócia fundadora do TPE e filiada ao 

PSDB e aceitou o convite para assumir a Secretaria Executiva do MEC no governo de 

Michel Temer (KOIKE, 2016). 

A forma como as adesões políticas e ideológicas individuais interferem ou não nos 

posicionamentos do TPE é um assunto que ultrapassa os objetivos centrais desta pesquisa, 

mas de fato põem em causa as possiblidades de agir de modo apartidário como organização, 

sobre todo quando existe um discurso pro-mercado ao qual se aderem vários atores centrais da 

organização, e ela própria quando se vincula como parceira do Instituto Liberal.     

Para analisar o caráter plural do TPE serão cruzadas as informações relacionadas com 

tipo de ligação dos membros do Conselho de Governança com os grupos econômicos. 

 

 

3.1.1.3 Grupos Econômicos no Conselho de Governança 

 

 

Como já foi mencionado no primeiro capitulo, os grupos econômicos que compõem o 

Conselho de Governança são: Itaúsa (5 membros), Gerdau (2), Península- Wilkes (1), 

Bradesco (1), Globo (1), Santillana (1), Ibope (1), Suzano (1), e Dpascoal (1).   

Do total de dezessete (17) membros do Conselho de Governança apenas três não 

possuem vinculo visível com os grupos econômicos, mas dois deles  (Mozart Neves e Viviane 

Senna) fazem parte do Instituto Ayrton Senna, que é financiado por vários dos grupos 

econômicos já mencionados.  Fato, esse, que questiona seu status de conselheiros 

independentes.   

Para analisar o tipo de relação existente entre os membros do Conselho de Governança 

do TPE e os grupos econômicos que o compõem, se estabeleceu a seguinte tipologia, que 

obedece em grande medida ao grau de vinculação direita, assim: 1)Acionistas/cargo diretivo 

no grupo/representante do Grupo; 2) Retirados por venda de ações/cargos nas fundações do 

grupo; 3) Com fundações financiadas / retirados das fundações; 4) Independentes. 

A maioria dos membros do Conselho de Governança do TPE (10 de 17) possuem uma 

relação de tipo 1 com os grupos econômicos, alguns deles pertencem às famílias mais ricas do 

Brasil.  O quadro 6 é ilustrativo das relações dos membros do Conselho de Governança com 

os grupos econômicos: 
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Quadro 6 - Grupos econômicos no Conselho de Governança do TPE 
 Cargo o vínculo Grupo 

econômico 

Ranking Forbes 

Brasil 50 

bilionários 2014 

Jorge Gerdau 

Johannpeter  

Presidente do 

Conselho de 

Administração 

Gerdau 45 

Ana Maria dos 

Santos Diniz 

Acionista Península –

Wilkes 

  

Beatriz 

Johannpeter 

Acionista  Gerdau  

Daniel Feffer Presidente do 

Conselho de 

Administração  

Suzano 18 

Denise Aguiar 

Alvarez 

Membro do 

Conselho de 

Administração 

Bradesco 28 

José Roberto 

Marinho 

Acionista Globo 7 

Luciano Dias 

Monteiro 

Diretor de Relações 

institucionais da 

Editora Moderna 

Santillana  

Luís Norberto 

Pascoal 

Porta-voz Dpascoal  

Luiz 

Paulo Montenegro 

Vice- presidente Ibope  

Milú Villela Acionista Itaúsa 

(Setúbal, 

Villela e 

Moreira 

Salles) 

32 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 

3.1.1.4 Itaúsa grupo predominante 

 

 

Fundada em 1966 como Banco Itaú de Investimento S.A, a Itaúsa é uma holding de 

forte presença na área financeira e com atuação no setor industrial do país.  A Itaúsa controla 

empresas de destaque em seus setores de atuação: Itaú Unibanco, no segmento financeiro; 

Duratex, Elekeiroz e Itautec, em operações industriais; e na área cultural e sócio ambiental, 

Itaú sustentabilidade, Itaú Cultural, Fundação Itaú Social e Itaú Numismática88.  

Dois são as famílias que controlam atualmente o conglomerado: os Setúbal e os 

Villela.  As origens do conglomerado têm raízes na economia cafeeira paulista e mineira do 

século XIX.  Segundo Vaz da Motta (2015, p.2) 

                                                      
88 www.itausa.com.br/pt/conheca-a-itausa/empresas-do-grupo# 
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Os Moreira Salles foram donos do Unibanco. Na segunda década do século XX, a 

partir dos investimentos nos negócios do café, chegaram à atividade bancária. Desde 

então, passaram a controlar um complexo de empresas com vínculos com o capital 

estrangeiro, fazendo dos Moreira Salles a mais internacionalizada família de 

banqueiros brasileiros. Os Setúbal e os Villela, por sua vez, chegaram ao ramo 

bancário devido às ligações familiares que possuíam com Alfredo Egydio de Souza 

Aranha, fundador do Banco Central de Crédito, instituição bancária que deu origem 

ao Itaú. Olavo Setúbal e Eudoro Villela, respectivamente, sobrinho e sogro de 

Alfredo Egydio, herdaram a direção do banco e foram os responsáveis por um 

intenso processo de expansão das atividades bancária a partir de fusões, aquisições e 

incorporações que transformariam o Itaú em um dos maiores grupos empresariais do 

país 

 

Embora o ritmo de crescimento e expansão desses grupos familiares se tivesse 

mantido durante a primeira metade do século XX, foi durante a ditadura militar em que se 

expandiram de modo significativo.  Junto com Bradesco, o Itaú e o Banco dos Moreira Salles 

foram os principais beneficiários da reforma do sistema financeiro do regime militar (VAZ 

DA MOTTA, 2015, p.2).   

Reforma, essa, focada na centralização de capitais e “justificada pela necessidade de 

expandir a capacidade do sistema bancário para movimentar capitais e oferecer 

financiamentos de longo prazo para obras de infraestrutura” (VAZ DA MOTTA, 2015, p.4).  

Centralização que retomaria apogeu com os processos de privatização da década dos anos 90, 

onde novamente os grupos financeiros teriam uma boa chance na aquisição dos bancos 

estaduais. O Itaú, por exemplo, “incorporou o Banco do Estado do Rio de Janeiro (Banerj) em 

1997, o Banco do Estado de Minas Gerais (Bemge) em 1998, o Banco do Estado do Paraná 

(Banestado) em 2000 e, no ano seguinte, o Banco do Estado de Goiás (Beg), instituição 

federalizada em 1999” (MINELLA, 2007,p.114). 

Em uma retrospectiva histórica, com um recorte temporal mais recente, e com a crise 

em 2008 como catalisador, foi que se originou a fusão dos capitais dos mencionados empórios 

familiares, formando-se assim o Itaú Unibanco, o empreendimento de maior valor da Itaúsa é 

o maior banco privado brasileiro, com R$ 1,3 trilhão em ativos e R$ 155,7 bilhões em valor 

de mercado ao final de 201589. 

É a Itaúsa o conglomerado com maior presença no Conselho de Governança, já que 

cinco (5) dos membros (de um total de dezessete) possuem algum tipo de vínculo com dito 

grupo econômico. No quadro 7 se ilustra o que foi mencionado: apresentam os membros do 

Conselho de Governança do TPE e o tipo de vinculo com a Itaúsa: 

 

 

                                                      
89 http://www.itausa.com.br/itausa/pt/rao/2015/pt/a-itausa.htm#empresas_controladas 
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Quadro 7 - Vínculo dos membros do Conselho de Governança do TPE com a Itaúsa 
Membro do Conselho de 

Governança do TPE 

Tipo de Vinculo Relação com a Itaúsa 

Antônio Jacinto Matias 2  Vice-Presidente da 

Fundação Itaú Social e 

Conselheiro do Instituto 

Unibanco 

Fernão Bracher 2 Fundador do BBA, Ex-

Presidente do Itaú BBA. 

Milú Villela 1 Acionista 

Ricardo Henriques 3 Superintendente Executivo 

do Instituto Unibanco e 

Membro da Comissão 

Executiva da Fundação de 

Itaú Social 

Wanda Engel Aduan 3 Ex- Superintendente 

Executiva do Instituto 

Unibanco (2006-2012), 

Conselheira de 

Administração Instituto 

Unibanco 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

O predomínio do grupo Itaúsa também é palpável entre os mantenedores, já que três 

dentre um total de doze (membros mantenedores) fazem parte desse conglomerado: o Itaú 

BBA (banco de atacado), Fundação Itaú Social (empreendimento da área cultural e 

socioambiental) e Instituto Unibanco ( investimento social privado na área de educação).  

Situação, essa, que faz que o mencionado conglomerado possa exercer predomínio na tomada 

de decisões, dado que o número de votos na Assembleia Geral  depende das contribuições 

econômicas dos associados, segundo reza no estatuto social do TPE.   

Nos parágrafos a seguir se fará uma breve descrição dos mantenedores do TPE ligados 

à Itaúsa, que atuam na área social e que possuem ligação com os órgãos de governo do TPE. 

 

 

3.1.1.4.1 Itaú BBA 

 

 

Surgido da compra do BBA pelo Banco Itaú no ano 2002, o Itaú BBA é o ente 

responsável pelas atividades de serviços bancários para grandes empresas e bancos de 

investimento. A historia do Itaú BBA encontra-se vinculada ao “sucesso” de um bancário que 

se tornou banqueiro (GRIANBAUM, 2009) e que hoje tem uma cadeira no Conselho de 

Governança do TPE.  Trata-se da historia do Fernão Bracher, o antigo funcionário do Banco 

Central quem em companhia do Antônio Beltran, ex-vice-presidente do Bradesco, criaram em 
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1988 o BBA Creditanstalt.   Entidade, essa, que funcionou com êxito até ser adquirida em 

2002 pelo Banco Itaú.   

 

 

3.1.1.4.2 Instituto Unibanco 

 

 

Criado em 1982 para “promover o investimento social privado” do Unibanco (Itaú 

Unibanco desde a fusão com Itaú em 2008), é atualmente mantido por um fundo 

endowment90, com o objetivo de contribuir, segundo se afirma, na melhoria do Ensino Médio 

público.  Consequentemente com isso o Instituto Unibanco tem desenvolvido algumas 

tecnologias que já formam acolhidas pelo MEC, é o caso do Programa Jovem de Futuro (ver 

capítulo 4). Um assunto que se deve destacar em relação com o Instituto Unibanco é a forte 

conexão entre seu órgão de Governança e o TPE, já que 6 dos 8 conselheiros e o 

superintendente do Instituto se vinculam com o TPE de alguma forma: dois (2) com o 

Conselho de Governança do TPE, dois (2) com a Comissão Técnica e dois (2) são Sócios 

Fundadores do TPE.  No quadro 8  se ilustram as conexões entre o TPE e a governança do 

Instituto Unibanco: 

 

Quadro 8 -  Governanças cruzadas : Instituto Unibanco-TPE 
Conselheiros Instituto Unibanco 

*Antonio Matias  

Cláudio de Moura Castro   

Cláudio Luiz da Silva Haddad  

Ricardo Paes de Barros  

Rodolfo Villela Marino 

Tomas Tomislav Antonin Zinner  

Vínculo com o TPE 

Conselho de Governança 

Comissão Técnica 

Sócio Fundador 

Comissão Técnica 

Sócio Fundador 

Sócio Fundador 

*Ricardo Henriques (Superintendente Executivo) Conselho de Governança 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

O Instituto Unibanco além de ser mantenedor do TPE é parceiro e mantenedor do 

Instituto Akatu, apoia financeiramente Ação Educativa, brinda apoio institucional ao 

Movimento pela base Nacional Comum e faz parte da rede de parceiros do Instituto Natura 

(também mantenedor do TPE).  

 

                                                      
90 Os endowments são instrumentos criados para perenizar a existência e a viabilidade financeira de uma 

instituição, atividade ou entidade de interesse coletivo. O patrimônio de um endowment é atrelado à sua causa, 

ao seu propósito, e desse vínculo que decorrem todas as suas outras características essenciais. 
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3.1.1.4.3 Fundação Itaú Social 

 

 

A Fundação Itaú Social é uma das empresas do conglomerado Itaúsa (Investimentos 

Itaú S.A.) na área cultural e sócio ambiental91 e o quarto acionista direto do grupo 

mencionado (11,34% das ações ordinárias, segundo o site econoinfo.com.br) . Segundo se 

expressa no site oficial da Fundação Itaú Social, foi criada em 2000 com o objetivo de 

“estruturar e implementar os investimentos sociais da empresa”. Para garantir a 

sustentabilidade financeira do investimento social, o Itaú criou um fundo patrimonial 

composto por doações de empresas do Grupo Itaú com recursos investidos em fundos de 

investimento (curto prazo e renda fixa) e em ações do conglomerado Itaú.  O orçamento anual 

da Fundação é resultante do superávit da aplicação nesse fundo.  

A Fundação Itaú Social opera em todo o território brasileiro, em parceria com as três 

esferas de governo, com o setor privado e com organizações da sociedade civil. As propostas 

desenvolvidas e apoiadas têm como foco a Educação Integral, a Gestão Educacional, a 

Avaliação Econômica de Projetos Sociais e a Mobilização Social. Em 2014 o Ministério da 

Educação selecionou quatro programas desenvolvidos pela Fundação Itaú Social e 

coordenados pelo Centro de Estudos em Educação, Cultura e Ação Comunitária (Cenpec)92, 

para compor o Guia de Tecnologias Educacionais.  As iniciativas selecionadas são os cursos 

oferecidos a distância Caminhos da Escrita, a Sequência Didática: aprendendo por meio de 

resenhas e o Portal da Olimpíada da Língua Portuguesa Escrevendo o Futuro, além do 

programa Jovens Urbanos93.   

Também, no caso da Fundação Itaú Social existem conexões entre seus órgãos de 

governança com os do TPE.  Conexões diretas: Antônio Jacinto Matias e Ricardo Henriques 

(membros do Conselho de Governança). E conexões indiretas: Ricardo Villela Marino, filho 

de Milu Villela (Conselho de Governança), e irmão do Rodolfo Villela (Sócio Fundador do 

                                                      
91 http://www.itausa.com.br/pt/conheca-a-itausa/empresas-do-grupo 

 
92 O Cenpec – Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária é uma organização da 

sociedade civil, sem fins lucrativos, criada em 1987, que, segundo seu site, tem como objetivos o 

desenvolvimento de projetos, pesquisas e metodologias voltadas à melhoria da qualidade da educação pública e 

a incidência no debate público. Presidida por Maria Alice Setúbal, o Cenpec no momento atual promove o 

debate sobre a Base Nacional Curricular Nacional assim como pesquisas sobre o tema.   

 
93 http://www.fundacaoitausocial.org.br/acontece/noticias/programas-da-fundacao-itau-social-vao-compor-guia-

de-tecnologias-do-mec.html 

http://www.itausa.com.br/pt/conheca-a-itausa/empresas-do-grupo


88 

 

TPE e Conselheiro do Instituto Unibanco), quem atualmente ocupa um cargo diretivo dentro 

do grupo Itaúsa. 

Outros membros do TPE vinculados à Itausa são: 

Associados fundadores (4): 

 Maria Alice Setúbal, filha de Olavo Setúbal (fundador do Banco Itaú), 

atualmente dirige a Fundação Tide Setúbal e o Cenpec (Centro de Estudos e Pesquisas 

em Educação, Cultura e Ação Comunitária).  Neca, como ela é conhecida, é acionista 

da Holding Itausa mas sem cargo nos órgãos diretivos, a sua participação econômica 

vale aproximadamente R$ 792 milhões (FORASTIERI, 2014).  Atualmente encontra-

se ligada à Rede de Sustentabilidade.  Em 2014 foi a coordenadora do programa de 

governo da campanha da Marina da Silva, assim como uma das suas financiadoras.   

 Pedro Moreira Salles é presidente do Conselho de Administração do Itaú 

Unibanco Holding e neto do fundador da Casa Bancária Moreira Salles ( Unibanco).  

Membro do Conselho curador da Fundação Itaú Social e Presidente do Conselho de 

Administração do Instituto Unibanco. Pedro e seus três irmãos, todos bilionários, 

também possuem uma participação maioritária na Cia. Brasileira de Metalurgia & 

Mineração (CBMM), líder mundial no fornecimento de nióbio. 

 Rodolfo Villela Marino é filho da Milu Villela, sócio do Itaú Unibanco e CEO 

de Operações do Itaú na América Latina (Argentina, Chile, Paraguai e Uruguai).  

Atualmente Villela Marino é Presidente do Instituto PDR e Conselheiro do Instituo 

Unibanco. 

 Tomas Tomislav Zinner, ocupou vários cargos diretivos no Unibanco e 

atualmente é membro do Conselho do Instituto Unibanco.  Participou da comissão 

brasileira ao Latin American Basic Education Summit (Miami, 2001) junto com Paulo 

Renato de Souza e Maria Helena Guimaraes de Castro (também fundadores do TPE) 

Associados efetivos (4): 

 Ana Amélia Inoue94, assessora de projetos do Itaú BBA e diretora do Centro de 

Estudar Acaia Sagarana (Instituto Acaia)95
.  

 Ana Lucia Villela é neta do Eudoro Villela e uma das maiores acionistas 

individuais da Itaúsa, embora sem cargo diretivo no grupo sua fortuna se calcula em 

                                                      
94 Ana Amélia Inoue é  Psicóloga (PUC-SP) e participou da elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais 

integrando a equipe central dos Temas Transversais; coordenou a elaboração do Referencial Curricular 

Nacional para Educação Infantil (governo de FHC).  

 
95 O Instituto Acaia é financiado pela família de Fernão Bracher (fundador do BBA e Conselheiro do TPE). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Ita%C3%BA_Unibanco_Holding
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ita%C3%BA_Unibanco_Holding
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1,7 bilhões de dólares 96.  Atualmente é a presidente do Instituto Alana, cujo principal 

objetivo, segundo o site da organização, é “mobilizar a sociedade para os temas da 

infância”.  

 Anna Helena Altenfelder é superintendente do Cenpec (dirigido por Neca 

Setubal) e membro do Movimento Pela Base Comum Nacional.  Alterfelnder é 

integrante (em representação do Cenpec) do Comitê São Paulo da Campanha Nacional 

pelo Direito à Educação97 SP. 

  Marcos Nisti é esposo da Ana Lucia Villela e CEO (Diretor Executivo) do 

Instituto Alana, além de membro do Conselho do Greenpeace e do GIFE. 

O Cenpec e o Instituto Alana representam uma espécie de linha “progressista” entre as 

organizações que atuam no social e que se vinculam à Itaúsa.  Fundadas e dirigidas por uma 

geração de herdeiros que preferem o empreendedorismo social que os cargos diretivos dentro 

dos grupos econômicos.  Uma característica das organizações mencionadas é a de assumir 

uma posição mais crítica em relação com as outras organizações dentro da área social do 

grupo, caso a Fundação Itaú Social.  O fazer questão sobre os padrões de consumo capitalista 

ou se posicionar contra a redução da maioridade penal são atitudes que parece ter 

desmanchado a origem empresarial do Cenpec e do Instituto Alana, fortalecendo a 

legitimidade dos seus dirigentes como lideranças sociais ou acadêmicas que compartilham 

espaços com movimentos sociais tradicionais. 

 

 

3.1.2 Grupos Econômicos na Comissão Técnica 

 

 

Na Comissão Técnica a presença dos grupos econômicos é menos notória, já que seus 

membros não têm vínculos diretos com os grupos e as famílias controladoras, mas sim com as 

fundações e os institutos empresariais, principalmente com a Fundação Vitor Civita e com 

                                                      
9696 MULHERES são 11% dos bilionários, diz 'Forbes'; maioria herdou fortuna. Uol, São Paulo, 5 mar. 2015.  

Disponível em: <http://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2015/03/05/mulheres-sao-11-dos-bilionarios-diz-

forbes-maioria-herdou-fortuna.htm>. Acesso: 29 abr. de 2017 

 
97 A Campanha Nacional pelo Direito à Educação surgiu em 1999, impulsionada por um conjunto de 

organizações da sociedade civil que participaria da Cúpula Mundial de Educação em Dakar (Senegal), no ano 

seguinte. Tem como missão atuar pela efetivação e ampliação dos direitos educacionais para que todas as 

pessoas tenham garantido seu direito a uma educação pública, gratuita e de qualidade no Brasil.  
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Educar para Crescer98 pertencentes ao Grupo Abril; também com o Instituto Unibanco 

vinculado à Itaúsa, segundo se pode observar nas Figura 3 e 4. 

 

Figura 3 - Grupo Abril na Comissão Técnica 

 

 

 

Figura 4 - Grupo Itaúsa na Comissão Técnica 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Também é relevante mencionar o laço deste órgão do TPE com o Instituto Ayrton 

Senna (IAS), pois sua fundadora Viviane Senna99 tem cadeira (na Comissão Técnica) e mais 

três membros (da Comissão) se vinculam de forma orgânica com o IAS, eles são: Mozart 

Neves, Ricardo Paes de Barros e Raquel Teixeira. O Instituto Ayrton Senna é financiado 

vários grupos presentes no Conselho de Governança e pelos mantenedores do TPE: Itaú, 

                                                      
98 De acordo com o site oficial Educar para Crescer é uma iniciativa sem fins lucrativos, criada em 2008 por 

Abril Mídia, que tem como objetivo aumentar o envolvimento da população – e principalmente dos pais – na 

Educação de nossas crianças e adolescentes.  Educar para Crescer cria conteúdo e disponibiliza cartilhas de 

diferentes temas educacionais. 

 
99 Além de ser presidente no Instituto Ayrton Senna  Viviane Senna faz parte de: Conselho Consultivo da 

Federação Brasileira de Banco (Febraban); Conselho de Administração do Banco Santander,  Conselho de 

Educação da Confederação Nacional de Industria (CNI) e da Federação das Industria do Estado de São Paulo 

(FIESP) 



91 

 

Instituto Unibanco, Suzano e Votorantim.  Outros dos mantenedores do IAS é o grupo 

Doria100 a través de LIDE101.   

O papel de atores como Viviane Senna ilustra o analisado por Ball (2014) sobre a 

forma como são construídos novos espaços da produção de política sob o neoliberalismo.  

Cenários, esses, em que as fronteiras do público, privado e filantrópico ficam entrecruzadas 

pela atuação de agentes multifacetados em sua natureza e seus compromissos.  Agentes que o 

mencionado autor denomina de “empreendedores de políticas”, que operam em uma “serie de 

níveis para dar legitimidade às soluções neoliberais por intermédio da pesquisa”, ou da 

contratação de pesquisa com terceiros.  Pesquisas que são utilizadas para persuadir e adicionar 

governos e para atrair investidores sociais, promovendo formas inovadoras de financiamento 

e para “colocar as ideias em prática por meio de empreendimentos star-up102 ”(BALL, 2014, 

p.227).  

Em relação com o perfil académico dos membros da Comissão Técnica do TPE, pode 

se afirmar que uma boa parte deles são formados em economia e áreas afins, em sua grande 

maioria com doutorado, alguns em universidades estrangeiras (Vanderblit University, 

Chicago, Califórnia, Princenton e MIT).   

As entidades do setor público onde os membros da Comissão Técnica do TPE têm 

exercido funções são: Secretarias de Educação Estaduais e municipais, Conselho Nacional de 

Educação (CNE), Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(INEP), Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada (IPEA), Secretaria de Assuntos 

Estratégicos da Presidência da República (SAE), Conselho do Desenvolvimento Econômico e 

Social (CDES), Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ), 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e Câmara dos 

Deputados.  No quadro 9 podem se observar os membros da Comissão Técnica que têm 

desempenhado nas Secretarias de Educação.   

 

 

 

                                                      
100 Cujo fundador é Joao Doria Jr atual prefeito de SP. 

 
101 Grupo de Líderes Empresariais, uma associação que promove eventos pagos, tendo em sua mala-direta 1700 

empresas nacionais e multinacionais cadastradas que, segundo o site do Grupo Doria, respondem por 52% do 

PIB privado brasileiro. 

 
102 Para mais informação deste tipo de empreendimentos na área de educação ver: 

http://www.startupsstars.com/tag/startup-educacao/. 
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Quadro 9 - Elo Comissão Técnica do TPE e Secretarias de Educação 
 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

NOTA DE ATUALIZAÇÃO. 

No momento de fechar este trabalho varias mudanças tinham acontecido em relação 

com a composição e a estrutura do TPE.  Uma delas foi a desaparição da Comissão Técnica 

depois da assembleia Geral Anual em abril de 2017.  Também o Conselho de Governança 

teve várias mudanças:  

 Presidente do Conselho Jorge Gerdau foi substituído por Denise Aguiar do grupo 

Bradesco.   

 Conformação do Conselho de Fundadores, que acolheu ao ex-presidente Jorge Gerdau 

junto com outros membros tradicionais do Conselho: Daniel Feffer, Danilo Santos 

Miranda, Fernão Bracher, Luiz Paulo Montenegro, Milú Villela, Viviane Senna, 

Wanda Engel Aduan.  

Entrada de novos membros ao Conselho de Governança:  

 Jair Ribeiro da Silva Neto: diretor do Banco Indusval 

 Jefferson Ricardo Romon: diretor adjunto da Fundação Bradesco. 

 Paulo Sérgio Kakinoff: Presidente da Gol Linhas aéreas.  

 Fábio Colleti Barbosa: foi presidente do Grupo Abril por quase cinco anos, esteve à 

frente do Grupo Santander Brasil, do ABN Amro/Banco Real e da Febraban 

(Federação Brasileira dos Bancos) e atualmente é o vice-presidente da Fundação Itaú 

Social, no lugar de Antonio Jacinto Matias. Colleti Barbosa é do Conselho de 

Governança do Instituto Ayrton Senna. 

 Fernando Luiz Abrucio: professor e pesquisador da Fundação Getulio Vargas (SP) 

desde 1995, ocupando atualmente o cargo de Coordenador do Mestrado e Doutorado 

em Administração Pública e Governo.  Abrucio coordenou a pesquisa “Formação de 

Membro da Comissão 

Técnica do TPE 

Secretaria de Educação 

Claudia Costin Município do Rio de Janeiro 

(2009-2014)  

Maria Helena Guimarães 

Castro 

D.F (2007) e do Estado do São 

Paulo (2007-2009) 

Mariza Abreu Município do Caxias do Sul (2005-

2006) e do Estado de RS (2007-

2009) 

Mozart Neves Ramos Estado de Pernambuco (2003-

2006) 

Raquel Teixeira Secretaria Estadual da Educação e 

Cultura do Tocantins ( 2000-2009) 
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Professores no Brasil – Diagnóstico, agenda de políticas e estratégias para a 

mudança”, idealizada pelo TPE. 

A entrada de novos atores, caso Gol Linhas Aéreas, Banco Indusval e Instituto 

Acaia103, envolveu a alternância entre grupos econômicos na presidência do Conselho de 

Governança desta forma Bradesco por Gerdau, sem que essa jogada abarcasse uma verdadeira  

diversificação em relação à procedência ou a representatividade de outros setores sociais.   

 

 

3.2 Fundação ExE: grandes “senhores”, multinacionais e “portas giratórias” 

 

 

ExE es una reunión de personas ‘ilustres’, de reales líderes del país 

 María Victoria Angulo González, Diretora Executiva da Fundação ExE (2011-2015) 

 

 

Nesta seção serão identificados os principais conglomerados econômicos presentes na 

Fundação ExE. Se acompanhará o anterior com uma descrição das suas relações com o 

público e com outros atores privados nacionais e internacionais.  Finalmente, serão analisados 

alguns dos casos de circulação público-privada, com interesse de fazer questão do discurso 

“romântico” que naturaliza a intervenção empresarial na produção da política pública na 

Colômbia.  A visão Schumpeteriana do empresário “heroico”, como disse Harvey (1988), de 

aquele homem de qualidades de intelecto e de vontade elevados, será contrastada com suas 

atuações em casos específicos, alguns fora da legalidade, outros pisando os tênues limites da 

ilicitude e da ilegitimidade.   

 

 

3.2.1 O GEA dirigindo o barco 

 

 

Como já se falou no capítulo anterior a criação da Fundação ExE envolveu um grande 

número de empresários colombianos e de representantes de varias multinacionais. Alguns 

deles partícipes do Latin American Basic Education Summit (LABES, 2001).  Não obstante, 

                                                      
103 Instituto Acaia, fundado por Fernão Bracher ( Itáu BBA), com programas que operam no ensino médio das 

escolas estaduais de São Paulo 
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tanto na inciativa inicial de criação da Fundação ExE como na chefia do processo o Grupo 

Empresarial Antioqueño104 (GEA) tem desenvolvido um papel essencial.  A notável presença 

do empresário “líder” do GEA Nicanor Restrepo Santamaría no evento de Miami e a 

permanência dos seus representantes (do GEA) no Conselho Diretivo da Fundação ExE são 

uma ratificação da sua preponderância dentro da tal organização105. 

De acordo com a informação apresentada no quadro 10, o GEA é o carro-chefe da 

Fundação ExE, tanto entre os membros do Conselho Diretivo como entre os membros 

mantenedores (aportantes em espanhol).  Segundo o site oficial106 da Fundação ExE, o GEA 

tem quatro cadeiras no Conselho Diretivo.  

 

Quadro 10 - GEA no Conselho Diretivo da Fundação ExE 
Conselho Diretivo Fundação ExE Cargo no Grupo GEA ou em 

parceiras 

David Bojanini Presidente do Grupo Sura 

Fernando Ojalvo Prieto Vice-Presidente Corporativo do 

Grupo Sura 

Antonio Celia-Martínez Presidente do Conselho Diretivo 

Grupo Nutresa 

Rafael Aubad López Presidente Executivo da 

Proantioquia 

Fonte: Elaborado pelo Autor 

 

Também entre os membros mantenedores o GEA ocupa uma posição representativa, 

sendo o Grupo Sura o que tem o maior número de organizações, assim: 

 Grupos Sura (setor financeiro):  Fundação Sura, Protección S.A, Fundação 

Bancolombia e Tipiel  

 Grupo Nutresa (alimentos) : Fundação Nutresa e Bimbo 

 Grupo Argos (cimentos e outros):  Cementos Argos S.A 

Outros grupos econômicos nacionais que fazem parte da Fundação ExE são:  

 Grupo Bolívar é um conglomerado colombiano com mais de 70 anos de existência, 

fundado por Enrique Cortés Reyes na cidade de Bogotá.  Atualmente o Grupo Bolívar 

tem presença internacional em vários países de Centro América (El Salvador, Costa Rica 

Honduras e Panamá), e atuação em outros setores da economia: financeiro e construção.   

                                                      
104 Antioqueño é o gentilicio que faz referencia aos naturais do departamento de Antioquia, localizado no 

noroeste do pais e cuja capital é Medellín  Medellín é a segunda maior cidade da Colômbia em importância 

econômica e a terceira em população. 
105 Ao verificar nos informes de gestão da Fundação ExE se constatou a presença permanente de atores 

vinculados ao GEA e de forma reiterada ocupando a presidência da tal organização nos últimos anos.  A partir 

da morte do Nicanor Restrepo o Grupo Sura tem permanecido ao mando. 
106 Consultado o dia 15/03/2017.  Ver: http://fundacionexe.org.co/home/quienes-somos/#miembros 
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O Grupo Bolívar faz parte dos instituidores da Fundação ExE, com presença no Conselho 

Diretivo através do próprio Presidente do Grupo, José Alejandro Cortés Osorio107.  

 Grupo Aval é uma holding que pertence à Organização Empresarial Luis Carlos 

Sarmiento Ângulo.  O principal controlador da organização mencionada é o empresário 

Luis Carlos Sarmiento Ângulo, o homem mais rico da Colômbia, que em 2016 ocupou o 

lugar 124 no ranking mundial da Forbes entre os mais ricos108.  O grupo Aval possui 

investimentos em diferentes setores da economia: financeiro, agroindústria, energia e gás, 

infraestrutura, hoteleira, mineração, construção e imobiliário e mídia.  O enlace do Grupo 

Aval com o Conselho Diretivo da Fundação ExE é feito através de Promigas, uma recente 

aquisição do setor do gás natural (DINERO, 2011) comandada por Antonio Celia-

Martínez.  A participação do Grupo Aval na Fundação ExE tem sido esporádica e 

geralmente a través do fundo de pensões Porvenir S.A .  

 

 

3.2.1.1 O Grupo empresarial Antioqueño (GEA) 

 

 

Eran constantes en el trabajo, humanitarios, sobrios, moderados, 

religiosos aunque con frecuencia fanáticos. Tenían, por otra parte malas 

cualidades, sus pasiones eran más fuertes, no dejaban de sacrificar 

cuanto de más sagrado y querido había a su sed de ganancia 

Martínez, 1895,p.5 

 

 

O Grupo Empresarial Antioqueño (GEA), conhecido popularmente sob o nome de 

Sindicato Antioqueño é um conglomerado de empresas colombianas, criado a finais da década 

                                                      
107 José Alejandro Cortés Osorio é formado em Ciências Humanas na Pomona College (California) e Ciências 

Atuariais na Universidade de Michigan.  Desde 1969 até o ano 2012 ocupou a presidência da empresa que 

herdou de seu pai, Enrique Cortés Reyes Seguros Bolívar S.A. Cortés Osorio é também membro fundador de 

Fedesarrollo, Transparencia por Colombia e da Corporación Excelencia de la Justicia (ong de origem 

empresarial criada no ano 1996, Argos por exemplo). 

 
108 Semana, 3 maio. 2016.  Se mueven las fortunas. Disponível em: 

<http://www.semana.com/economia/articulo/forbes-publica-lista-de-los-mas-ricos-del-mundo/464072>.  

Acesso em: 20 mar. 2017 
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dos 70 sob o estilo do Keiretsu japonês109. O modelo empresarial inicial do GEA tem sido 

denominado de “enroque” e funciona basicamente como uma estratégia de defensa das 

empresas antioqueñas, tanto da investida dos outros grupos econômicos (nacionais e 

internacionais) como do próprio narcotráfico, a través dos investimentos cruzados entre as 

diferentes empresas do grupo (RESTREPO SANTAMARÍA, 2011).  

Atualmente o GEA funciona a través de três holdings e tem ao redor de 10.000 

acionistas.  Em 2015 as utilidades do GEA se aproximaram aos 50 bilhões de pesos 

colombianos (mais de 5% do PIB nacional) (DINERO, 2016). As três holdings são 

conhecidas como Grupo Sura (setor financeiro), Grupo Argos (cimentos e outros) e Grupo 

Nutresa (alimentos). Cada grupo atua como guarda-chuva de um conjunto de empresas que 

são independentes, mas que tem uma coordenação no nível do Conselho Diretivo, assim por 

exemplo:  o atual presidente do Grupo Sura, David Bojanini García110, participa no Conselho 

Diretivo do Grupo Nutresa e do Grupo Argos. 

 

Quadro 11 - As holdings do GEA 
Grupo Informação 

Argos Fundado em 1934 pela família antioqueña Arango.  Na atualidade, 

Argos é o quarto maior produtor do cimento na América Latina e o 

quarto produtor de concreto nos Estados Unidos, com investimentos 

em vários países da América Latina.  Outros empreendimentos 

importantes são: concessões rodoviárias e aeroportuárias e portos.  

Os maiores acionistas do Argos são o Grupo Sura ( 27,94%) e o 

Grupo Nutresa (9,75%).  

Nutresa Nutresa, antigamente chamado Grupo Nacional de Chocolate, é 

uma empresa antioqueña fundada em 1920.  Na atualidade é a 

quarta companhia latino-americana de alimentos e possui varias 

linhas de produtos que se desenvolvem em vários países de 

América Latina e os Estado Unidos: carnes, massas, cafés, 

biscoitos, chocolates, sorvetes entre outros.   

Sura De origem antioqueño a empresa foi criada pela iniciativa de vários 

empresários da região  com a intenção de conformar uma empresa 

local nessa área. Os investimentos estratégicos do Sura estão 

concentrados na gestão do risco, seguros de vida, empresas nas 

áreas de saúde, pensões e banca comercial (BanColombia); os 

investimentos na área industrial se concentram no Grupo Argos ( 

35,7%) e no Grupo Nutresa (35.2%). 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

                                                      
109 O modelo de Kereitsu se consolidava a través de uma coalizão entre empresas que se fundamentava no 

interesse econômico, embora sem vínculos legais.  

 
110 David Bojanini García é o atual presidente do Grupo Sura.  Bojanini é membro do Conselho Privado de 

Competitividade , de Pronantioquia, Conselho assessor empresarial do Inalde e do Tecnológico de Monterrey 

(México)..  



97 

 

3.2.1.2 A intervenção na política pública e a ação social do GEA 

 

 

A informação sobre a intervenção do GEA na área social e nas questões de política 

pública deriva principalmente da tese de doutorado do Nicanor Restrepo Santamaria111 

intitulada “Empresariado Antioqueño y Sociedad: 1940-2004”.  Considerou-se relevante o 

conteúdo da tese porque ela sintetiza a visão autobiográfica do GEA. Descrito pela mídia 

como um “homem humilde e sábio, trabalhador incansável, eterno estudante e defensor da 

paz”, o sobrinho neto do ex-presidente da República Carlos Eugenio Restrepo Restrepo 

(1867-1937), Nicanor Restrepo Santamaria relata em sua tese as estratégias utilizadas pelas 

elites antioqueñas pioneiras do GEA para consolidar sua influencia na cena política regional e 

nacional.   

Nos bastidores da narrativa do Restrepo Santamaría, está a naturalização da circulação 

das elites empresariais antioqueñas no campo do público, na intervenção no legislativo e a 

ocupação ou proximidade do nível executivo, baseada em uma espécie de meritocracia do 

espírito, que incluía a austeridade e a laboriosidade como os valores constitutivos do mito da 

“raça” antioqueña112. 

São extensos os listados que Restrepo Santamaria presenta como prova da incidência 

da elite empresarial antioqueña na política pública local e nacional. Ele narra com algo de 

saudade os tempos em que os empresários ocupavam o governo do departamento de 

Antioquia ou a prefeitura da cidade de Medellín113 pelo simples fato de serem homens de 

empresa e representantes dos “interesses regionais”, ou tal vez pelo fato de serem os herdeiros 

em linha direita do poderoso Efrén Herreros, o colonizador aventureiro e patriarca fundador 

de Balandú que Manuel Mejía Vallejo novelou em seu livro “La Casa de las dos 

Palmas”(1988).   

                                                      
111 Ao fazer 62 anos Restrepo Santamaria, como ele próprio instituiu no GEA e para dar “bom exemplo”, se 

retirou do Grupo Sura e se foi a estudar Sociologia Política na ECOLE DES HAUTES ETUDES EN 

SCIENCES SOCIALES. 

 
112 Segundo Jorge Orlando Melo “Entre 1880 y 1930 se afirma la idea de que los antioqueños son una ‘raza 

superior’, distinta a la del resto del país […] ‘raza’, predestinada para dominar a Colombia. Apoyados en el 

nuevo auge económico regional de 1890 a 1940 (café, oro e industria), respondieron a la desconfianza ajena 

diciendo que eran mejores”.   

 
113 Na Colômbia a eleição popular prefeitos foi regulamentada em 1988 e a de governadores em 1991.  Antes 

disso os prefeitos eram nomeados pelo governador do departamento, quem a sua vez era escolhido pelo 

Presidente da República. 
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A criação de espaços “informais” de atuação empresarial no campo do público, ao 

exemplo do Comité Assessor do Ministério de Educação Nacional (Junta Asesora del MEN) 

criado pela Fundação ExE, é uma velha pratica do GEA.  Segundo o Nicanor Restrepo 

Santamaria (2009), no contexto da reforma da Constituição Política colombiana (1991) o 

empresariado teve um organismo ad hoc, com credenciais do governo, que conseguiu a 

eliminação da expropriação da propriedade privada pela via administrativa do texto final da 

constituição política.  Também na reforma laboral da década dos anos 90 a influencia do GEA 

foi nítida, conforme com o exposto por Restrepo Santamaría (2014) que destaca a 

participação do Fernando Ojalvo Prieto, atual Vice-Presidente Coorporativo do Grupo Sura e 

membro do Conselho de Governança da Fundaçã ExE, na redação dos anteprojetos da lei 50 

de 1990, que orientou o processo de flexibilização do mercado do trabalho na Colômbia. 

A participação dos empresários antioqueños na esfera social esteve marcada 

historicamente, ao igual que outros países da América Latina, por uma forte ligação da 

tradição de assistencialismo de tipo católico e da luta por conter o avanço das ideológicas 

comunistas.  Por isso, na visão de Restrepo Santamaría, os grupos empresariais de Antioquia 

de alguma forma anteciparam a criação de “instituições de bem-estar” para os trabalhadores.  

 

Muchas de las prestaciones sociales de los asalariados, consagradas por leyes 

especialmente dentro del marco de las reformas laborales de Alfonso López 

Pumarejo en su primer gobierno 1934-1938 y luego por Mariano Ospina Pérez entre 

1946 y 1950, tuvieron origen en prácticas adoptadas unilateralmente por las 

empresas dentro de una visión paternalista para promover el bienestar de los obreros 

y sus familias (RESTREPO SANTAMARÍA, 2009, p. 150) 

 

A ligação com a igreja católica era tal que segundo Restrepo Santamaria (2009), ainda 

na década dos 60 era frequente encontrar um capelão de tempo integral nas empresas, 

organizando os sindicatos promovidos pelos empresários, celebrando missas e distribuindo os 

lanches em companhia das esposas dos donos das fabricas durante os retiros espirituais 

institucionalizados.  

Das práticas assistencialistas e paternalistas, próprias dos séculos XIX e grande parte 

do XX, os empresários antioqueños avançaram, segundo Restrepo Santamaría, às formas mais 

modernas e especializadas para exercer a ação social, incorporando novos conceitos sobre seu 

labor e criando fundações empresariais para atingir diversas áreas e problemáticas sociais, ao 

tempo que expandiam seu poderio econômico, sob o suposto de estar conciliando as lógicas 

da acumulação com a da equidade social.   Situação que de fato estimulou a propagação de 

uma imagem do GEA como referente a seguir em quanto modelo organizacional e também 
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como “escola de formação” humanística e de ética para altos executivos, trazendo como 

inspiração a figura de “Don Nicanor”.  Aqui as palavras de um alto executivo do GEA, sobre 

o Nicanor Restrepo Santamaria: “Siempre cuidó lo público y privado. Su concepto de ética 

era superior y quienes nos quedamos tenemos un legado que nos permite conocer que no solo 

tenemos un rol como actores económicos, sino de importancia ante la 

sociedad”(PORTAFOLIO, 2015) 

No entanto, se observa que com a criação das fundações empresariais e das outras 

instancias que garantem as “boas praticas” (em termos de responsabilidade social) nas 

empresas, o GEA também atingiu novos patamares nas qualificações internacionais de 

competitividade e reconhecimento entre as organizações multilaterais.  Por exemplo, a adesão 

voluntaria da Argos ao Pacto Global, promovido pela ONU, em temas como direitos humanos 

e laborais, proteção do médio ambiente e luta contra a corrupção, lhe deu como ganho a 

certificação (da ONU) para desenvolver projetos de reflorestação114.  

Para finalizar esta seção serão apresentadas algumas das fundações vinculadas como o 

GEA. Dentre as fundações empresariais pioneiras do GEA se pode mencionar a Fundação 

Sura (antes Suramericana), criada em 1971, que atua na área da educação, segundo o site 

oficial, fazendo presença em 23 departamentos (também tem projetos de investimento social 

na República Dominicana e El Salvador)115.   

A Fundação Nutresa foi criada em 2005 pelo grupo econômico que leva seu nome, 

segundo se informa seu site, a organização está focada no desenvolvimento de projetos de 

educação em longo prazo.  A mencionada fundação tem como o objetivo a melhora da 

competitividade e do desenvolvimento econômico da região, baseado num enfoque do 

desenvolvimento das capacidades das instituições educativas, da qualidade da educação e da 

inclusão.  É essencial nos projetos da Fundação Nutresa, segundo se afirma no site, a 

participação de voluntários e o caráter não assistencialista. Entre os projetos na área de 

educação se podem mencionar:  

a.  Líderes del Siglo XXI, criado em 1994, orientado na formação de diretivos e 

docentes;  

b.  Orientáte, baseado no uso de novas tecnologias no âmbito educativo;  

c. Nutresa quiere a los niños (rural e cidade). 

                                                      
114  As empresas que se certificam em projetos MDL (Mecanismos de Desenvolvimento Limpo) da ONU podem 

ter redução no custo dos bônus de carbono. 

 
115 Outras linhas de investimento da Fundação Sura são: promoção cultural, fortalecimento institucional e 

voluntariado.  Segundo o site oficial, no ano 2015 o investimento foi de 17.675 milhões de pesos colombianos. 



100 

 

Criada em 2006, a Fundação Argos, segundo o site, se encontra focada no apoio de 

inciativas de desenvolvimento territorial, através da educação. Junto com MEN, a fundação 

Argos estabeleceu um convenio de associação (419 de 2012) para a realização de obras de 

construção e adequação de 17 escolas em 16 municípios de 9 departamentos (Antioquia, 

Atlántico, Bolívar, Boyacá, Córdoba, Cundinamarca, Santander, Sucre e Valle del Cauca). O 

valor total do investimento foi de 33 bilhões de pesos, somados aos 500 milhões aportados 

pela fundação Telefônica que também participa do convenio (Centro Virtual de Noticias de la 

Educación, 2014). 

A Fundação “Crecer en paz” foi criada em 2014 com dinheiros e terras “doadas” pelo 

Grupo Argos , com o objetivo de promover projetos produtivos e constituir um “Laboratorio 

de Paz” na região conhecida como Montes de María.   

 

Figura 5 - Fundações do GEA 

 

Elaborado pelo autor 

 

 

3.2.2 Multinacionais na Fundação ExE 

 

 

A presença de multinacionais no território colombiano não é um assunto novo, como 

também não é a presença das fundações ligadas a elas em temas da educação.  A chegada de 

organizações internacionais como a Ford Foundation na década dos 60 teve como pano de 

fundo a realização de projetos concretos de acompanhamento e financiamento de algumas 

faculdades em Universidades Públicas e Privadas.  Contudo o tema dos investimentos em 

educação básica já é mais recente e relacionado com as iniciativas empresariais para reformar 
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a política educacional na América Latina (FREITAS, 2014).  As cadeiras ocupadas pelos 

representantes dos conglomerados multinacionais no Conselho Diretivo da Fundação ExE e 

nos Conselhos de Governança de outras organizações homologas na América Latina, é um 

fenômeno que pode estar dando conta da dimensão transnacional na produção de política 

educacional e da mobilidade dos discursos e das políticas (BALL, 2014). A seguir serão 

apresentadas as empresas multinacionais que atualmente conformam (ou fizeram parte) da 

Fundação ExE.  

 

 

3.2.2.1 B.P Exploration Colombia 

 

 

A BP (antigamente British Petroleum) formou parte do primeiro Conselho Diretivo da 

Fundação ExE, e foi representada pelo Vice Presidente de Assuntos Corporativos, Mauricio 

Jimenez, quem era o designado para a área de responsabilidade social corporativa.   A BP 

continuou no Conselho Diretivo até o ano 2008, segundo se pode conferir nos informes de 

gestão da Fundação ExE.  Depois disso a BP permaneceu trabalhando em parceria com a 

Fundação ExE até o ano 2009116 em um dos seus projetos mais importantes:  o MEPE 

(Modelos Escolares para la Equidad).  Denunciada por seu envolvimento com os 

paramilitares no departamento do Casanare, a multinacional concretizou sua saída definitiva 

do território colombiano em 2010, a partir da venda a Empresa Colombiana de Petróleos S.A 

(ECOPETROL) e à companhia canadense Talisman.   

 

 

3.2.2.2 Microsoft  

 

 

A presença da Microsoft no Conselho Diretivo da Fundação ExE aconteceu entre 2005 

e  2012, período no qual empresa multinacional teve dois representantes: Pedro Julio Uribe 

Bermudez, Gerente responsável da estratégia de Cidadão Corporativo, e Jorge Silva Luján, 

atual Diretor Geral de Microsoft no México.  Durante este tempo a Microsoft trabalhou em 

parceria com a Fundação ExE e com algumas Secretarias de Educação em vários programas: 

                                                      
116 Ver no Informe de Gestão 2008-2009 , p. 32 
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Entre pares (formação docente) e Computadores para Educar ( formação estudantes) e 

Reitores Lideres Transformadores (formação diretivos docentes).  Atualmente, a Microsoft 

desenvolve projetos de cooperação privada com MEN (Ministerio de Educación Nacional), 

parceria que começou em 2003 com a Ministra Cecilia María Vélez White (governo de 

Alvaro Uribe Vélez).  A Microsoft já não aparece mais como membro da Fundação ExE, 

segundo os últimos informes de gestão e da informação publicada no site. 

Outra multinacional do setor informático que teve cadeira no Conselho Diretivo da 

Fundação ExE é a norte-americana IBM, que participou também da sua criação, segundo se 

reporta nos informes de gestão e foi parte da Comissão Organizadora do LABES. Também a 

Intel tem realizado parcerias com a Fundação ExE, mas sem ter representação no Conselho 

Diretivo.  A Intel junto com a Fundação Carvajal, fundadora e parceira da Fundação ExE, 

desenvolveram um projeto denominado “Programa Intel a aprender”, com o objetivo de 

capacitar em novas tecnologias a  jovens do departamento do Valle del Cauca. 

 

 

3.2.2.3 Telefônica S.A. 

 

 

A multinacional espanhola Telefônica S.A. é a quinta companhia de telecomunicações 

no mundo117.  A Telefónica Moviles de Colombia S.A faz presença na Fundação ExE desde o 

ano 2003, com cadeira no Conselho Diretivo desde o ano 2006 até o 2016 (ExE, 2016)118. Em 

2013 foi parceira no programa Rectores Lideres Transformadores (RLT) e trabalhou com 

projetos específicos em seis sedes regionais da Fundação ExE, através da Fundação 

Telefónica.  

Atualmente a Telefónica faz parceria com a Fundação ExE no projeto Ola Escolar, e 

também desenvolve pesquisas na área da pedagogia e a didática junto com a Fundação 

Compartir. A Fundação Telefónica, segundo o site oficial do MEN é reconhecida como um 

ator privado de cooperação, desenvolvendo programas específicos como as Aulas Digitais.  

                                                      
117 Telefónica S.A surge na década dos 90 como produto das privatizações do setor na Espanha. Até hoje o 

principal mercado é a Espanha, que é de onde se localiza a sede. Os outros mercados tidos como importantes e 

estratégicos pela empresa são: Uruguai, Argentina, Brasil, Peru, México, Chile, Colômbia, El Salvador e 

Guatemala.   

 
118 Durante 7 anos a telefónica esteve representada no Conselho Diretivo da Fundação ExE por Lina María 

Echeverri Pérez, formada no GEA.   
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Convêm sublinhar que, segundo o MEN , podem ser atores de cooperação empresas 

com programas de Responsabilidade Social, entidades sem fins lucrativos nacionais e 

estrangeiras, instituições educativas e organismos multilaterais. Os diferentes atores podem 

cooperar a través da socialização de experiências educativas, apoio direto nas escolas, 

programas de capacitação em diversas áreas, desenvolvimento de projetos produtivos e 

subministro de recursos financeiros entre outros. 

 No âmbito latino-americano a Fundação Telefónica é mantenedora de varias das 

organizações que conformam a Rede Latino-americana de Organizações da Sociedade Civil 

para a Educação (Reduca), entre elas podem se mencionar: Foro Educativo Nicaragüense 

“EDUQUEMOS”, Asociación Empresarios por la Educación (Perú) e Todos pela Educação 

(Brasil). 

Outras organizações internacionais que tem desenvolvido parcerias o que sustentam 

economicamente a Fundação ExE são apresentadas no quadro 12: 

 

Quadro 12 - Organizações internacionais ligadas com a Fundação ExE (continua) 
Nome  Informação 

Ford Foundation Fundação vinculada com a companhia estadunidense do 

mesmo nome, que faz presença na Colômbia desde 1962.   

Fundação Siemens Fundação vinculada com a multinacional alemã Siemens 

(do setor elétrico e telecomunicações)  

Fundação Renault Fundação vinculada com o fabricante francês de 

automóveis Groupe Reanult. 

British Council Segundo o site oficial, se trata de uma entidade do governo 

britânico encargada de difundir o conhecimento da língua 

inglesa e da cultura através de atividades de formação. 

Save The Children É uma ONG inglesa que, de acordo com o site, trabalha em 

causas humanitárias que envolvem crianças em contextos 

de guerras. 

Yara Empresa multinacional Noruega que trabalha no setor da 

indústria química. 

Coats Multinacional escocesa que produz insumos para a 

indústria têxtil. 

Terpel Empresa controlada por capital chileno que atua no setor 

energético. 

Bimbo Conglomerado mexicano do setor alimentício. Na 

Colômbia o Grupo Nutresa possui o 40% das ações.  

Gas Natural Fenosa Empresa multinacional da Espanha que atua no setor  

energético. 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

O papel das multinacionais do setor informático e das telecomunicações serão 

analisado em detalhe no próximo capítulo. Também será discutida a parceria da multilatina de 

origem brasileiro Natura.  
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3.2.3 Os “pecados” da responsabilidade social empresarial 

 

 

De acordo com o Centro Mexicano para a Filantropía (CEMEFI) A Responsabilidade 

Social Empresarial (RSE) é uma visão de negócios que integra o respeito pelas pessoas, os 

valores éticos, a comunidade e o médio ambiente com a própria gestão da empresa.  A RSE, 

segundo se afirma, foi o conceito que mudou a ideia que os empresários tinham acerca da sua 

intervenção no âmbito social, ela demanda dos empresários um comportamento ajustado com 

certos valores que se consideram éticos na sociedade, que os faz (ou pelo menos deveria 

fazer) promotores da transparência e de “boas” praticas (usando o léxico próprio da RSE) no 

seu relacionamento com seu entorno social e natural. Para Schwald (2004, p.103) “la 

responsabilidad empresarial (RSE) es una extensión de la responsabilidad social individual 

que tiene todo ciudadano hacia su entorno físico y social lo que se denomina ciudadanía 

corporativa”. 

No entanto, para algumas empresas a RSE se tornou um mecanismo de marketing para 

valorizar sua imagem; em outros casos, uma estratégia para limpar ou expiar suas “culpas”.  

Os vínculos dos grupos empresariais, e das pessoas que os conformam, com crimes ou com 

circunstancias questionáveis desde o ponto de vista “ético” devem ser de público 

conhecimento em uma sociedade que valora o acesso à informação como um mecanismo 

eficiente de “escolha” política.  A busca e socialização deste tipo de informações se 

constituem em um simples e saudável exercício de cidadania.     

Em uma sociedade que se diz democrática e de “livre mercado” os consumidores têm 

(ou deveriam ter)  o direito de conhecer a historia do produto que chega as suas mãos, de 

“rastrear” no processo de produção a qualidade das matérias primas que o conformam e a 

idoneidade dos métodos envolvidos nele. Desde essa perspectiva, na democracia liberal os 

beneficiários diretos (ou prejudicados) das políticas públicas também deveríamos ter o direito 

de conhecer a “rastreabilidade”119 dos atores que intervêm na sua formulação. E desde uma 

perspectiva militante, temos o direito de conhecer a historia das empresas que hoje em dia se 

amparam no discurso da “ética” para falar em nome da sociedade civil.  A recuperação da 

                                                      
119 Rastreabilidade é um termo surgido no âmbito da gestão da qualidade dos produtos que representa a 

“capacidade de recuperação do histórico, da aplicação ou da localização de uma atividade, ou um processo, ou 

um produto ou uma organização, por meio de identificações registradas” (ISO citada por Mello Brandão e 

Furquim de Azevedo, 2002, p. 8)   
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memoria histórica, segundo o CNV (Centro Nacional de Memoria Histórica)120  é um 

patrimônio público e um direto da sociedade para lograr a justiça social e a paz.  Como já 

falou o próprio García Márquez sobre a “perigosa” memoria dos povos sendo uma energia 

capaz de movimentar o mundo.   

 

 

3.2.4 Benfeitores e beneficiários do Paramilitarismo  

 

 

Ao falar em paramilitarismo na Colômbia se alude ao fenômeno histórico relacionado 

com a ação de grupos armados ilegais de extrema direita, organizados com ajuda (formal e 

informal) das forças militares do Estado, a partir da década dos anos setenta com o suposto 

objetivo de combater às guerrilhas121.  Segundo Manfredo Koessl (2015) a expansão do 

paramilitarismo na Colômbia contou com vários tipos de apoios que involucram diferentes 

grupos sociais e poderes.  Para seu fortalecimento o paramilitarismo recebeu apoio material e 

financeiro de empresários locais (fazendeiros dedicado à cria do gado), máfias do narcotráfico 

e empresas multinacionais (Huhle, 2001).   

O caso das multinacionais tem sido ventilado em vários cenários e instancias nacionais 

e internacionais de direitos humanos como o Tribunal Permanente dos Povos (TPP)122, onde 

varias firmas estrangeiras foram responsabilizadas de ter promovido ou financiado grupos 

paramilitares, também de negligencia diante da presença destas forças e de se beneficiar da 

violência por eles ocasionada nos territórios onde desenvolviam suas atividades de produção.  

A participação de grupos empresariais nacionais e internacionais no financiamento de grupos 

                                                      
120 O Centro Nacional de Memoria Histórica (CNV) foi criado sob a Lei de Víctimas y Restitución de Tierras 

(1448) como um organismo adscrito à Presidência da Republica de Colômbia com o objetivo de auxiliar na 

reparação integral das vítimas do conflito armado, velando pelo direito à verdade que tem as vitimas e a 

sociedade colombiana toda. 

 
121 A estratégia paramilitar se centrou na população civil e não na confrontação direta das guerrilhas.  Para 

Carlos Castaño (líder paramilitar desaparecido) todo camponês era colaborador das guerrilhas e por tanto 

objetivo militar (Huhle Raner, 2001, p. 70)  

 
122O Tribunal Permanente dos Povos (TPP) foi fundado em 1979 em Bolonha, na Itália. O Tribunal, fundado 

pelo advogado e senador italiano Lelio Basso, foi formalmente inaugurado por juristas com compromisso 

social, defensores de direitos humanos, e pessoas que receberam o Prêmio Nobel da Paz. O TPP se interessa 

especialmente nas situações onde a justiça nacional e internacional se revela incapaz de assumir o respeito aos 

direitos. O processo se apoia no direito internacional e supõe um exame rigoroso dos fatos. Depois de concluir 

uma sessão, os veredictos e relatórios produzidos são amplamente divulgados nos movimentos sociais, nas 

instituições estatais, e nas diferentes comissões das Nações Unidas.  Assim que o TPP é uma instancia de 

opinião(difusão) mais não vinculante. 
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paramilitares é uma das questões que estão sendo levantada, na conjuntura do acordo paz 

entre o governo do Presidente Juan Manuel Santos e as Farc, e sobre tudo está sendo agitada 

com as novas investigações judiciais suscitadas pelas testemunhas de ex-paramilitares 

desmobilizados desde 2002.   

Entre as empresas estrangeiras mencionadas pelo informe final do TPP-COLOMBIA 

(2008) se encontram três que participaram na instituição da Fundação FxE e de parcerias no 

desenvolvimento do seus programas sociais.  A continuação serão mencionados os casos. 

British Petroleum Exploration Colombia (B.P).  A BP é uma das multinacionais 

que já teve cadeira no Conselho Diretivo da Fundação. A multinacional britânica tem sido 

relacionada com o uso de uma estratégia de segurança das suas instalações no departamento 

de Casanare que incluía o treinamento de grupos “contra-insurgência ” (VEJA; AYALA, 

2007).  Segundo Coleman (2015), “a mediados de los años 1990, BP recibió fuertes críticas 

por sus lazos con el Ejército colombiano y –por extensión– con paramilitares acusados del 

asesinato de ambientalistas, de activistas comunitarios y de sindicalistas”.   

Como resposta às críticas de ONGs internacionais a BP criou vários programas de 

promoção da responsabilidade social empresarial com o aval da ONU, um deles tratava a 

formação em direitos humanos para o pessoal das forças militares colombianas. 

 

En 1994, BP y otras compañías petroleras en Casanare establecieron la Fundación 

Amanecer.  Esta ONG lleva a cabo una serie de proyectos entre los municipios más 

cercanos a los campos petrolíferos, fomentando la producción agrícola competitiva y 

una “cultura empresarial” entre la población.  Una campesina resumía cómo percibía 

los efectos de esto: ‘primero, la BP destruye el tejido social y ahora está intentando 

construir uno nuevo a su imagen y semejanza’(COLEMAN, 2015). 

 

Outra das acusações que pesa sobre a B.P, e que foi levada a uma corte britânica, tem 

a ver com a cumplicidade da multinacional no sequestro de Gilberto Torres, um líder sindical 

da Unión Sindical Obrera -USO123 torturado pelos paramilitares no ano 2002 (CARSON et 

al., 2015).    

Embora atualmente a B.P não seja mais parte do Conselho Diretivo nem se mencione 

entre os aliados da Fundação ExE, uma das filiais também envolvidas no caso de Gilberto 

Torres, a Ocensa124, anuncia um dos seus programas através do SIIPE, ferramenta de 

                                                      
123 Unión Sindical Obrera de la Industria del Petróleo 

 
124 Ocensa é uma empresa focada no transporte do petróleo cru, surgida como uma empresa de economia mista 

entre a Ecopetrol (Empresa Colombiana del Petroleo) a B.P e outras multinacionais No caso de Gilberto Torres 

ele afirma ter sido entregado aos paramilitares por funcionários da segurança de Ocensa, filial de B.P 

(noticiasunolaredindependiente.com).  
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canalização do investimento social privado em educação criada pela Fundação ExE.  Trata-se 

de um programa de bolsas de estudo, que é desenvolvido em parceria com o governo do 

departamento de Antioquia, e destinado a cobrir os custos de cursos de ensino 

profissionalizante e técnico para o pessoal feminino do departamento. 

Smurfit Kappa Cartón de Colombia.  A Smurfit Kappa Cartón de Colombia é uma 

empresa multinacional irlandesa, produtora de celulosa, que opera na Colômbia desde 1986.  

A Smurfit participou da constituição da Fundação ExE e atualmente age como seu aliado em 

programas concretos, além de se encontrar registrada na plataforma do SIIPE. A 

multinacional irlandesa foi mencionada no informe final do TPP-COLOMBIA (2008) por 

crimes ambientais, assinalada de agir de forma oportunista na compra de terras no norte do 

departamento Valle del Cauca, território que tem sido muito afetado pela violência 

paramilitar125 . A Smurfit foi processada na cidade de Buga (Departamento del Valle del 

Cauca) por um camponês que reclama a restituição das suas terras por parte da multinacional, 

já que elas foram vendidas num contexto de guerra entre bandas paramilitares126. As 

atividades da Smurfit Kappa Cartón de Colombia em detrimento do médio ambiente em 

varias regiões do pacifico colombiano são analisadas no livro de Joe Broderick “El império 

del Cartón”. 

A Smurfit a través do seu braço social, a fundação Smurfit Kappa Cartón de Colombia 

participa em diversos projetos sociais tendo como parceiros vários dos associados da 

Fundação ExE: por exemplo, junto com Argos (GEA), a mencionada multinacional, financia a 

campanha de conservação do urso andino (Oso de Anteojos)  e o do projeto de Yumbo como 

Vamos, que se ocupa de gerar informação “transparente” sobre o desenvolvimento das cidades 

para fortalecer a participação cidadã, segundo se afirma no site.    

Nestlé.  A Nestlé é uma empresa de origem na Suíça, considerada a maior 

multinacional de alimentos no mundo.  A Nestlé é outras das empresas fundadoras da da 

Fundação ExE que é mencionada no informe final do TPP-COLOMBIA (2008), assinalada de 

persecução aos lideres do sindicato e de despidos injustificados de trabalhadores. A 

multinacional foi denunciada ante um tribunal na Suíça por sua conivência com os 

                                                      
125 Desde da Massacre de Trujillo a finais dos 90, onde o Estado Colombiano reconheceu sua responsabilidade, a 

situação foi se fazendo mais complexa pelo surgimento de novas estruturas (paramilitares) ligadas ao 

narcotráfico, o que ocasionou enfrentamento entre fações.  Assim a população ficou pressa entre a pressão que 

faziam as multinacionais para comprar suas terras e a guerra entre bandas criminosas.  

 
126 Ver Verdadabierta, 07/09/2015. Verdadabierta é um site de noticias que funciona em parceria da Revista 

Semana e o FIP (financiado por várias das empresas ligadas à FExE) 
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paramilitares, já que segundo os testemunhas dos próprios ex-paramilitares a empresa 

efetuava “pagos” a través de uma filial na Colômbia127.    

Segundo o último informe da Fundação ExE, a Nestlé já não é sua parceira.  No 

entanto, já fez parte dos cooperantes privados do MEN, através de um programa de educação 

ambiental (http://www.mineducacion.gov.co/1621/article-164941.html). 

Indupalma (Industria Agraria de la Palma Ltda).  A Indupalma é uma empresa 

colombiana dedicada ao cultivo e processamento da palma africana nos departamentos do 

Cesar e Bolívar (região caribe).  Desde sua criação na década dos anos 70 a empresa 

enfrentou acusações de violação dos direitos trabalhistas, despidos massivos, condições 

precárias de trabalho e criminalização da atividade sindical128. De acordo como informe da 

zona V do PROYECTO COLOMBIA NUNCA MÁS durante quase uma década (1988-1998) 

foram assassinados pelos paramilitares 40 trabalhadores de Indupalma, sindicalizados na sua 

maioria.  Além disso, o representante da Indupalma no evento de criação da Fundação ExE, 

Rubén Darío Lizarralde Montoya, quem foi o Gerente Geral da empresa durante vinte anos e 

Ministro de Agricultura no período 2013-2014, foi apontado por congressistas do partido Polo 

Democrático Alternativo (PDA)129 de acumular de forma ilícita terras do Estado (“baldíos”) 

em diversos departamentos do país.  Segundo os congressistas do PDA, Lizarralde junto com 

sua ex-esposa (a ex Ministra de Educação María Fernanda Campos) e outros membros da sua 

família compraram terras do Estado para favorecer projetos da Indupalma130.   A Indupalma 

até o ano 2009 se contava entre os membros ativos da Fundação ExE. 

Cementos Argos.  A Cementos Argos é uma empresa colombiana de origem 

antioqueño dedicada à produção do cimento. Argos faz parte do grupo de empresas que 

compõem o GEA.   A empresa esteve vinculada com a criação da Fundação ExE e atualmente 

se mantém como membro ativo, sendo parceira em vários projetos.  Embora Argos não tenha 

abertas investigações por ter vínculos com o paramilitarismo, tem sido assinalada como uma 

                                                      
127 A Nestlé está sendo processada por negligencia no assassinato do líder sindical Lucio Romero.  A denuncia é 

adiantada pelo Centro Europeo para los Derechos Constitucionales y Humanos (Ecchr) e a Sinaltrainal 

(Sindicato Nacional de Trabajadores del Sistema Agroalimentario).  De acordo com o ex-comandante 

paramilitar Salvatore Mancusso o exercito ilegal por ele liderado recebia dinheiros da Cicolac, filial da 

Nestlé(El Espectador, 6 mar. 2012). 

 
128 A empresa considerava que pertencer ao sindicato era sinônimo de ser guerilhero 

(http://movimientodevictimas.org/~nuncamas/images/stories/zona5/SURDELCESAR.pdf). 

 
129 O Polo Democratico Alternativo (PDA) é um partido colombiano de esquerda, criado em 2005 como uma 

coalizão entre setores ligados aos movimentos sociais. 

 
130 Ver POLO vinculó a Mineducación y a familia de alto consejero con escándalo de baldíos Caracol.com, 14 

ago. 2013.    Disponível em: <http://caracol.com.co/radio/2013/08/14/nacional/1376490840_951024.html>.  

Acesso: 20  mar. 2017 
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das empresas que se lucrou com a compra de terras em zona de conflito.  Na atualidade a 

Argos enfrenta reclamações por terras compradas na região conhecida como Los Montes de 

María (entre os departamentos de Sucre e Bolívar).  Terras, essas, que foram doadas para criar 

um “Laboratorio de Paz” através da sua Fundação  “Crecer en Paz”.  Diante o caso já 

existem duas sentencias dos tribunais de justiça especializados nas quais se exige a restituição 

de terras aos seus proprietários legítimos, camponeses vítimas do deslocamento produzido 

pelos paramilitares na zona131.     

Igualmente, a população da localidade de Ovejas (departamento de Sucre) tem 

denunciado na Defensoria del Pueblo132 à empresa Reforestadora del Caribe S.A, filial da 

Argos, por promover o surgimento de grupos paramilitares que realizam patrulhamento 

fazendo advertências para quem fizer reclamação de terras à empresa ( MASSÉ e 

CAMARGO, 2013, p.14).  Outro dos nexos “obscuros” neste processo é o da Sociedad 

Agropecuaria Montes de María S.A, empresa que vendeu terras ao Grupo Argos (ver 

sentencias citadas acima), já que um dos acionistas é Otto Bula Bula, empresário e político da 

região caribe colombiana recentemente capturado por receber propinas da Odebrecht133. 

Os casos de outras empresas (e pessoas) ligadas à Fundação ExE, seja como parceiras 

ou mantenedoras, envolvidas no problema da compra ilegal de terras e financiamento de 

grupos paramilitares, pode ser observadas no quadro 4 dos anexos. 

 

 

3.2.5 O proibido, o permitido e o indefinido 

 

 

As consequências sociais do fenômeno de circulação de atores privados, vinculados ao 

setor empresarial, entre as esferas pública e privada é um tema que começa a ser analisado 

                                                      
131 As sentencias indicam que Argos não pode se eximir de culpa na hora da compra das terras a terceiros, já que 

faltou diligencia para fazer as pesquisas necessárias num território que de sobra era reconhecido pela violência 

paramilitar: “El comportamiento negocial de la sociedad adquiriente, se dirigió a expandir sus negocios en 

zonas que fueron azotadas por la violencia y a costa de la situación de desplazamiento y abandono sufrida por 

los propietarios de los fundos adquiridos” (Sentencia 2014-0004-01 del Tribunal Superior del Distrito Judicial 

de Cúcuta, Sala Civil Especializada en Restitución de Tierras, p. 47) 

 
132 En la vereda Osos, del municipio de Ovejas (Sucre) varios habitantes también fueron amenazados por seis 

hombres armados encapuchados vestidos de camuflado, quienes les advirtieron que debían abandonar un pozo 

de agua, argumentando que era propiedad de la empresa Reforestadora del Caribe. Los encapuchados “se 

identificaron como miembros de seguridad privada de dicha empresa”. Véase: Defensoría del Pueblo, “Informe 

de Riesgo N°. 009-12”, op. Cit., p. 15 

 
133 Otto Bula Bula foi um dos principais promotores do ex-senador Mario Uribe Escobar (primo de Álvaro Uribe 

Vélez)  condenado por paramilitarismo. 



110 

 

(DURAND, 2016; BERRÓN; GONZALEZ, 2106) e colocado na agenda dos movimentos 

sociais. A circulação de pessoas ( e informações) entre o setor público e o setor privado (e 

também vice-versa), gera umas vantagens que são acumuladas por determinados grupos 

sociais e isso acarreta como contrapartida maiores desigualdades (DURAND, 2016). O que 

tanto essas vantagens são lícitas, legítimas ou éticas, são questões que, também, apontam 

caminhos para a reflexão acerca do rol dos atores empresariais na educação.   

No entanto, para além das questões éticas, o fenômeno de circulação (público-privada)  

precisa se pensar na sua complexidade, porque as normas jurídicas de nossos países parecem 

não dar conta nem da natureza do fenômeno nem dos seus efeitos colaterais. As normas têm 

sido focadas, essencialmente, a resolver (ou prevenir) o conflito de interesses134 em matéria de 

contratação e compras do setor público sem conseguir abranger as “inovações” dos (novos) 

atores que participam no âmbito da esfera pública.   

Os labirintos travados para fazer circular informações e recursos econômicos em 

beneficio de atores particulares, muitas vezes não ultrapassam os limites da legalidade, pelo 

contrario se auxiliam dos vazios nas normas jurídicas.  A circulação do pessoal da área 

pública para o setor privado e vice-versa, não é só crítico por ser um potencial foco de 

corrupção, ela é corrupção legalizada segundo afirma Pablo Iglesias de Podemos135:  Devido a 

que ela (a circulação público-privada) amplifica as esferas de atuação dos atores privados 

vinculados ao setor empresarial em detrimento dos diretos da maioria da população.    

A seguir serão apresentados as trajetórias de indivíduos (e de empresas) que fizeram 

parte da Fundação ExE (alguns já não fazem mais), cujas atividades os conectam de diversas 

formas com o mundo da ilegalidade, mas também ocorrências que encarnam os limites tênues 

entre a ilicitude e a ilegitimidade.   

David Wigoda Rinzler foi um alto executivo da Suratep136 (empresa do GEA) que 

participou da criação da Fundação ExE (ver ata de constituição).  Wigoda Rinzler, que se 

desvinculou da Suratep no ano 2004, é acusado de captação ilegal de dinheiro e fraude. 

                                                      
134 O conflito interesses segundo a OCDE se define como “un conflicto entre el deber y los intereses privados de 

un empleado público cuando el empleado tiene a título particular intereses que podrían influir indebidamente 

en la forma correcta de ejercicio de sus funciones y responsabilidades oficiales”.   

 
135 Para o caso da Espanha o Secretario Executivo de Podemos tem a proposta de proibir a “porta-giratoria” por 

considera-la corrupção legalizada (ver : https://www.youtube.com/watch?v=xPdh2F2JKkU). 

 
136 A Suratep é um empreendimento do grupo Sura na área dos riscos associados com acidentes de trabalho e 

doença profissional.  No informe de gestão da Suramericana S.A. com data de maio de 2005, a empresa 

prestigiou Wigoda pelo seu desempenho. 

https://www.youtube.com/watch?v=xPdh2F2JKkU
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Atualmente Wigoda é prófugo da justiça colombiana, mas se sabe que tem se refugiado no 

Israel, pais com o qual Colômbia não tem tratado de extradição (DINERO, 2014).  

Guido Nule Amín é um economista nascido no departamento do Sucre, um“técnico, 

amigo de la privatización” segundo se falava num jornal colombiano (El Tiempo, 

08/05/1992), que ocupou o Ministério de Comunicações e também o Ministério de Minas e 

Energia durante a década dos 90.  Proveniente do setor privado se desempenhou como 

presidente de varias firmas do ramo do gás natural.  Nule Amin foi presidente de duas das 

empresas mantenedoras da Fundação ExE: Surtigas e Promigas 137.  Empresas, essas, onde 

partilhava a mesa diretora com Antonio Celia- Martinez, atual presidente de Promigas e 

membro do Conselho Diretivo de Fundação ExE.  Embora Nule Amin já não faça mais parte 

da Fundação ExE, ele teve um vinculo formal desde o 2005 até o ano 2010, segundo se pode 

conferir nos informes de gestão, como participe da Secretaria Executiva na sede do 

departamento do Atlântico.   

O fato que chama a atenção da trajetória do Nule Amín não é só seu discurso em prol 

da privatização, levado à pratica quando foi Ministro de Minas138, são as ações ilícitas 

perpetradas por vários membros da sua família.  Em particular o envolvimento de seu filho e 

sobrinhos no caso de corrupção conhecido como “carrusel de la contratación”, que gerou 

uma perda de dinheiros públicos por um valor de 400 milhões de dólares139.  O envolvimento 

de Guido Nule Amin com as atividades do Grupo Nule , criado por seu filho e sobrinhos para 

desenvolver atividades no setor do gás natural140, se revelam desde a própria criação do tal 

conglomerado.  Pois a criação da primeira sociedade do Grupo Nule, a MNV S.A., se 

constituiu quando Nule Amin era Ministro de Minas e Energia141.  

                                                      
137 Promigas é uma das empresas mais antigas na América Latina no transporte do gás natural e a responsável 

pelo 50% do transporte do produto na Colômbia.  Desde 2006, Promigas expande suas operações em Equador, 

México, Perú e Chile.  De origem na região caribe colombiana, a empresa atualmente é um dos 

empreendimentos do Luis Carlos Sarmiento Ângulo, o homem mais rico da Colômbia e presidente do Grupo 

Aval.   

 
138 Em seu mandato começou o processo de privatização de varias empresas do setor do setor do gás (Terpel 

1993) e também do setor energético (http://www.accion13.org.co/CronicaLosNuleParteDos.htm).  
139 LOS NULE se declararon culpables de cuatro delitos.  Semana, 28 ago. 2014..  Disponível em: 

<http://www.semana.com/nacion/articulo/los-nule-se-declararon-culpables-de-cuatro-delitos/400723-3>. 

Acesso em: 18 mar. 2017 

 
140 O Grupo Nule estava conformado pelo filho de Guido Nule Amin, Guido Nule Marino, e os sobrinhos, 

Manuel e Miguel Nule.  Foi um conglomerado que se internacionalizou atuando na área da construção e 

transporte de gas natural, faturando até 200 milhões de dólares por ano. 

 
141 LOS NUEVOS cacaos. Semana, 23 set. 2006. Disponível em: <http://www.semana.com/nacion/articulo/los-

nuevos-cacaos/81120-3>. Acesso em: 18 mar. 2017 
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É claro que o Nule Amin não tem responsabilidade pelos crimes cometidos por seu 

filho (até agora), nem pelos atos cometidos por seu irmão acusado de paramilitarismo142.  Não 

obstante,  fica a pergunta sobre a “legalidade” de uma possível filtração de informações em 

beneficio da empresa da família, onde ele foi Presidente ao sair do Ministério, e sobre todo da 

ética de uma pessoa inserida num circulo social que tem normalizado o uso certas práticas, 

que não podem ser aceitas como “exemplares” numa sociedade democrática.    

Com a ilustração dos casos a seguir se pretende fazer a descrição das trajetórias dos 

atores que tiveram vínculos com a Fundação ExE e que também ocuparam cargos importantes 

na pasta de educação.   O anterior, com o animo de abrir a reflexão sobre o significado da 

ocupação de instâncias de decisão da política educacional, por parte de atores sintonizados 

com a mercantilização da educação.  Ocupação que é totalmente ajustada com as normas 

jurídicas do país (Colômbia), mas que revela um padrão de seleção do pessoal na área de 

educação dos últimos governos, que é afeto ao projeto educacional que o empresariado tem 

para Colômbia.    

María Fernanda Campo Saavedra foi a Ministra de Educação (2010-2014) durante 

o primeiro período de governo de Juan Manuel Santos. “María Fernanda, Una gerente en 

educación” era o título de uma matéria em um jornal nacional que falava da sua nomeação 

(El Espectador, 26/07/2010).  Filiada ao Partido Conservador e formada em engenheira 

industrial, Campo Saavedra é lembrada pelo movimento estudantil por seus intentos 

(infrutuosos) de fazer uma reforma na educação superior, que formalizava a entrada de atores 

privados com fins de lucro na provisão do serviço nesse nível. Esse ímpeto privatizador 

também se manifestou quando temporariamente ocupou a prefeitura de Bogotá (um mês só) e 

tentou tramitar um projeto de lei no Concejo de Bogotá (entidade homologa com a Câmara 

Municipal) que buscava privatizar a ETB (Empresa de Telecomunicaciones de Bogotá)143. 

Sua vida profissional começou como consultora de varias firmas do setor privado. Sua vida 

pública como Vice-Ministra de Relações Exteriores (1998-1999).  No entanto,  o grosso da 

sua trajetória profissional foi feito na Câmara de Comercio de Bogotá, onde foi presidenta 

durante 8 anos, tempo em que se vinculou com a Fundação ExE na Secretaria Executiva da 

sede de Bogotá (ver informe de gestão 2004-2005).  Durante seu mandato com Ministra da 

Educação deu continuidade às reuniões periódicas que sua antecessora Cecilia María Velez 

White, tinha inaugurado com a Fundação ExE (Junta Asesora del Ministerio de Educación 

                                                      
142 Miguel Nule Amin foi culpado por homicídio agravado, deslocamento forçado da população camponesa e por 

sua participação no massacre de Macayepo acontecida no ano 2000 (El Heraldo, 17/06/2016).  

 
143 lasillavacia.com/historia/tiene-razon-el-polo-en-estar-molesto-con-maria-fernanda-campo-24836 
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Nacional). Junto com seu ex-esposo, Rubén Darío Lizarralde, e seu filho foram denunciados 

pelo Congressista do Polo Democrático Alternativo (PDA) Ivan Cepeda pela aquisição 

irregular de terras do Estado no departamento do Vichada (El Espectador, 14/08/2013).   

Roxana Segovia de Cabrales é uma advogada filiada ao partido Conservador que 

ocupou o Viceministerio de Educación Preescolar, Básica y Media (2012-2013), depois de 

ser a diretora executiva da Fundação ExE durante 3 anos (2009-2012), entidade na qual fazia 

parte do Conselho Diretivo (2004-2005).  Segovia de Cabrales participou também da 

Secretaria Executiva da sede do departamento de Bolívar da Fundação ExE como 

representante da Fundación Mamonal144 e foi diretora do Programa de Primera Infancia na 

cidade de Barranquilla145, meses antes de ser chamada pela Ministra de Educação, Maria 

Fernanda Campo Saavedra, para o Viceministerio de Educación Preescolar, Básica y Media .  

Segovia de Cabrales foi candidata à prefeitura da cidade de Cartagena pelo partido 

Conservador e atualmente é a Reitora da sede Caribe da Universidad Jorge Tadeo Lozano146.  

Maria Victoria Angulo González é uma economista da Universidad de Los Andes 

com mestrado em Analise Econômico da  Universitat Pompeu Fabra de Barcelona.  Angulo 

Gonzalez foi desde o ano 2011 até o 2015 a Diretora Executiva da Fundación ExE.  Sua vida 

profissional começou como funcionaria do Ministério de Desenvolvimento e Planejamento 

Nacional, passou logo para a Secretaria de Fazenda do Distrito Capital (Bogotá), durante o 

governo de Antanas Mockus (2001-2003) e já na capa de educação foi diretora de Fomento da 

Educação Superior do MEN (2004-2011).  Seu pai Guillermo Angulo Gómez foi Ministro da 

Educação (1980-1981) e foi Congressista pelo Partido Conservador.  Atualmente ela é a 

Secretaria de Educação de Bogotá.  Segundo o site La silla vacía, a nomeação de Angulo 

Gonzalez ratifica o projeto que o atual prefeito de Bogotá, Enrique Peñalosa, tem para a 

educação na cidade, dando continuidade aos Colegios por Concesión( charter schools), 

criados no seu primeiro mandato (1998-2000)147.  

 

 

                                                      
144 A Fundación Mamonal é uma entidade sem fins lucrativos que opera como o braço social da ANDI 

(Asociación Nacional de Industriales) no departamento de Bolívar. 

 
145 Barranquilla é a capital do departamento do Atlântico, localizado no caribe colombiano.  Na cidade de 

Barranquilla Roxana Segovia de Cabrales foi chamada pela prefeita Elsa Noguera, vinculada ao partido 

Cambio Radical, da base aliada ao uribismo. 

 
146  A Universidad Jorge Tadeo Lozano é uma instituição privada, em cuja sede central é reitora a Ministra de 

Educação do governo de Alvaro Uribe Vélez,  senhora Cecilia María Vélez White. 

 
147 http://lasillavacia.com/queridodiario/maria-victoria-angulo-nueva-secretaria-de-educacion-de-penalosa-52418 
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3.3 Nem anjos nem demônios: eles são empresários. 

 

 

Fui educado em padrões rigorosos e com valores definidos e 

edificantes, em sua maior parte refletidos na nossa cultura. Para mim, 

a TEO [Tecnologia Empresarial Odebrecht, espécie de guia da 

corporação], com suas crenças e ensinamentos, é mais que uma 

filosofia empresarial, é uma filosofia de vida. Respeito a democracia, 

o estado de direito e a liberdade de expressão. Defendo o diálogo e 

não me furto a apresentar minhas convicções. Vou procurar sempre 

influenciar e ser influenciado, na busca do que é o certo.  

Trecho da Carta de Marcelo Odebrecht a seus funcionários, Valor 

Econômico, 08/04/2015 

 

Neste capítulo foi ratificado o caráter empresarial das organizações objeto de estudo.  

Depois de analisar o conjunto de informações levantadas a partir de inúmeras buscas na 

internet se pode afirmar que o TPE é a organização, atuante na política educacional, melhor 

dotada em termos de disponibilidade de acesso a recursos econômicos e também em termos 

do capital social político.   

Sem dúvida, o TPE tem desenvolvido uma condição também privilegiada (talvez 

impar) nas instancias de definição da política educacional, com acesso às informações 

essenciais: diretrizes de políticas, textos base, anteprojetos etc.  O anterior, devido à teia de 

relações estabelecida por alguns de seus membros com Secretarias de Educação, Deputados e 

outros estamentos que auxiliam a tomada decisões na política como o INEP ou o IPEA.   

O que foi observado neste capítulo é a ratificação da presença de poderosos grupos 

econômicos também nos órgãos de governo da Fundação ExE, muito influentes e 

historicamente “bem recebidos” nas instancias de poder público colombiano, como o caso do 

Grupo Empresarial Antioqueño (GEA). Também se verificou o comparecimento de empresas 

multinacionais no Conselho Diretivo da Fundação ExE, entre as que se podem mencionar: 

BP, IBM, Intel, Microsoft e Telefónica. Algumas destas multinacionais fazendo presença em 

vários países da América Latina, desenvolvendo programas específicos e financiando 

organizações que intervêm na área da educação. 

Para encontrar a relação da Fundação ExE com o mundo empresarial não se precisava 

inventar a roda, o assunto era discorrer sobre os fatos que atravessam a historia dos grupos 
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econômicos e que interpelam o sentido ético dos posicionamentos que hoje eles assumem 

diante a sociedade colombiana. Trazer à tona o papel do empresariado (ou pelo menos deste 

conjunto de empresas que se ligam à Fundação ExE) em espaços de política e examinar suas 

atuações no âmbito social.    

Também a Fundação ExE promove suas ideias sobre a educação desde um lugar 

privilegiado.  Privilegio que repousa nas enormes fortunas de seus financiadores (nacionais e 

estrangeiros) e na teia de relações historicamente construída com o poder público, em um país 

que enfrentava o conflito mais velho da América Latina.  Um país em que eram diariamente 

assassinados sindicalistas, professores, estudantes, lideranças sociais e defensores de direitos 

humanos por supostas “forças obscuras”, que muitas vezes se sustentavam pelos aportes 

generosos dos grupos econômicos que hoje advogam pela qualidade da educação. Privilegio 

que se tornou mais palpável com a conformação do Comité Assessor do Ministério de 

Educação Nacional (MEN) (Junta Asesora del Ministerio de Educación Nacional) espaço de 

interlocução direta com o governo nacional que funcionou ad hoc durante os oito anos do 

governo de Álvaro Uribe Velez (2002-2010).    

A circulação de atores entre as esferas pública e privada habilitam canais pelos que 

transitam informações e recursos, criando novos espaços de produção de política.  Espaços 

“opacos” onde o Estado e a sociedade estão se refazendo (BALL, 2014), onde os limites 

tradicionais entre estes setores se desmancham e onde as fronteiras entre o legal e o ilícito 

parecem ser mais flexíveis em torno do discurso moralizador do mercado.   

A transferência da cultura empresarial de seus valores e práticas para o âmbito do 

público tem se justificado, segundo Ball (2004, p. 1119),com um argumento muito simples 

que levanta um questionamento profundo:  

 

 o incentivo ao lucro e à concorrência, assim como as culturas organizacionais que 

destes derivam, geram formas de prática que melhoram (inevitavelmente) a 

eficiência e aumentam o desempenho. Mas será que o setor público herda apenas 

isso com a participação do setor privado? E as mudanças culturais e éticas que 

acompanham o incentivo ao lucro? Não nos deveríamos preocupar com o currículo 

moral oculto que tudo isso pode transmitir, direta ou indiretamente? Em outras 

palavras, o que é que o setor privado “ensina” em nossas escolas e faculdades?  
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4 ESTRATÉGIAS DE ATUAÇÃO:ENTRE O NACIONAL E O GLOBAL 

 

 

No presente capítulo, se fará uma análise das estratégias de intervenção na política 

educacional em dois níveis: um, no âmbito nacional e outro, no âmbito global.  Entendendo 

com Ball (2014) a necessidade de ampliar a perspectiva metodológica na compreensão de que 

a política está sendo feita em outros lugares que ultrapassam o Estado- Nação.  Analisando a 

forma “como as políticas se movem pela rede de relações sociais ou de agenciamentos 

envolvendo participantes diversos, com uma variedade de interesses, de compromissos, de 

finalidades e de influencias, os quais são unidos por subscrição de um conjunto discursivo, 

que circula dentro dessa rede de relações e é legitimado por ela” (BALL, 2014, p.36).   

Mapear a influência (BALL, 2014) dentro e fora das fronteiras nacionais, fazer a 

genealogia dos discursos e entender o que eles sustentam, identificando os atores individuais e 

coletivos que possibilitam a ‘mobilidade global das políticas’ é o que se pretende  no presente 

capítulo. 

 

 

4.1 Todos pela Educação: desagregando as redes 

 

 

O material apresentado nos parágrafos seguintes corresponde a uma  análise 

desagregada da intervenção do TPE, realizado a partir da identificação de alguns programas e 

projetos produzidos ou promovidos pelas fundações empresariais ligadas a ele. Tais 

programas e projetos conseguem se colocar como referências na formulação de políticas 

educacionais e até se incorporarem dentro de estratégias de política de dimensão nacional.   

Ao realizarmos a análise desagregada da intervenção do TPE foi possível identificar a 

forte presença dessa organização em um importante instrumento do Ministério da Educação 

para divulgação  e recomendação  de tecnologias educacionais: o Guia de Tecnologia 

Educacional148 . Cabe ressaltar que o referido guia é uma ferramenta disponibilizada pelo 

MEC para auxiliar a tomada de decisões de escolas e Secretarias de Educação em relação com 

a aquisição de materiais e tecnologias que contribuam para melhoria da educação básica 

                                                      
148 Tecnologia Educacional qualquer aparato ou ferramenta para utilização no desenvolvimento e apoio aos 

processos educacionais e que se apresente na forma de um produto finalizado, com todos os seus componentes, 

autocontido e replicável, que integre uma proposta pedagógica baseada em sólida fundamentação teórica e 

coerência teórico-metodológica. 
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(Decreto nº 6.094, no Diário Oficial da União de 25 de abril de 2007 e Plano de Ações 

Articuladas-PAR)149.   

Serviu como suporte para análise os Guias de Tecnologias Educacionais divulgadas 

pelo MEC entre os anos 2009 e 2013150.  De acordo com o descrito, anteriormente, a análise 

realizada apontou para a importante participação das organizações vinculadas ao TPE dentro 

das escolhas do MEC, conforme apresentado no quadro 13: 

 

Quadro 13 - Fundações ou empresas vinculadas ao TPE no 

Guia do MEC 

 Guia de Tecnologias Educacionais 

Fundações ou empresas 2009 2011-2012 2013 

Instituto Unibanco 2 2   

Cenpec 4 5   

Fundação Tide Setúbal     2 

Editora Moderna 2 2   

Fundação Roberto Marinho 2 2   

Abril Educação     1 

Instituo Ayrton Senna 3 3   

Total de tecnologias TPE 13 14 3 

Total de tecnologias Setor Privado  65 90 19 

Total de tecnologias Setor Público 56 65 4 

Total de tecnologias da Guia 134 169 26 

Fonte: Elaborado pelo autor com dados das Guias do MEC (2009-2013) 

 

 A seleção das tecnologias publicadas na Guia do MEC (pré-qualificadas) se realizava 

a partir do preenchimento de um conjunto específico de critérios técnico científicos 

estipulados nos editais, o que lhes concede um reconhecimento de qualidade facilitando sua 

disseminação no território nacional. O ponto a ser destacado no processo de seleção das 

tecnologias não se encontra nos critérios técnicos de seleção, mas sim que o conjunto de 

lógicas e de concepções pedagógicas que sustentam os programas pré-qualificados são 

basicamente originadas no setor privado (como demonstrado no quadro 13) e estão sendo 

levadas às salas de aula para sua implementação sem uma discussão ampla, exceto as 

reinterpretações próprias do contexto da prática (BALL, 2016).  

                                                      
149 A escolha da Guia do MEC como ferramenta de identificação de programas foi inspirado nos trabalhos de 

Vera Peroni.  Segundo a autora mencionada o governo federal estaria “estimulando as parcerias através do 

Guia de Tecnologias do PAR”. 

 
150 A última seleção de tecnologias foi publicada no Diário Oficial da União com data 30 de dezembro de 2014 e, 

ao que parece,  a publicação foi suspensa 
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De uma análise detalhada das Guias do MEC foi possível identificar que o Grupo 

Positivo151 é o “campeão” entre os atores privados já que nas três guias conseguiu pré-

qualificar 23 tecnologias, cifra que supera as pré-qualificadas produzidas pelas universidades 

públicas concorrentes nos editais. 

Também foi possível verificar, a partir da análise da Guia do MEC, a ausência total de 

programas e projetos de organizações produzidos pelos movimentos sociais ao estilo, por 

exemplo, da Escola Nacional Florestan Fernandes do MST ou das escolas quilombolas.  No 

máximo se encontrou uma proposta de “afro-empreendedorismo”, apoiada por organizações 

filantrópicas internacionais, como o caso da Tecnologia Educacional Mobile-L publicada no 

Guia do ano 2013. A mencionada ausência poderia advertir a impossibilidade de 

harmonização entre as lógicas que subjazem nos projetos do movimento social com os 

parâmetros do MEC ou com as demandas do mercado educacional, também a marginalização 

do conhecimento produzido no interior dos movimentos sociais, mas isso precisará de um 

estudo mais profundo do que se pretendeu fazer nesta seção do trabalho. 

Outro elemento a ser  apontado é a função do Guia do MEC como coadjuvante da 

expansão territorial de programas educacionais articulados com o discurso das fundações 

empresariais e de produtos do mercado editorial.  Isto se dá porque a entrada e disseminação 

de tecnologias educacionais produzidas pelas fundações empresariais, levam, também, as 

marcas dessas empresas para dentro das escolas.  Fortalecendo-se, assim,  o papel 

mercantilizador do Estado (BALL, 2014) que se reformula habilitando ao capital para 

trabalhar através dele (do Estado) em diversas formas (DALE, 2014), gerando oportunidades 

de lucro no interior das políticas sociais mais democratizantes.   

Um bom exemplo do descrito é o caso do Programa Nacional do Livro Didático 

(PNLD)152, considerado o maior programa estatal de distribuição gratuita de material didático 

do mundo (FNDE, 2012).  Inspirado em um ideal de democratização do acesso aos bens 

culturais e do conhecimento (D ARIENZO, 2014) o PNLD encarna as disputas pela 

reformulação de um Estado que ao mesmo tempo que tenta garantir os direitos sociais, 

promove as condições para geração do lucro privado.  O que é de fato significativo quando se 

reflete acerca de um programa governamental através do qual flui uma importante corrente de 

                                                      
151 O grupo Positivo é uma holding brasileira, sediada na capital paranaense Curitiba, que atua nos ramos de 

educação privada, editorial e de informática. O Grupo atua na educação desde escolas de ensino fundamental, 

ensino médio e universitário, dono da Universidade Positivo. 

 
152 Criado em 1985, o PNLD tem como objetivo “subsidiar o trabalho pedagógico dos professores” com os 

alunos da rede pública de ensino fundamental e médio no Brasil, na procura por melhoras da qualidade da 

educação. 
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investimentos de origem público (salário-educação)153 para sustentar um circuito do mercado 

que favorece os interesses de grandes grupos econômicos.  Durante os últimos anos, o 

orçamento do PNLD tem oscilado ao redor de R$ 1 bilhão (o investimento entre 2011 e 2014 

quase atingiu R$ 5 bilhões), destinado à compra de material didático a reconhecidos grupos 

editoriais ( nacionais e estrangeiros), vários deles ligados ao TPE.  Este é  o caso da Editora 

Moderna do Grupo Santillana, que, além de se beneficiar de modo significativo das compras 

governamentais de material didático (ver figura 6), também conseguiu incluir várias 

tecnologias na Guia do MEC (ver Tabela 1). 

 

Figura 6 - Participação de Santillana (Editora Moderna) no 

investimento do PNLD 2015 

 

Elaboração própria com dados do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação-FNDE 

 

Cabe destacar que o Grupo Santillana faz parte do conglomerado midiático PRISA, 

um grupo multimídia espanhol de comunicações com presença em 22 países de Europa e 

América Latina. No Brasil, o Grupo Santillana (divisão editorial do PRISA) entrou ao 

mercado em 2001 mediante a compra das editoras Moderna e Salamandra154. O caso de 

Santillana, membro do TPE, ilustra muito bem a tendência global na fusão de empresas 

midiáticas com empresas que produzem conteúdo educacional (CLADE, 2015) e seus 

potenciais efeitos na privatização da educação.  

                                                      
153 No Brasil, o salário-educação, instituído em 1964, é uma contribuição social destinada ao financiamento de 

programas, projetos e ações voltados para o financiamento da educação básica pública e que também pode ser 

aplicada na educação especial, desde que vinculada à educação básica..  

 
154 “O grupo opera nos segmentos de livros didáticos (Editora Moderna), de literatura infantojuvenil (Moderna e 

Salamandra), materiais para ensino de idiomas (Richmond e Santillana Español), além de avaliação 

educacional (AVALIA) e sistema de ensino (UNO)” (.http://www.gruposantillana.com.br/santillana).   
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Sob o nome de edu-business (negócio em educação),  Ball (2014) descreve e analisa a 

intervenção de gigantes globais produtoras de conteúdo educacional do tipo da Pearson 

Education. Trata-se de atores com capacidade de incorporar na sua estratégia de crescimento 

econômico o engajamento com a causa da educação, através de fundações filantrópicas, como 

a Pearson Foundation. “Cada vez mais edu-business como a Pearson, por meio de sua 

publicidade e suas promoções, posicionam-se como oferecendo ‘soluções’ para os problemas 

de políticas nacionais para elevar os padrões e alcançar melhoras educacionais ligadas tanto à 

oportunidade individual quanto à competitividade nacional” (BALL, 2014, p. 203). 

Através da organização de eventos internacionais, a Pearson Foundation convoca 

atores fundamentais na política educacional como “um meio para agitar as políticas que 

oferecem mais oportunidades de lucro” (BALL, 2014, p.203).  De forma análoga, o Grupo 

Santillana através da Fundação Santillana155, o braço social do conglomerado, organiza 

seminários e eventos com o apoio de especialistas, de agentes governamentais e de agências 

multilaterais sobre temáticas relevantes na área da educação.   

 

Em parceria com a Editora Moderna e entidades do setor, a Fundação Santillana 

organiza encontros e palestras com especialistas em políticas públicas, contribuindo 

para o debate acerca de temas atuais e relevantes, como a implementação do Plano 

Nacional de Educação (...) Os mais recentes foram o seminário internacional “PISA 

e PIAAC– Melhores competências, melhores empregos”, em conjunto com a OCDE 

e o Ministério da Educação do Brasil; e o seminário de alto nível sobre “Tecnologia 

e Educação”, em parceria com a Unesco 

.(http://www.fundacaosantillana.com.br/acoes-seminario-oficinas.html)  

 

Além dos parceiros do governo e das agências multilaterais -  na organização de 

seminários, congressos e foros assim como também em algumas de suas publicações –  a 

Fundação Santillana, usualmente,  contar com o apoio das outras empresas do Grupo PRISA, 

da área de notícias (EL PAÍS) e de empresas globais das telecomunicações e da informática ( 

Google, Microsoft, Telefónica, Lenovo e Samsung).  Entre as temáticas dos eventos, segundo 

o relatório da Fundação Santillana (2015), se podem mencionar: qualidade da educação, 

inovações, uso de tecnologias, lideranças na escola, avaliação educacional e responsabilidade 

social. 

 

 

                                                      
155 A Fundación Santillana criada em 1979 tem como objetivo, segundo se afirma em seu site, o contribuir na 

melhora da educação e da cultura na Espanha e na Iberoamerica.  A Fundación Santillana tem sedes em 

Madrid, Colombia, Brasil, Argentina, Peru e Chile. 

(http://www.fundacionsantillana.com/fundacionsantillana/2016/11/16/la-fundacion-santillana-firma-un-

acuerdo-marco-de-colaboracion-con-la-oei-para-la-educacion-la-ciencia-y-la-cultura/) 
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4.1.1 Transferência de políticas.   

 

 

Algumas das tecnologias educacionais publicadas no Guia do MEC (2009-2013) 

ligadas ao TPE  compõem políticas de grande escala, muitas vezes através da parceria com as 

Secretarias de Educação dos Estados e municípios; outras, mediante a integração em 

programas do MEC.  

Nas próximas páginas se abordará o caso do Programa Jovem do Futuro do Instituto 

Unibanco por entendê-lo como caso ilustrativos dos dois pontos já apresentados: um 

programa produzido pelo setor empresarial, vinculado ao TPE, e por ter se incorporado a uma 

política pública de alcance nacional.  

 

Tabela 1 - Tecnologias pré-qualificadas pelo MEC e ligadas com o TPE    (Continua) 
Fundações ou Empresas Tecnologias 

Instituto Unibanco Projeto Jovem de Futuro, Programa de Melhoria da Educação no 

Município, Projeto Entre Jovens – PEJ  

CENPEC Incentivo à Leitura (EJA),  Projeto Criança, Projeto Aceleração 

da Aprendizagem 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental, Educação 

e Trabalho 

Fundamental 

(Conclusão) 
Fundações ou Empresas Tecnologias 

Fundação Tide Setúbal Mundo Jovem: desafios e possibilidades; Programa de avaliação 

contínua de aprendizagem 

na perspectiva da educação integral. 

Editora Moderna Projeto Sala de Leitura, A Criança de 6 anos no Ensino 

Fundamental 

Fundação Roberto Marinho Programa de Formação Continuada - Multicurso Matemática, 

TELECURSO  

Abril Educação Portal Pedagógico 

Instituo Ayrton Senna Acelera, Programa Circuito Campeão, Programa Se Liga 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Para o desenvolvimento da análise do programa se recorrerá à noção de transferência 

de política pública (DOLOWITZ; MARSH,1996).  Segundo Dolowitz e Marsh (1996, p. 

344), “Entende-se como transferência de políticas ‘um processo na qual um conhecimento 

sobre políticas, arranjos administrativos, instituições, etc. em um tempo e/ou espaço é usado 

no desenvolvimento de políticas, arranjos administrativos e instituições em outro tempo e/ou 

espaço’” (apud CARVALHO, 2012, p. 71 ).  Para Ball (2014, p. 36) 
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O termo transferência de política refere-se a uma amálgama de ideias diversificadas 

que tentam capturar e modelar as formas pelas quais o conhecimento de política 

circula globalmente (...) Ele se refere à “importação” de “política inovadora 

desenvolvida em outros lugares”(Stone, 1999, p.52) pelas elites de elaboração de 

políticas nacionais; para a imposição de política por agencias multilaterais; e para 

processos de convergência estrutural 

 

Entre as motivações, mencionadas pela literatura, que podem levar um governo a 

recorrer a políticas utilizadas em outros países ou por outros atores podem ser citadas: a 

coerção, baixa complexidade no entendimento e uso das inovações, maior homogeneidade dos 

atores que participam do respectivo processo, “maior volume de informações que se tem sobre 

o funcionamento do programa em questão em outro local; e pela facilidade de predição dos 

resultados” e relação custo x benefício (CARVALHO, 2012).   

Conforme  Dolowitz e Marsh (1996, apud CARVALHO, 2012), podem ser objeto de 

transferência: os objetivos, o conteúdo das políticas, instrumentos políticos ou técnicas 

administrativas, instituições, ideologias, e as lições retiradas de outras situações ou políticas. 

Também podem ser transferidos os programas, entendidos como “meios específicos do curso 

de ação usados para implementar políticas” (DOLOWITZ; MARSH, 2000, p. 12 apud 

CARVALHO, 2012, p. 75).   

Como  atores envolvidos no processo de transferência de políticas, Dolowitz e Marsh 

(1996, p.345), conforme citado por Carvalho (2012, p. 77), mencionam:  “oficiais eleitos, 

partidos políticos, burocratas/servidores públicos, grupos de pressão, empreendedores 

políticos e experts e instituições supranacionais”. Também inclui, nessa lista, as instituições e 

consultores não-governamentais, as corporações transnacionais e os think tanks. Acrescentam, 

ainda, que a transferência pode se realizar entre Estados e também dentro deles – entre suas 

unidades administrativas.  

 

Neste contexto, os oficiais, partidos políticos e servidores públicos constituem-se 

como atores ligados aos governos dos Estados e suas unidades. Os grupos de pressão 

atuam sobre as decisões dos Estados, defendendo suas próprias causas e 

manifestando seus interesses no processo de construção e/ou transferência de 

políticas. Já os empreendedores de políticas e experts atuam na transferência de 

políticas por sua rede de contatos, obtendo e compartilhando experiências e 

conhecimentos sobre diversos casos em diversos locais, e seu próprio conhecimento 

previamente desenvolvido; tais fatores conferem aos respectivos atores a capacidade 

de contribuir de forma positiva na implementação de novas políticas. Por último, as 

organizações internacionais, que por si só promovem o intercâmbio de ideias entre 

os Estados e/ ou utilizam-se de mecanismos de influência para impactar, direta ou 

indiretamente, a construção de políticas estatais (DOLOWITZ; MARSH, 1996) 

(CARVALHO, 2012, p. 77). 
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O rol das organizações não-governamentais no processo de transferência de políticas 

tem sido estudado por Stone (2000), quem analisa o caso específico das think tanks ligadas, 

por vezes, a determinados grupos de interesse que exercem influência nos tomadores de 

decisões sobre políticas públicas (CARVALHO, 2012).    

Observe-se que, como afirma Ball (2014, p.37), empresas se encontram negligenciadas 

na literatura sobre transferência de políticas.  A lente dos estudos precisa ser colocada nas 

diversas maneiras como as empresas estão se relacionando diretamente com política 

educacional, na forma como seus interesses comerciais dizem respeito a  “um conjunto mais 

amplo de processos complexos que afetam a política educacional, os quais incluem novas 

formas de filantropia e de ajuda para o desenvolvimento educacional, para os processos de 

mercado de crescimento e expansão de capital e a busca por parte das empresas de novas 

oportunidades de lucro”. 

 

 

4.1.1.1 Programa Jovem do Futuro do Instituto Unibanco. 

 

 

O Programa Jovem do Futuro (PJF) foi criado em 2007 pelo Instituto Unibanco (IU) 

“com a premissa de que a gestão escolar de qualidade, orientada para resultados, pode 

proporcionar um impacto significativo no aprendizado dos estudantes do Ensino Médio”156.  

O Programa Jovem do Futuro (PJF) é o projeto bandeira do IU, que é um dos 

empreendimentos sociais da holding Itaúsa ( Investimentos Itaú S.A.), o conglomerado com 

maior participação no TPE (Ver capítulo 3).  

Capitaneado pelo décimo homem mais rico do Brasil, Pedro Moreira Salles e pelo Ex-

Ministro de Fazenda de FHC, Pedro Malán157, o IU justifica sua intervenção em prol da 

qualidade do Ensino Médio com  um olhar instrumental desse ciclo de estudos como fator 

estratégico para ingressar ao mercado de trabalho158.  

                                                      
156 http://www.portalinstitutounibanco.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=10&Itemid=8 

 
157 Pedro Malán, autor no Imil e “um dos arquitetos do Plano Real”. Pedro Malan foi Ministro da Fazenda no 

governo Fernando Henrique Cardoso e trabalhou para o governo de Fernando Collor de Mello na 

reestruturação da dívida externa brasileira nos termos do Plano Brady, redução da dívida pública, reformas do 

estado e pela condução do plano de privatização e abertura comercial. Foi presidente do Banco Central do 

Brasil e do conselho de administração do Unibanco.  

 
158 “Cremos também que, numa economia do conhecimento, o passaporte mínimo para a inclusão das novas 

gerações no mercado produtivo seja o diploma do Ensino Médio” (INSTITUTO UNIBANCO, 2008, p. 6) 

http://www.portalinstitutounibanco.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=10&Itemid=8
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A falta de acesso à educação é o principal fator relacionado à pobreza, a conclusão 

do nível médio está intrinsecamente vinculada às condições necessárias para a 

ascensão social. A qualidade e os anos de ensino nessa etapa escolar definem a 

situação socioeconômica do indivíduo, uma vez que fornecem os requisitos básicos 

para a entrada no mercado de trabalho (INSTITUTO UNIBANCO, 2011, p.11 ) 

 

Na estratégia organizacional do IU, além do trabalho voluntário, é evidente seu 

interesse pelo estabelecimento de parcerias público privadas por ser consideradas como o 

melhor modelo, em termos de “custos, cobertura e impacto”, para contribuir no 

aperfeiçoamento das políticas públicas (INSTITUTO UNIBANCO, 2008).   

Diante do exposto, se compreende que transcorrido pouco menos de um ano desde a 

criação do PJF, o Instituto Unibanco estabelecera parcerias em três escolas paulistas atingindo  

um número total de 41 em 2009, se estendendo por outros Estados, como Minas Gerais e Rio 

Grande do Sul.  Desta maneira,  com dois anos de instituído, o PJF passou a ser incluído na 

Guia de Tecnologias do MEC (2009; 2011-2012) como uma tecnologia pré-qualificada, que 

oferecia apoio técnico e financeiro para a implantação e avaliação de um plano de melhoria de 

qualidade, com duração de três anos, com o objetivo especifico de “aumentar 

significativamente o rendimento dos alunos, nos testes padronizados de Português e 

Matemática, e diminuir os índices de evasão” (INSTITUTO UNIBANCO, 2008, p. 35).  O 

que se traduzia em um compromisso por parte da escola para melhorar o desempenho de seus 

alunos no SAEB (Sistema de Avaliação da Educação Básica ), condicionado pela entrega R$ 

100 por aluno do Ensino Médio/ano.  O dinheiro recebido devia ser investido em prêmios aos 

professores, bolsas aos estudantes, aquisição de equipamentos e projetos pedagógicos entre 

outros (INSTITUTO UNIBANCO, 2008, 17 -18). 

O apoio técnico do PJF se resume à aplicação do conceito de Gestão Escolar para 

Resultados (GEpR), que faz foco na gestão pedagógica para obtenção de resultados de 

aprendizagem.   

 

De acordo com esse conceito, todos os processos que compõem a gestão escolar nas 

escolas (gestão de pessoas, gestão físico-financeira e gestão relacional) devem estar 

a serviço da gestão pedagógica, ou seja, dos resultados de aprendizagem. Em uma 

escola que funciona bem, a aprendizagem é o foco e a prioridade de todos os 

integrantes da comunidade escolar159 

 

A articulação do PJF com o MEC aconteceu em 2011 através da parceria e integração 

com o Programa Ensino Médio Inovador (ProEMI).  Cabe ressaltar  que o ProEMI, instituído 

em 2009, é uma iniciativa do MEC dentro das ações do Plano de Desenvolvimento da 

                                                      
159 http://www.institutounibanco.org.br/modelo/ 
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Educação (PDE)160, como estratégia do Governo Federal para induzir a reestruturação dos 

currículos do Ensino Médio.  As escolas que participam (voluntariamente) do ProEMI 

recebem apoio técnico e financeiro através do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) 

para elaboração e execução do projeto de redesenho curricular.  Com a integração  ProEMI 

com o PJF os Estados interessados tiveram a opção de escolher aderir ao ProEMI ou ao 

ProEMI/JF.  Com a segunda escolha, os Estados ficavam sob a orientação técnica do IU, que 

oferecia a formação em Gestão Escolar para Resultados (GEpR) para a equipe executora da 

Secretaria de Educação (supervisores e técnicos de apoio à gestão) e para os gestores 

escolares. 

O diagnóstico que acompanhou o nascimento dos programas mencionados (PJF e Pro 

EMI) foi o da crise do ensino médio brasileiro, marcado, ainda, pela ausência da 

universalização da escolarização da população de 15 a 17 anos de idade, que viria ser 

aprovada um mês depois de instituído o ProEMI161.  A crise do Ensino Médio brasileiro, que 

se pretendeu “resolvida” através da MP (746/2016), tem sido interpretada por alguns atores 

vinculados ao TPE como uma “Crise de Audiência”, definida pelo número de horas que um 

jovem dedica  ao Ensino Médio  no Brasil (IBOPE-IU, 2010).  O termo parece ter sido 

popularizado pelo IBOPE162, também membro do TPE, através da pesquisa “A audiência no 

Ensino Médio”, realizada sob a inciativa do IU.   

Uma crise, como se sabe, sempre demanda medidas urgentes, mudanças, políticas de 

grande escala ou reformas.  Mas uma crise pode ser sempre retrabalhada através da reiteração 

de ideias e de discursos com  lugares diferentes. A pesquisa sobre a crise do ensino médio 

dava continuidade a uma linha de pesquisa criada em 2008 pelo IU com o objetivo de 

aumentar o conhecimento sobre o problema (do ensino médio brasileiro), segundo se 

afirmava. Nesse contexto, foram organizados vários seminários e realizadas algumas 

coletâneas de artigos.  Nos seminários era recorrente encontrar especialistas ligados ao TPE: 

Mozart Neves, Ricardo Paes de Barros (IU), Wanda Engel (IU), Ruben Klein, Reynaldo 

Fernandes, Claudio de Moura Castro (IU), Maria Helena Guimarães Castro (secretária-

executiva do MEC) entre outros.  Também nas publicações realizadas pelo IU convergiam 

                                                      
160 Portaria nº 971, de 9 de outubro de 2009 

 
161 Emenda Constitucional n° 59/2009 prevê a obrigatoriedade do ensino dos quatro aos 17 anos e amplia a 

abrangência dos programas suplementares para todas as etapas da educação básica, incluindo-se o Ensino 

Médio. 

 
162 O Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (mais conhecido como IBOPE) é uma das maiores 

empresas de pesquisa de mercado da América Latina e a 13ª maior do mundo. 
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pesquisadores que, com frequência, eram convidados a  fazerem artigos nas publicações do 

TPE entre eles: João Batista de Oliveira do Instituto Alfa Beto e Simon Schwartzman do 

Instituto de Estudos do Trabalho e Sociedade (IETS) (INSTITUTO UNIBANCO, 2008).  

Além disso, recentemente, vários dos especialistas mencionados foram os convidados para as 

audiências públicas sobre a reforma do ensino médio163.  Os grandes ausentes nestes espaços 

de debate foram os atores vinculados com as organizações sindicais, grupos de estudo 

formados por docentes ou qualquer outra organização ligada aos movimentos sociais mais 

tradicionais na área educacional brasileira. Em seu lugar, alguns dos convidados eram 

estrangeiros que traziam à tona o rol das entidades filantrópicas na solução de problemas 

educacionais164.  “Reiteração em vez de abertura”, afirma Ball (2014, p. 93), é desta forma 

como se constrói o consenso ao redor de um discurso ou de uma ideia sobre política, que 

então surge como “salvadora”. 

 

Novos locais, novos canais, e novas oportunidades estão sendo continuamente 

gerados e criados dentro das relações de rede, com o efeito de construir capital 

social.  Mais uma vez, essa proliferação trabalha para estender o fluxo de ideias e 

multiplicar posições a partir das quais se fala e se cria a aparência de aceitação 

ampliada.  Os membros das redes publicam os trabalhos uns de outros, falam nos 

eventos uns de outros e encontram financiamento para os projetos uns dos outros 

 

Além do aval do MEC concedido através da pré-qualificação, o PJF contava com um 

processo de “engenharia” concebido para sua transformação em política pública 

(INSTITUTO UNIBANCO, 2010).  A transferência do PJF ao MEC se consolidou em 2011 

sob a liderança da Superintendente Executiva do IU Wanda Engel165, quando ainda fazia parte 

do Conselho de Governança do TPE.  O processo de transferência do PJF esteve legitimado 

pela realização de duas fases experimentais nas redes de ensino e por uma avaliação de 

impacto “externa” coordenada pelo economista Ricardo Paes de Barros (INSTITUTO 

UNIBANCO, 2012, p.13).  Não obstante, Paes de Barros, além de fundador, membro do 

                                                      
163  Pode se observar os convidados por audiência em: https://novaescola.org.br/conteudo/3359/novo-ensino-

medio-audiencia-publica-senador-pedro-chaves  

 
164 Ver a Coletânea de artigos produzidos para o seminário realizado em 25 e 26 de novembro de 2010 – São 

Paulo “Como aumentar a audiência no Ensino Médio?”.  

(http://www.portalinstitutounibanco.org.br/images/conhecimento/31.pdf) 

 
165 Wanda Engel Duan é fundadora do TPE e membro do Conselho de Governança até 2016 também já fez parte 

do Conselho de Administração do IU (Globo, 05/07/2012).  Engel é doutora em Educação pela Pontifícia 

Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ) e atualmente exerce a função de diretora do Instituto 

Synergos, organização filantrópica de ação global sustentado economicamente entre outras pela The Bill & 

Melinda Gates Foundation.  Na área pública Engel foi a Secretaria de Desenvolvimento Social da Cidade do 

Rio de Janeiro e  ex-ministra de Assistência Social do governo Fernando Henrique Cardoso. 
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Conselho de Governança e da Comissão Técnica do TPE é Conselheiro do Instituto Unibanco 

(ver Capítulo 3), por isso dificilmente se pode falar de uma avaliação externa do PJF.  Tratou-

se em termos práticos de uma autoavaliação, mediante a qual se criou a “aparência de uma 

aceitação ampliada” da ideia da eficiência do PFJ e da necessidade da parceria com o IU.  A 

consolidação da parceria do Instituto Unibanco com o MEC, que materializou a transferência 

do PJF, se pode interpretar, segundo Paes de Barros, como o “reconhecimento federal [...] da 

relevância do setor privado para a melhoria da qualidade da educação pública no país”.  Um 

assunto, sem dúvida, “de extrema importância tanto do ponto de vista simbólico como 

prático” (INSTITUTO UNIBANCO, 2012,p.22) . 

A idoneidade do PJF já integrado no ProEMI do MEC, em certa forma continuou 

sendo validada por Paes de Barros, quem também se desempenhava como Subsecretario de 

Ações Estratégicas da Presidência (SAE)166, entidade parceira do IU no desenvolvimento de 

pesquisas sobre educação, a quem foi encomendada avaliação do programa.   A avaliação do 

PJF, então, parece mais uma ideia sendo reiterada por setores diferentes através das  pesquisas 

de um mesmo ator.  Um ator que se desloca dentro de redes de organizações conectadas pela 

defesa de um conjunto de ideias acerca da educação.  Paes de Barros, por exemplo, se 

posiciona a favor das parcerias público-privadas e das escolas charter (OSHIMA; EVELIN, 

2015), da mesma forma, que dois de seus colegas da Comissão Técnica do TPE, Reynaldo 

Fernandes (Ex-Presidente do INEP)167, Raquel Teixeira, atual secretária da Educação, Cultura 

e Esporte de Goiás – Estado onde se implementa o PJF assim como o modelo de OS em 

educação. “Isso é trabalho em rede bem como uma rede”, afirma Ball (2014, p. 119): “atores 

movem-se entre nódulos e atividades decorrentes e traçam uma cartografia de crença e de 

defesa. Novamente, essa é uma rede geradora, evolui pelo recrutamento de adeptos e pela 

persuasão de guardiões”. 

A diferença das redes estudadas por Ball (2014) – as conexões com a defesa do 

discurso da teoria econômica libertaria –  não são tão nítidas para o caso brasileiro, não temos 

                                                      
166 A Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE/PR) foi um órgão de governo, com status de ministério entre 

2007 e 2015, que formulava políticas públicas de longo prazo voltadas ao desenvolvimento econômico e social 

do Brasil. Criada em 23 de julho de 2008 pela lei 11.754. Foi extinto na reforma ministerial de 2 de outubro de 

2015. 

 
167 Ver entrevista de Reynaldo Fernandes sobre o tema das escolas Charter: 

http://tvcultura.com.br/videos/33618_desafios-da-educacao-reynaldo-fernandes-escolas-charter.html 
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um James Tooley168 que defenda as “escolas para pobres” nem que fale dos pais dos alunos 

como “clientes” da escola.  Temos sim, no Brasil,  atores do neoliberalismo roll-out , 

legitimando “soluções rápidas” (técnicas e reproduzíveis em grande escala) através de suas 

pesquisas, “empreendedores de políticas” (BALL, 2014) que defendem a desestatização da 

educação e outras formas de privatização da educação, mas sem se assumir totalmente como 

defensores do livre mercado: 

 

Se esquerda significa que estamos dispostos a abrir mão de muita coisa, inclusive de 

eficiência, para ter mais igualdade e as necessidades básicas satisfeitas nas suas mais 

variadas formas, então eu sou de esquerda. Se ser esquerda significa que para atingir 

essas coisas você precisa de um Estado gigante, então eu sou de direita. O que eu 

quero é atingir o maior nível de satisfação com a menor intervenção governamental 

possível. (Trecho da entrevista de Ricardo Paes de Barros, Revista Piauí, Novembro 

de 2012) 

 

E, talvez, não o sejam (pró-livre mercado), pelo menos não na versão mais antipopular 

do neoliberalismo: a da Escola de Chicago.  Talvez, realmente os atores vinculados às 

Fundações e Institutos empresariais, da natureza  do IU, estejam mais conectados com as 

versões heterodoxas do neoliberalismo (Ordoliberalismo e Economia Social de Mercado)169.  

Ou talvez, exista no Brasil uma cultura de direitos mais consolidada que na Colômbia170, por 

exemplo, que faz inviável a defesa de um discurso abertamente privatizador.  Em 

consequência, as expressões de sincera “simpatia” pelo livre mercado na educação podem 

ficar restritos a eventos como Fórum da Liberdade ou a espaços virtuais de blogueiros e 

youtubers ultraconservadores (ligados a Escola Sem Partido, por exemplo171).  O caso da 

nomeação e exoneração imediata do economista Adolfo Sachsida, do cargo de assessor 

especial do Ministro de Educação Mendoça Filho , por ter se mostrado comprometido 

                                                      
168  James Tooley é um professor da University of Newcastle e ex-consultor da International Finance 

Corporation Universidade. Denominado por Ball (2014) como um “Empreendedor de Políticas” por seu 

trabalho em defesa e disseminação das escolas de baixo custo para pobres na Inglaterra e na Indía. 

 
169 Uma discussão sobre as variedades do neoliberalismo pode se observar em:  “Nueva Gramática del 

Neoliberalismo” de José Francisco Puello Socarrás. 

 
170 Na Colômbia a gratuidade da educação básica foi normatizada só em 2011.  Gratuidade entendida como 

“exención del pago de derechos académicos y servicios complementários”. Antes disso era comum o pago de 

mensalidades (embora baixas) em escolas públicas.  Em Universidades Públicas é legal o cobro semestral de 

matrículas, segundo critérios socioeconômicos.  Em consequência, algumas formas de privatização da 

educação têm certa aceitação social.  No caso da saúde o processo de privatização tem menos legitimidade, no 

entanto já está muito avançado. 

 
171 Entre os abertamente libertarianos podem se mencionar: Joel Pinheiro da Fonseca e Fabio Ostermann.  Entre 

os ultra conservadores: Olavo de Carvalho, Ana Caroline Campagnole e Allan Dos Santos. 
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publicamente com as ideias de privatização da educação e como defensor do projeto Escola 

sem Partido172, apontam relações  com o descrito.   

 No contexto brasileiro, poucos (ou tal vez nenhum) dos atores e das organizações que 

agem em prol da qualidade da educação se pronunciariam a favor das privatizações, embora 

financiem os denominados Institutos Liberais como o faz o Presidente do Conselho de 

Governança do TPE (ver capítulo 3).  No entanto, existe um discurso que age como 

aglutinador de ações que preparam, de certo modo, a base para uma incorporação posterior de 

atores do setor privado na educação (BALL;YOUDELL, 2007).  Um discurso que Ball (2014, 

p.65) denomina de currículo neoliberal de reforma, que envolve a importação de ideias, 

técnicas e práticas do setor privado com o propósito de tornar o setor público mais parecido 

com as empresas. “O currículo neoliberal consiste em um conjunto de tecnologias morais que 

trabalham em, dentro e por meio de instituições do setor público e de trabalhadores”, para 

transformá-las em “formas de empreendimento”, que seguem “os princípios de 

sustentabilidade econômica e de gestão de risco custo-benefício e aderem padrões que são 

ajustados à realidade de um mercado abrangente” (BALL, 2014, p.71).    

O currículo neoliberal de reformas engloba, ainda, a gestão baseada no desempenho 

como  uma dessas tecnologias que colonizam o cotidiano das escolas através da utilização de 

coletânea de dados, publicação de resultados de aprendizagem e informes escritos etc..  

Gestão essa, que está na base do PJF através da Gestão Escolar para Resultados de 

Aprendizagem (GEpR). Uma tecnologia de intervenção direta na cultura das instituições 

escolares, exercida mediante um conjunto de métodos que devem ser assimilados através de 

manuais e capacitações de agentes governamentais, diretivos, docentes e estudantes, sob a 

promessa de elevar o IDEB em três anos, de subir no ranking brasileiro e garantir a melhoria 

dos aprendizados dos estudantes.  

 A gestão escolar para resultados é um instrumento de recalibração organizacional 

nas instituições do setor público, que Ball e Youdell (2007) identifica no processo de 

privatização endógena.  Um processo que, nas políticas educacionais brasileiras, acontece na 

ausência de debate público e na dissimulação, já que a linguagem da privatização não está, 

abertamente, pressente na política. No entanto, encontra-se encoberto por um“ vocabulário 

baseado na escolha, a melhora, a qualidade, a eficácia e a eficiência” (BALL; YOUDELL, 

                                                      
172 MEC desiste de nomeação de apoiador do 'Escola sem Partido'.  O Globo, 12 jul. 2016 Disponível em: 

http://g1.globo.com/educacao/noticia/mec-desiste-de-nomeacao-de-apoiador-do-escola-sem-partido.ghtml 

Acesso: 23 mar. 2017 
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2007, p. 133). Vocabulários esses presentes, em uma publicação no site oficial do IU173: 

“Entre os dias 2 a 9 de dezembro, uma delegação composta por representantes do Instituto 

Unibanco e das Secretarias de Educação parceiras do Jovem de Futuro estará em Londres para 

uma imersão no modelo de gestão escolar inglês que é referência em todo o mundo” (grifos 

nossos).   

A publicação do IU não menciona, por exemplo, que “a Inglaterra possui, 

indiscutivelmente, o sistema educativo mais neoliberal dentre os quatro que existem na Grã-

Bretanha” (BALL et al., 2013, p.17) e que seu modelo de gestão habilita a participação de 

diversos atores privados na oferta do serviço educativo.  Faz-se ênfase na relevância 

internacional do “modelo de gestão” e das possibilidades de melhorar o desempenho através 

da emulação de propostas específicas.  É possível verificar, ainda,  em outro trecho da 

publicação do IU, que ao falar das virtudes das escolas Academy,   

 

os participantes terão a oportunidade de visitar escolas de Ensino Médio em 

Londres, dentre as quais, uma escola classificada com “Academy”, grupo de escolas 

com maior autonomia para reverter quadros de baixo desempenho que contam, 

entre outras distinções, com infraestrutura renovada, inclusive um novo nome (...) 

Após o retorno ao Brasil, os participantes deverão produzir relatórios com 

proposições para melhorar a gestão escolar à luz da experiência inglesa e 

apresentá-los em workshops organizados pelo Instituto Unibanco que reunirão os 

secretários de Educação dos estados parceiros do Jovem de Futuro e suas equipes no 

primeiro semestre de 2017 (BALL et al., 2013, p.17) 

 

Deixa-se de lado o fato de que as escolas Academy no Reino Unido representam um 

esquema que compele às escolas públicas com baixo desempenho nas provas a “aceitar” o 

patrocínio de uma grande empresa, universidade ou entidade filantrópica com o objetivo de 

tutelar o processo de melhoria.  As escolas Academy podem, a grosso modo,   ser comparadas 

com as Charter Schools nos EUA, administradas por Education Management Organisations 

(Organizações de Gestão Educacional), que também são financiadas com recursos públicos e 

operadas por agentes privados.  

Outros casos de transferência de políticas envolvendo as organizações ligadas ao TPE 

são: o Telecurso174, marca registrada pelo Grupo Globo, através da Fundação Roberto 

                                                      
173 http://www.institutounibanco.org.br/blog/2016/12/02/instituto-unibanco-e-secretarias-de-educacao-parceiras-

realizam-imersao-no-modelo-de-gestao-escolar-ingles/ 

 
174 O Telecurso surgido no contexto da ditadura militar como um programa de televisão de conteúdo educativo é 

hoje uma iniciativa coordenada pela Fundação Roberto Marinho (FRM) em parceria com a Federação das 

Indústrias de São Paulo (Fiesp).  O Telecurso é  uma proposta de educação a distancia que é utilizada, de 

acordo com o site da FRM, para a “aceleração da aprendizagem nos ensinos Fundamental e Médio; na 

Educação de Jovens e Adultos (EJA); como alternativa ao ensino regular em cidades e comunidades 

geograficamente dispersas e como reforço escolar em todas as idades”. Segundo se afirma o Telecurso já foi 

http://www.institutounibanco.org.br/blog/2016/12/02/instituto-unibanco-e-secretarias-de-educacao-parceiras-realizam-imersao-no-modelo-de-gestao-escolar-ingles/
http://www.institutounibanco.org.br/blog/2016/12/02/instituto-unibanco-e-secretarias-de-educacao-parceiras-realizam-imersao-no-modelo-de-gestao-escolar-ingles/
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Marinho; e Acelera, Programa Circuito Campeão e Se Liga desenvolvidas pelo Instituto 

Ayrton Senna (IAS).  

Sobre as tecnologias desenvolvidas pelo Instituto Ayrton Senna, embora tenham sido 

pré-qualificadas pelo MEC, apenas em 2008, elas já são vastamente conhecidas no setor 

público educacional através das parcerias público-privadas com estados e municípios 

brasileiros, algumas com incidência desde finais dos anos 90175. Outro elemento a ser 

considerado, sobre o IAS é que algumas  das parcerias estabelecidas para disseminar suas 

tecnologias envolvem atores vinculados à Comissão Técnica do TPE quando esses 

desempenhavam cargos e funções em diferentes esferas das instituições públicas de 

educação., conforme demonstrado no quadro 14: 

 

Quadro 14 - Parcerias do IAS envolvendo membros do TPE (Continua) 
Tecnologias 

educacionais 

Membro do TPE Estado ou 

Município 

IAS 

Acelera Brasil Raquel Teixeira (secretária 

estadual de Educação 1999-

2001; secretária de Ciência e 

Tecnologia 2005-2006) 

Goiás Conselho 

Consultivo 

Edulab21 

(2016) 

Se Liga; Acelera  Dorinha (secretária estadual 

de Educação e Cultura 2000-

2009) 

Tocantins  Premio 

Gestão Nota 

10 

Se Liga; Fórmula 

da Vitoria  

Telecurso (FRM) 

Claudia Costin (Secretária 

municipal de educação 2009-

2014) 

Rio de Janeiro  

Se Liga; Acelera Mariza Abreu (secretária 

estadual de educação 2007-

2009) 

Rio Grande do Sul  

Acelera  Mozart Neves (secretário de 

Educação de Pernambuco 

2003-2006) 

Pernambuco Diretor 

Articulação e 

Inovação 

Fonte: Elaborado pelo Autor 

 

 

4.2 Fundación Empresarios por la educación (Fundação ExE) e as redes globais 

 

 

Duas sugestões metodológicas de Ball (2014) inspiram a confecção desta seção do 

trabalho.  A primeira é o pensar o neoliberalismo “como uma pressão transnacional para 

liberar a atividade econômica da regulação do Estado”, especificamente para flexibilizar a 

                                                                                                                                                                      
adotado como política pública em nove estados: Acre, Amazonas, Bahia, Pará, Paraíba, Pernambuco, Rio de 

Janeiro, Rio Grande do Norte e Rondônia. o 

(http://educacao.globo.com/telecurso/noticia/2014/11/metodologia-telessala.html).   
175 O caso das parcerias do IAS tem sido amplamente analisado pela professora Vera Peroni e seu grupo de 

pesquisa ( Núcleo de Estudos de Política e Gestão da Educação do UFRGS) 
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entrada de atores privados (com e sem fins lucrativos) na provisão dos serviços educativos; a 

segunda, colocar o foco nas mobilidades da política, “mapear e ver como as políticas movem-

se nos interstícios globais além dos Estados”, identificando os conteúdos da política e os 

agenciamentos com os nódulos locais, em nosso caso com a Fundação ExE.  Para isso serão 

apresentadas as forma como atores globais, ligados a Fundação ExE, operam. Os casos que 

serão abordados são:    Microsoft, Fundação Telefônica, Instituto Natura e McKinsey & 

Company. No entanto, destacamos que as organizações abordadas possuem diferentes 

modelos de crescimento empresarial: a Microsoft possui um modelo de crescimento fechado – 

que se lucra do monopólio; a Telefônica S.A., por sua vez, possui modelo aberto de 

crescimento ( participando de atividade de lobby em prol do software livre) e o Instituto 

Natura se utiliza do modelo sustentável.  

 

 

4.2.1 Microsoft e Telefónica e a nova espacialização da política educacional 

 

 

Na Colômbia a introdução das TIC (Tecnologias da Informação e da comunicação) na 

educação, com frequência, tem sido justificado pelos agentes governamentais como um 

elemento de aprimoramento da qualidade, como fator de inclusão e como instrumento de 

melhoria dos indicadores de competitividade nacional.  Isso tem se traduzido no 

aprofundamento dos nichos de mercados para grandes empresas produtoras dessas 

tecnologias, que desde o começo do novo século, promovem sua massificação sob os mesmos 

argumentos dos governos, mas com o propósito principal do lucro.   

A articulação com organizações em prol da educação e o relacionamento direto com o 

governo nacional são duas das estratégias utilizadas pelas empresas para garantir seu sucesso 

econômico.  Cursos de capacitação gratuitos a docentes e estudantes, preços baixos nos 

produtos ou doação das licenças, são, entre outras, as tácticas usadas pelas empresas de 

informáticas para criar afetos com os clientes potenciais de suas marcas e garantir as compras 

dos governos. (SCHWEINHEIM, 2015) 

Em um primeiro momento será abordado o caso da Microsoft, a gigante da informática 

criada em 1975 por Bill Gates e Paul Allen.  Como já foi mencionado no capítulo 3, a 

Microsoft foi parceira da Fundação ExE (membro do Conselho Diretivo) entre 2005 e 2012.  

As primeiras parcerias da Fundação ExE com a Microsoft aconteceram em 2004,  no marco 
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do programa Alianza por la Educación assinado entre o MEN e a multinacional 

(EMPRESARIOS POR LA EDUCACIÓN, 2005) .   

De acordo com  o site da Microsoft,176Alianza por la Educación é uma iniciativa 

mundial da Microsoft que busca promover a qualidade da educação mediante a incorporação 

das tecnologias aos processos educacionais.  Na Colômbia, a inciativa se desenvolve desde o 

ano 2003, sob um convênio especial de cooperação tecnológica que inclui a oferta de 

ferramentas para promover o desenvolvimento das habilidades tecnológicas em docentes e 

alunos, assim como a licença para o uso dos sistemas operativos (CVNE, 17/02/2009).  Neste 

contexto, a Fundação ExE, segundo os informes de gestão, agia como administradora regional 

de vários dos projetos do convênio177, entre eles: Microsoft TV, Microsoft Colombia 

Aprende, Microsoft Entre Pares, Escuela Nueva Virtual e Microsoft Academias IT.   

Focaremos no programa Microsoft Entre Pares porque ele representa a forma como os 

componentes das políticas educacionais, os programas, estão sendo elaborados por atores 

estrangeiros.  Entre Pares, também, encarna o modelo fechado de expansão de uma empresa 

(Microsoft) que é baseado no monopólio da tecnologia.  Por isso, sua intervenção no social é 

centralizada e dirigida pelas  próprias instâncias corporativas da Microsoft (como se verá mais 

adiante).   

O programa Entre Pares foi implantado na Colômbia com o objetivo de atingir as 

metas de capacitação docente no uso de novas tecnologias na sala de aula, consignadas no 

plano do primeiro governo de Álvaro Uribe Vélez (2002-2006), denominado Revolución 

Educativa.  Também em convergência com os objetivos do Plan Nacional Decenal de 

Educación 2006-2016 : 

 

• Transformar la formación inicial y permanente de docentes y directivos para que 

centren su labor de enseñanza en el estudiante como sujeto activo, la investigación 

educativa y el uso apropiado de las TIC.  

• Implementar procesos de formación y actualización para los docentes en la 

generación, uso y apropiación social del conocimiento científico y tecnológico, e 

incorporación del uso de las TIC y las nuevas tecnologías al ejercicio de renovación 

pedagógica cognitiva a partir de un nuevo esquema de formación desde la 

investigación (GALVIS,2013, p. 54) 

 

                                                      
176 https://www.microsoft.com/latam/educacion/casos-de-exito/caso-37.aspx 

 
177 De acordo com os informes de gestão até 2009 a Fundação ExE agia como operadora de vários dos convênios 

assinados entre o MEN  e  empresas e fundações nacionais e internacionais. 
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O programa foi criado em 2001 pela empresa Puget Sound Center 178 e expandido a 

outros países através da parceria com a Microsoft.  Entre Pares (Peer Coaching ) é  uma 

metodologia de capacitação docente, que se sustenta no modelo conhecido como “Coaching”, 

no qual um docente se transforma no tutor de outro, transmitindo um conteúdo específico, que 

no caso são estratégias de integração das novas tecnologias no processo de ensino, com o 

objetivo final de “otimizar” os aprendizagens dos alunos. Trata-se de uma técnica de 

aprendizagem colaborativa programada para dez sessões.  Uma aposta muito simples, porém 

publicitada sob o sucesso garantido pelo selo Microsoft: “La experiencia, las estadísticas e 

investigaciones, han demostrado que el Programa Entre Pares es efectivo”(Entre Pares 

Colômbia).  

  A aquisição da metodologia (Entre Pares), por parte do MEN, abrangeu a firma de 

convênios e contratos com a Microsoft e do repasse de recursos públicos (ver, por exemplo, o 

contrato no. 827 de 2012)179 em duas fases.  Ainda demandou a inserção do MEN em uma 

estrutura organizacional de caráter internacional, já que se integrava, também, a uma 

operadora local, que no caso foi Corpoeducación180, as secretarias de educação departamental 

e a Universidad Pontificia Bolivariana (de caráter privado). 

 

                                                      
178 Puget Sound Center  é um centro de pesquisa financiado por atores públicos, privados e sem fins lucrativos 

com sede nos EUA.   Entre os parceiros da Puget Sound Center   temos: Intel, Bill &Melinda Gates 

Foundation, Center for Washington Non-Traditional Training & Employment, Edmonds Community College 

 
179 O processo de formação docente teve duas fases e vários contratos foram assinados.   

 
180 Corpoeducación é uma entidade mista sem fins lucrativos, criada em 1995 e focada na pesquisa sobre 

modelos educacionais.  A entidade está conformada por: Ministerio de Educación Nacional, Departamento 

Nacional de Planeación, Colciencias, Fundación Corona, Fundación Compartir, Fundación Carvajal, 

Fundación Restrepo Barco, Fundación FES, Fundación Social.  
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Figura 7 - Organograma Entre Pares 

 

Fonte: Colombia Aprende 

 

Outros programas focados na capacitação docente em novas tecnologias (TIC) e 

alfabetização digital têm sido desenvolvidos em parceria com INTEL, parceira da Fundação 

ExE.  As parcerias involucravam operações comerciais de compra (de software, computadores 

e tablets) com ações de doação e de responsabilidade social.   

Dando continuidade, será analisado o caso  da Telefônica S.A., cuja atuação social é 

coerente com o modelo da inovação aberta (open innovation), como se observará mais 

adiante.  A Telefônica S.A. é uma empresa atuante no Conselho Diretivo da Fundação ExE e 

mantenedora do TPE, através da Fundação Telefônica (ver capítulo 3).  Além da Espanha, 

Brasil e Colômbia, a Fundação Telefônica faz presença em: Argentina, Chile, Costa Rica, El 

Salvador, Equador, Guatemala, México, Nicaragua, Panamá, Perú, Uruguai e Venezuela.    

A chegada da Telefônica S.A. na Colômbia esteve marcada pela estocada final da 

privatização do setor das telecomunicações iniciado na década dos 90, cujo desenlace foi a 

venda da empresa estatal Telecom à multinacional da Espanha em 2006.  O processo 

desenvolvido durante o governo de Álvaro Uribe Vélez recebeu várias críticas pelas 



136 

 

condições de desvantagem econômica em que foi realizada a venda181, também pela violência 

utilizada em detrimento dos direitos sociais dos trabalhadores182.  Embora a Telefônica tivesse 

aderido o Pacto Global da ONU, que diz ao respeito dos direitos trabalhistas, a empresa baseia 

sua operação em trabalho subcontratado (terceirização), que na Colômbia em 2012 já 

representava o 87% da sua força laboral (Escuela Nacional Sindical, 2015). 

 

Los trabajadores subcontratados a través de agencias de empleo temporario, son en 

la realidad trabajadores de “segunda clase”, que no pueden ejercer los derechos de 

libertad sindical; que tienen una estabilidad precaria; que su protección social dura 

lo que dura su contrato; y que se mantienen en una incertidumbre total y permanente 

respecto a sus condiciones de trabajo.(CSA-CSI, 2013, p. 86) 

 

É importante apontar que a estratégia de terceirização da Telefônica S.A. acontece 

também na Espanha, onde os subcontratados tiveram paralisação de 74 dias em 2015, com 

reivindicações acerca de melhores condições de trabalho (El País, 19/06/2015).  Em outros 

países de América Latina, o caso da subcontratação é recorrente, no Brasil, por exemplo, a 

Telefônica S.A. já foi condenada a pagar uma multa de R$ 1 milhão por contratação ilícita de 

empresas terceirizadas para realizar serviços para clientes da empresa (Ministério Público do 

Trabalho em SP)183.   

O relacionamento com a Fundação ExE por parte da Telefônica Movistar (a marca que 

é usada na Colômbia) se iniciou com trabalho nas sedes regionais, especificamente com 

capacitação dos diretivos docentes através do programa Lideres del Siglo XXI, focado na 

transmissão da experiência gerencial às instituições educativas para melhorar a qualidade 

(Alberto Espinosa, Foro Educativo Nacional, 2010).  

Atualmente e desde 2012, a Fundação Telefônica trabalha no projeto Ola Escolar 

liderado pela Fundação EXE, que na verdade é uma parceria público-privada focada na 

intervenção das escolas afetadas pelo desastre invernal acontecido em 2010.  O aporte da 

Fundação Telefônica se concretiza com o projeto de Aulas Fundação Telefônica, iniciativa de 

caráter global que visa a contribuir para que os docentes adquiram as “competências do século 

XXI” e possam transmiti-las às crianças (http://www.fundaciontelefonica.co/educacion/aulas-

                                                      
181 Ver artigo do economista Eduardo Sarmiento: http://www.elespectador.com/opinion/la-extincion-de-telecom-

columna-301592.  Também a coluna do Congressista Rafael Amador: 

http://www.semana.com/opinion/articulo/sobre-venta-telecom/78460-3 

 
182 A violência por parte do Estado colombiano contra o sindicato dos trabalhadores da Telecom esteve marcada 

pela judicialização de lideranças e militarização da empresa (OSAL/CLACSO, 2003).   

 
183 http://www.prt2.mpt.mp.br/informe-se/noticias-do-mpt-sp/160-telefonica-brasil-s-a-econdenada-por-

terceirizacao-ilicita 
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fundacion-telefonica/).  O programa inclui a entrega,  aos centros educativos,  de 

computadores, , tablets e telas de projeção. Reforçamos que o projeto Aulas Fundação 

Telefônica opera em todos os países em que a empresa faz presença. 

As competências do século XXI que são aludidas nos documentos e publicidade da 

Fundação Telefônica estão relacionadas com a criatividade, o empreendedorismo, sentido 

crítico, adaptabilidade aos ambientes laborais diversos e, claro, o desenvolvimento da 

competência com as TIC.  O pano de fundo destas novas exigências para a  cidadania tem 

relação, segundo a Fundação Telefônica, com a rápida mudança de uma sociedade que, em 

poucos anos, passou de uma sociedade “analógica a outra totalmente digitalizada”.   

O termo sociedade digital, em geral, parece ser utilizada como um “slogan” para falar 

da necessidade urgente de introduzir mudanças (PÉREZ TORNERO, 2005).  Mudanças que, 

neste caso, tem a ver com a superação de brechas sociais, termo que agora inclui as brechas 

digitais184.  O que se traduz em espaços de intervenção social para a Fundação Telefônica, 

mas também representam mercados a serem alcançados e clientes por fidelizar para sua 

empresa instituidora (Telefônica S.A.).   

Na corrida pelo desenvolvimento de mercados para os produtos vinculados com as 

novas tecnologias (TIC), empresas como Telefônica S.A. e Nokia têm conseguido alinhar 

suas expectativas comerciais com sua atividade de responsabilidade social.  Também esse 

alinhamento é possível com os objetivos da Educação para Todos185:   Um exemplo desse 

alinhamento é a  “Série documentos de trabalho sobre aprendizagem móvel” realizado pela 

UNESCO com financiamento da Nokia.  Nesse conjunto de documentos, se discorre sobre o 

uso das tecnologias móveis (telefones celulares, tablets, leitores de livros digitais, aparelhos 

portáteis de áudio e consoles manuais de videogames) como instrumento para ampliar as 

oportunidades educacionais.   

Diante do exposto, fica claro que existe interesse por parte dessas empresas, por 

posicionar a aprendizagem móvel (Mobile Learning) como conceito relevante na educação.  

Em razão disso, além de financiamento na produção da Série da UNESCO, a Nokia 

proporcionou o apoio de seus especialistas ligados à área de Mobile and Learning Solutions 

entre eles Riitta Vänskä, Gregory Elphinston e Sanna Eskelinen.   

                                                      
184 A noção de Brecha digital , segundo a OCDE (2001), é entendida como «el desfase o división entre 

individuos, hogares, áreas económicas y geográficas con diferentes niveles socioeconómicos con relación tanto 

a sus oportunidades de acceso a las tecnologías de la información y la comunicación, como al uso de Internet 

para una amplia variedad de actividades»(LACRUZ; CLAVERO, 2010, p. 147) 

 
185 Ver: http://www.unesco.org/new/pt/brasilia/communication-and-information/access-to-knowledge/ict-in-

education/mobile-learning/ 
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A série da UNESCO apresenta definições, casos de sucesso e recomendações de 

política sobre a aprendizagem móvel.  Assim, no documento denominado “Diretrizes de 

políticas da UNESCO para a aprendizagem móvel” (2014, p. 8) se alude à aprendizagem 

móvel, como aquela que “envolve o uso de tecnologias móveis, isoladamente ou em 

combinação com outras tecnologias de informação e comunicação (TIC)” e que pode 

acontecer “a qualquer hora e em qualquer lugar”.  

A aprendizagem móvel é uma definição central que a Fundação Telefônica articula na 

sua intervenção junto com outros conceitos como empreendedorismo e inovação. Juntos, 

esses conceitos, sustentam propostas específicas para o campo da educação, como o caso da 

Escuela de Educación Disruptiva , da qual se falará mais adiante.  

As dificuldades em relação ao avanço efetivo da aprendizagem móvel apontadas nos 

documentos da série186  parecem traduzir preocupações empresariais, e não questões 

essenciais do processo de ensino-aprendizagem. Um primeiro obstáculo assinalado no 

documento se relaciona com o predomínio de Programas 1:1, entrega de 1 computador por 

estudante (nos moldes do Programa Um Computador por Aluno –PROUCA- no Brasil), que 

envolve outros provedores como INTEL e Microsoft (competidores); o segundo obstáculo se 

relaciona com as normativas que restringem o uso do celular em sala de aula; e o terceiro se 

vincula ao alto custo da conectividade desde dispositivos móveis (UNESCO, 2012, p. 36-37).  

O documento das Diretrizes, já mencionado, emite um conjunto de sugestões para 

auxiliar os formuladores de política, baseado nas experiências locais desenvolvidas em alguns 

países pela Fundação Telefônica.  Em termos gerais, as diretrizes da UNESCO parecem 

alentar a “massificação” do uso das tecnologias móveis na educação, com recomendações que 

se referem  ao aspecto econômico de forma direta: uso de subsídios para o acesso aos 

serviços, preços razoáveis negociados com as empresas, licença de acesso aberto dos 

conteúdos móveis, entre outras.  A menção de aspectos econômicos nas diretrizes pode se 

conectar com a preocupação da UNESCO por conseguir “conciliar a fundamentação 

mercadológica com o mandado de justiça social promovido pela Educação para Todos”, sobre 

tudo ao considerar a promissória projeção de crescimento do “mercado” da aprendizagem 

móvel: 

 

O mercado de educação em geral, e o mercado de aprendizagem móvel em 

particular, estão ficando cada vez mais atraentes para investidores comerciais. 

Estima-se que o gasto global com educação gire atualmente em torno dos US$ 4 

trilhões, dos quais apenas uma pequena porcentagem se destina ao mercado de 

                                                      
186 “Activando el aprendizaje móvil en América Latina : iniciativas ilustrativas e implicaciones políticas” (2012) 
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produtos e serviços de aprendizagem móvel, que arrecada US$ 3,4 bilhões em 

vendas anuais. Em 2020, a expectativa é de que os gastos globais com educação 

dobrem, atingindo US$ 8 trilhões. Com a oferta de produtos especializados e um 

mercado cada vez maior para os dispositivos, a fatia de mercado da aprendizagem 

móvel deverá crescer consideravelmente, chegando a US$ 70 bilhões (UNESCO, 

2014b, p.44) 

 

Mediante tais “incentivos” a Fundação Telefônica tem desenvolvido desde 2010 vários 

projetos no campo da aprendizagem móvel, alguns deles focados no trabalho docente.  Na 

Colômbia, temos por exemplo, o programa denominado RAM (Raíces de Aprendizaje Móvil), 

desenvolvido durante três anos (2011-2014)e realizado através de uma parceria público-

privada envolvendo o MEN (Ministerio de Educación Nacional), Nokia e a Pearson 

Foundation.  Entre os fins específicos do RAM estavam o estímulo ao uso pedagógico do 

conteúdo digital (de qualidade) como complemento e apoio no processo de ensino-

aprendizagem nas áreas de ciências naturais, matemática e inglês aos estudantes do 4º e 5º 

anos do Ensino Fundamental das escolas localizadas em zonas vulneráveis.  O programa 

incluía capacitação, acompanhamento técnico e entrega aos professores de um telefone 

Nokia C7, equipado com o aplicativo educativo Nokia Education Delivery (NED), com 

acesso à  internet e com software para descarregar material didático a ser usado em sala de 

aula.  O material didático era produzido e adaptado pela Pearson Foundation e por Educared 

da Fundação Telefônica. O financiamento do plano de dados, associado ao uso dos celulares, 

era assumido pelas secretarias de educação das regiões em que se faziam o programa187.  No 

Chile, o mesmo programa da Fundação Telefônica se denomina Puentes Educactivos e se 

desenvolve em parceria com a Microsoft, Pearson Foundation e o Ministério de Educação.  

Do mesmo modo, na Colômbia os conteúdos são produzidos e adaptados pela multinacional 

Pearson Foundation.  Embora os programas (colombiano e chileno) sejam apresentados como 

experiências bem-sucedidas, só foi possível encontrar uma avaliação para o caso chileno 

durante a fase piloto realizada pela Universidad Alberto Hurtado (privada), na qual se falava 

do impacto positivo a partir das apreciações dos professores e diretivos das escolas.  Em todo 

caso, existe uma grande limitação por parte dos professores e dos órgãos governamentais na 

hora de avaliar a qualidade técnica dos dispositivos e dos softwares que se oferecem na 

parceria (ROSA; AZENHA, 2015). 

Outra linha de intervenção da Fundação Telefônica, articulada também a 

aprendizagem móvel, é o empreendedorismo, que se integra diretamente com a estratégia de 

geração de valor da empresa instituidora: o modelo de inovação aberta (open innovation) que 

                                                      
187 http://www.webinar.org.ar/proyectos/raices-aprendizaje-movil 
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contempla fontes externas à empresa na geração de conhecimento e na redução do risco 

(CHESBROUGH, 2003). Por isso, a Telefônica tem colocado o foco no fortalecimento das 

capacidades de alguns setores sociais, escolhidos em função de seu potencial para inovar e 

para empreender, o que se traduz em capacidade de gerar novos conhecimentos e em 

capacidade de desenvolver produtos e testá-los em mercados desconhecidos.   

 

El modelo de innovación abierta ofrece importantes ventajas a las organizaciones en 

el ámbito digital, no sólo a la hora de detectar ideas. ‘Permite una mejor gestión 

tanto de la incertidumbre como del riesgo. Incorporar a jugadores externos puede 

reducir la incertidumbre asociada al desconocimiento de un mercado o de una 

tecnología. Además, así el riesgo (financiero, reputacional, etc.) puede ser 

compartido entre los distintos participantes implicados en la 

innovación’”(PRIETO,2016, grifos nossos) 

 

A escolha dos potenciais inovadores e empreendedores é realizada através da 

Telefônica Open Future-TOF, plataforma que incorpora todas as inciativas da empresa 

(Telefônica) em matéria de inovação e empreendimento. O objetivo da TOF é detectar, 

desenvolver e  potencializar o talento e o empreendimento tecnológico em qualquer das suas 

fases” (OVIEDO, 2016), inclusive as de idade escolar. Um resumo dos projetos articulados na 

TOF pode ser observado a seguir: 

 Think Big  é um programa orientado aos jovens entre 15 e 25 anos, que tenham  um 

projeto ou ideia de negocio para transformar sua comunidade.  O projeto está presente 

na Espanha, Reino Unido, Irlanda, Alemania, República Checa e Eslovaquia.  

 Talentum é um programa dirigido a estudantes universitarios em seus últimos anos de 

formação.  O apoio consiste em bolsas para trabalhar em uma startup parceira.  

 Wayra, é uma empresa aceleradora de startup, através do financiamento e apoio 

técnico.  “Los proyectos elegidos reciben financiación (a cambio de un 10% de 

participación), acceso a los recursos de Telefónica (incluida su experiencia técnica y 

de gestión) y un lugar en el que trabajar. Wayra cuenta en la actualidad con 14 

academias (Argentina, Chile, Brasil, Perú, Colombia, Venezuela, Méjico, España -2-, 

Irlanda, Reino Unido -2-, Berlín y República Checa) y ha acelerado ya 315 startups” 

 Telefónica Ventures é o grupo de capital de risco  

 Amérigo é uma rede internacional de fundos venture capital tecnológico. 

Entre os programas articulados na TOF e focados na população em idade escolar é 

importante mencionar dois que são realizados através da Fundação Telefônica.  Em primeiro 

lugar, se falará do programa Talentum Schools, desenvolvido na Espanha e no Chile e que 

visa estimular crianças entre 8 e 12 anos para descobrir seus talentos como criadores de 
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tecnologias e  desenvolver sua “vocação digital” (talenools.com/Iniciotumsch).  O programa 

se desenvolve através da realização de cursos gratuitos on-line ou presenciais. No caso 

chileno o curso realiza-se nas instalações das escolas sob a supervisão de “mentores”, que são 

jovens universitários ligados ao programa Talentum Startups188.  Na Espanha o programa 

Talentum Schools se desenvolve algumas vezes nas próprias lojas de Movistar (marca da 

Telefônica), onde são exibidos também os produtos da empresa. 

Em segundo lugar, se falará do Think Big, focado no segmento jovem da população.  

Na Colômbia, o programa é nomeado de Piensa en Grande e, segundo se afirmar, visa ao 

desenvolvimento das competências e habilidades que promovem o espírito empreendedor dos 

jovens entre  14 e 18 anos (http://www.fundaciontelefonica.co/educacion/piensa-en-grande/), 

estimulando o uso das novas tecnologias para a resolução das problemáticas das suas 

comunidades.  O Piensa en Grande tem se desenvolvido em parceria com a Prefeitura de 

Medellín em várias escolas públicas da cidade, com o apoio do trabalho voluntário de 

funcionários da empresa Telefônica Movistar, que agem como “mentores” (ACI, 2016).  O 

programa inclui a entrega de um apoio econômico de 3.000 reais para os projetos dos jovens 

selecionados através de uma convocatória.  

No Brasil, o programa Think Big foi criado em 2013 sob o nome de Pense Grande, e 

visa “difundir a cultura de empreendedorismo de impacto social com tecnologia digital para 

jovens brasileiros, especialmente os que vivem nas periferias”, segundo se afirma no site da 

Fundação Telefônica (http://fundacaotelefonica.org.br/projetos/pense-grande/). O Pense 

Grande trabalha ao redor de quatro eixos: mobilização e sensibilização, criando um campo de 

interesse em empreendedorismo; apoio através de ferramentas e estratégias para desenvolver 

soluções em suas comunidades; apoio para estruturar ideias em negócios sociais; 

fortalecimento e apoio aos projetos junto a instituições e iniciativas. As atividades do 

programa parecem não involucrar necessariamente o espaço da escola, segundo esta 

mensagem que aparece no site do Pense Grande: 

 

As oficinas são fáceis de aplicar, sem a necessidade de muitos recursos e podem ser 

realizadas em qualquer lugar: assim conseguimos alcançar inclusive os jovens de 

regiões mais distantes e periféricas, que hoje não são atendidos por outros projetos. 

Tais oficinas são realizadas por uma rede de jovens protagonistas – os 

Multiplicadores Pense Grande (http://pensegrande.org.br/oficinas/) 
 

                                                      
188 O programa Talentum startups é focado a jovens universitários da área tecnologia.  Eles recebem uma bolsa 

para trabalhar em uma startup associada à Telefônica.  Os mais talentosos podem virar parceiros da Telefônica 

criando suas próprias startups (empresas emergentes com alto componente tecnológico) ou podem se 

incorporar diretamente à empresa Telefônica.  
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O fato de realizar as atividades ligadas aos cursos em espaços para além da escola –  

nas lojas da empresa, ou em outros espaços, inclusive nos presídios (como acontece na 

Colômbia – , é coerente com outro conceito (produto) desenvolvido pela Fundação 

Telefônica: Educación Disruptiva.  A disrupção acontece quando as empresas emergentes 

usam nova tecnologia ou novos modelos de negócios e superam às que eram lideranças no 

mercado, inclusive em matéria de custos (VARGAS, 2014).   

Escuela de Educación Disruptiva189 é uma proposta que fala da obsolescência do 

sistema educativo e da necessidade de reforma.  Usando argumentos quase revolucionários e 

muito caros aos setores da pedagogia libertária. . Argumentos do tipo: “a  aprendizagem não 

está acontecendo na escola” ou “a escola mata a paixão pela aprendizagem”190.   

Argumentos que a Fundação Telefônica mistura com a ideologia do 

empreendedorismo para propulsar “empreendedores da educação”, que vendem livros, 

conferências, metodologias ou que transformam seu grupo de pesquisa em uma empresa, nos 

moldes das Pedagogias Invisibles de Maria Acaso (Coordenadora da Escuela de Educación 

Disruptiva da Fundação Telefônica). No discurso de Maria Acaso é possível encontrar 

posicionamentos contraditórios. Por uma lado se posiciona contra a medicalização das 

crianças, as hierarquias na sala de aula e as avaliações; mas ao mesmo tempo defende a ideia  

de  educadores independentes e criadores de sua própria empresa – educadores 

empreendedores.  

 É importante assinalar que o alinhamento da Fundação Telefônica ao  modelo de 

inovação aberta (open innovation) é uma questão que facilita a  empresa instituidora a 

“captura” (El País, 23/04/2016) eficiente de projetos inovadores para a geração de valor, e de 

inovadores que possam se alistar nas filas da Telefônica (política de seleção de recursos 

humanos). E isso coloca o investimento social  a serviço dos fins de lucro da empresa. A 

intervenção da Fundação Telefônica nos parece  uma acertada estratégia de seleção de pessoal 

e de I&D (investigação e desenvolvimento) de produtos: programas que “educam” em 

empreendedorismo desde a infância e que capacitam no uso de novas tecnologias, bolsa de 

estudo para jovens com potencial inovador, incubação e financiamento de empreendimentos 

que brindem solução a problemas sociais.   

 

                                                      
189  Ken Robinson, George Siemmens o Richard Gerver são os referentes teóricos da proposta da Escuela de 

Educación Disruptiva 

 
190 Conferencia de Maria Acaso Coordenadora da Escuela de Educación Disruptiva da Fundação Telefônica. 

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=-cbcYxp49Os.  Acesso em: 28 de março de 2017 

https://www.youtube.com/watch?v=-cbcYxp49Os
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Empreendimento social é o método fundamental para a mudança, mas, novamente, 

há uma mistura de empresas com fins lucrativos, empreendimentos sociais sem fins 

lucrativos, capital de risco e filantropia e ação recíproca entre elas. As soluções 

podem ser dadas ou vendidas (...) É também uma transferência e um sistema de 

troca; traz Fellows para trabalhar e aprender, ‘pede emprestado’ ideias políticas de 

Ocidente.  Ele traz inovações e técnicas ‘de ponta’ para lidar com problemas da 

desvantagem social e se envolvem com grupos marginalizados (BALL, 2014, 

pp.144-145)    

 

Na intervenção da Fundação Telefônica está embutida a ideia de que a mudança social 

é possível por meio da inovação com fins lucrativos: o empreendedorismo. Segundo o gerente 

de projetos sociais da Fundação Telefônica, Luis Fernando Guggenberger: “existe uma 

oportunidade, gerada por todo o movimento de impacto social, no qual as fundações podem 

encontrar modelos escaláveis para solucionar os problemas sociais. É preciso experimentar a 

injeção de capital direto numa startup social para testar diferentes modelos e ver o que faz 

mais sentido para o país”191.  

O empreendedorismo é o discurso que sustenta o currículo de reforma promovido pela 

Fundação Telefônica e que  circula através dos Ministérios de Educação e das organizações, 

objeto de estudo, gerando articulações com outras organizações e grupos sociais. Ele tenta 

mudar a visão que a sociedade e o governo têm acerca dos problemas sociais, e da forma de 

resolvê-los: “Pessoas com ‘boas ideias’ precisam encontrar apoio naqueles que acreditam que 

suas ideias irão ‘funcionar’, ‘ter impacto’ e gerar ‘retorno’ como resultados sociais ou como 

lucro” (BALL, 2014, p. 131).  O empreendedorismo é um discurso que se insere nas diretrizes 

curriculares, através das reformas, e que se pretende dispensar o espaço escolar (Escuela de 

Educación Disruptiva), articulando ações educativas na fábrica de produção, na loja ou na 

internet.  O empreendedorismo consegue fazer coerente a atuação de uma empresa que baseia 

seu crescimento na terceirização de mão de obra. Parafraseando Larry Page, co-fundador de 

Google: “Você não precisa ter uma empresa de 100 pessoas para desenvolver uma ideia”, 

pode ter uma de 100 mil subcontratadas.  

 

 

 

 

 

                                                      
191 http://fundacaotelefonica.org.br/empreendedorismo/novos-modelos-de-financiamento-abrem-caminho-para-

inovacao-social/ 
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4.2.2 Natura e a disseminação do programa Comunidade de Aprendizagem 

 

 

Natura Cosméticos S.A é uma empresa brasileira de produtos de uso pessoal fundada 

em 1969 por Antônio Luiz Seabra192, sobre a base de um discurso de preservação ambiental, 

respeito à natureza, assim como priorização no uso de matérias-primas naturais e do trabalho 

de cooperativas de comunidades da Amazônia.  Certificado no Sistema B193, a Natura (como 

se conhece popularmente) atualmente é a segunda maior empresa no canal de venda direta194, 

com uma receita líquida de R$ 7 bilhões em 2013, com operações na Argentina, Bolívia, 

Chile, México, Peru, Colômbia e França195, e com 30 linhas de produtos, sete mil 

colaboradores e 1,7 milhão de consultoras.   

No sucesso econômico da Natura o trabalho das consultoras têm sido fundamental, 

mas também na estratégia de responsabilidade social que finalmente o fortalece196. Elas doam 

seu trabalho de venda da linha de produtos Crer para Ver, cujo lucro sustenta financeiramente 

o Instituto Natura, que desde o ano 2010 canaliza recursos para área da educação em diversos 

países.   Para Natura, as consultoras são “corresponsáveis pelo apoio à melhoria da educação 

do Brasil e dos países da América Latina onde a empresa atua”, e também são “importantes 

porta-vozes da causa ”(INSTITUTO NATURA, 2016, p.6),  pois além de aportar dinheiro de 

suas vendas “aportam” trabalho voluntário na sala de aula de muitas escolas públicas.  

No Brasil além de ser mantenedor do TPE, o Instituto Natura participa de espaços de 

“debate” como o Movimento pela Base Nacional Comum, e de parcerias com as Secretarias 

                                                      
192 O cofundador da Natura e sócio de Seabra, Guilherme Leal foi o vice pelo Partido Verde da Marina  Silva nas 

eleições presidenciais do ano 2010. Leal é também sócio-fundador do instituto Ethos, cuja missão é mobilizar, 

sensibilizar e ajudar as empresas a gerir seus negócios de forma socialmente responsável, e do Instituto 

Arapyaú, associação sem fins lucrativos que, segundo o site oficial, “está empenhada na promoção do 

desenvolvimento sustentável.  

 
193 Benefit Corporation ou Sistema B é uma rede global de empresas e organizações que associam crescimento 

econômico à promoção do bem-estar social e ambiental 

 
194 http://www.cosmeticanews.com.br/leitura.php?id=949 

 
195 Em dezembro de 2012, a Natura Cosméticos adquiriu de 65% da fabricante australiana de cosméticos Aesop, 

a qual atua em países da Oceania, Ásia, Europa e América do Norte. Atualmente opera em uma estrutura 

composta por fábricas em Cajamar (SP) e Benevides (PA), oito centros de distribuição no Brasil, além de 

centros de Pesquisa e Tecnologia em São Paulo (SP), Manaus (AM) e Nova Iorque (EUA). 

 
196 Na seleção 2017 do ranking de Corporate Knights196 a Natura Cosméticos ocupou  o lugar 19 entre as 100 

mais sustentáveis do mundo(Forbes, 17/01/2017) 

http://www3.ethos.org.br/
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de Educação de vários estados e municípios, em projetos como as Escolas em Tempo integral 

(desenvolvido em parceria como Instituto de Co-Responsabilidade pela Educação - ICE197).   

 

O Instituto Natura acredita que a educação é uma via poderosa para a construção de 

uma sociedade mais justa. Uma educação que ultrapassa o ambiente da escola e que 

se caracteriza como um aprendizado contínuo para favorecer o desenvolvimento 

integral do indivíduo, tornando-o apto a influenciar positivamente o seu meio 

(INSTITUTO NATURA, 2016, p.8) 

 

Na Colômbia, a Natura Cosméticos é mantenedora da Fundação ExE desde o ano 

2014, e parceira no desenvolvimento do projeto Comunidade de Aprendizagem. Segundo o 

site oficial da Fundação ExE, com o projeto  Comunidade de Aprendizagem se busca realizar 

o sonho de uma nova escola e um nova sociedade, com altos resultados da aprendizagem dos 

alunos e a melhoria do convívio em diversos contextos escolares.  

Com origem na Espanha, a proposta das Comunidades de Aprendizaje foi 

desenvolvida pelo Centro Especial en Teorías y Prácticas Superadoras de Desigualdades 

(CREA)198 da Universidade de Barcelona na década de 90. Sob a inspiração da experiência da 

escola para adultos da Verneda-Sant Marti199, o CREA desenvolveu uma narrativa que 

repousa sobre a ideia de uma escola democrática, participativa e inclusiva como motor de 

transformação social e cultural.   Para o idealizador das Comunidades de Aprendizaje, Ramón 

Flecha, se trata de um projeto que visa mudar a prática educacional nas instituições de 

educação básica com o objetivo de alcançar a utopia da escola que todo “mundo quer”.  Um 

projeto educacional igualitário, que faça possível um itinerário de “sucesso”, que inclui a 

melhoria dos resultados instrumentais (matemáticas, leitura, por exemplo), independente da 

origem social, etnia ou gênero dos alunos.    

A perspectiva teórica que fundamenta a ação das Comunidades de Aprendizaje se 

enquadra na noção de Aprendizagem Dialógico desenvolvida pelo CREA, a partir da proposta 

da pedagogia dialógica de Paulo Freire e do enfoque da ação comunicativa de Jurgen 

                                                      
197 “O Instituto de Corresponsabilidade pela Educação – ICE, é uma entidade sem fins econômicos criada em 

2003 por um grupo de empresários, que segundo se afirma, estavam “motivados a conceber um novo modelo 

de escola e resgatar o padrão de excelência do então decadente e secular Ginásio Pernambucano, localizado em 

Recife”.( http://icebrasil.org.br/sobre-o-ice/) 

 
198 O CREA, segundo o site oficial, é um centro de pesquisa, composto por mais de 60 pesquisadores de 14 

universidades da Europa, que além de diverso em sua composição realiza trabalho interdisciplinar de “alta 

qualidade acadêmica”, respaldada pela Comunidade Científica Internacional, segundo seu fundador Ramón 

Flecha, na procura de praticas que contribuam a superar as desigualdades. 

 
199 A escola para adultos da Verneda-Sant-Marti  se constituiu em 1978 pela iniciativa dos vizinhos na criação de 

um centro cultural que incluía uma escola de formação permanente para pessoas adultas. As bases teóricas da 

proposta derivam da pedagogia de Paulo Frei 

http://icebrasil.org.br/sobre-o-ice/
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Habermas (FLECHA; PUIGVERT, 2002). Flecha e seus colaboradores consideram que a 

proposta das Comunidades de Aprendizaje consegue conjugar a melhoria dos resultados dos 

alunos, mantendo elevadas as suas expectativas em relação ao “êxito” escolar, ao tempo que 

promove coesão social, solidariedade e “eliminação” do conflito através do diálogo 

“igualitário” (FLECHA; PUIGVERT, 2002). Esse discurso se pode observar inserido, 

também, no site que promove o programa Comunidade de Aprendizagem do Instituto Natura 

no Brasil: 

 

É um projeto baseado em um conjunto de Atuações Educativas de Êxito voltadas 

para a transformação educacional e social, que começa na escola, mas integra tudo o 

que está ao seu redor. Queremos atingir uma educação de êxito para todas as 

crianças e jovens que consiga ao mesmo tempo eficiência, equidade e coesão social. 

Combinando ciência e esperança, o projeto visa a uma melhora relevante na 

aprendizagem escolar em todos os níveis, e também o desenvolvimento da 

convivência e de atitudes solidárias. (http://www.comunidadedea 

prendizagem.com/o-projeto) (Grifos nossos) 

 

Trata-se de fato de um discurso híbrido que coloca em junção termos contraditórios 

como o êxito200 ou o fracasso, próprios da lógica da medição neoliberal, , ao lado dos valores 

mais caros às lógica coletivista como a solidariedade e a igualdade.  (ver entrevista de Ramón 

Flecha em: El Diario, 3 mar. 2017).  Um discurso que fala de forma “eficiente” para dois tipos 

de público: por um lado, o progressista, tanto militante social como o acadêmico que “sonha” 

com a sociedade mais justa; e por outro, para a tecnocracia do setor público e do mundo 

acadêmico, que enxerga o bem-estar social em termos calculáveis..   

Além disso, é um discurso que fala para quem acredita que é possível o convívio 

pacífico destas duas cosmovisões antípodas, como acontece com as instituições da nova 

filantropia, baseada “em investimentos que visam desafios sociais e resultados em negócio 

sustentável”(BALL, 2014,p. 146), como a Natura.  De acordo com o diretor-executivo do 

Programa das Nações Unidas para o Meio ambiente (PNUMA), Achim Steiner: “O modelo de 

negócios da Natura é um exemplo brilhante de como a sustentabilidade e o 

empreendedorismo andam lado a lado. O trabalho da companhia para ter cadeias de 

fornecimento verdes, reduzir sua pegada de carbono e apoiar comunidades locais demonstra 

não só um compromisso admirável com o meio ambiente, mas também afirma o potencial de 

uma economia verde inclusiva”. (http://www.natura.com.br/e/natura-e-reconhecida-com-

principal-premio-ambiental-da-onu). 

                                                      
200 A Comissão Europeia define o éxito educativo em termos de redução da taxa de abandono escolar, finalização 

do ensino meio e acesso à educação superior. Os indicadores utilizados na pesquisa do CREA proveem dos 

resultados das provas PIRLS e PISA.  
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O caminho apontado pelos pesquisadores do CREA começa na escola e ultrapassa 

seus muros atingindo  a vizinhança da escola e a sociedade toda.  O processo demanda do 

consenso por parte dos envolvidos (professores, diretivos, pais dos alunos da escola e 

voluntários entre outros) acerca do desejo de transformação da escola em uma Comunidade de 

Aprendizagem e inclui a definição de um “sonho comum” assim como a organização de um 

plano para realizá-lo.   

 

Figura 8 - Fases de Transformação em Comunidade de Aprendizagem 

apresentado pela Fundação ExE na Colômbia 

 

Fonte: fundacionexe.org.co 

 

A transformação em Comunidade de Aprendizagem abrange a entrada de outros atores 

(governamentais, não governamentais, voluntários etc.) nas diversas atividades da escola, 

inclusive na própria sala de aula.  Por isso não é raro encontrar nas escolas, onde o programa 

se implementa, consultoras da Natura atuando na forma de voluntariado e “auxiliando” o 

trabalho  do professor.   

O trabalho voluntário na sala de aula se justifica sobre a base teórica da construção 

coletiva de conhecimento (Vigostky) e se constitui em alternativa de “baixo custo” para 

enfrentar o problema da qualidade da educação, no modelo  das escolas para pobres na Índia 

mencionadas por Ball (2014).  De acordo com os pesquisadores do CREA uma das vantagens 

das Comunidades de Aprendizagem é o fato de trabalhar com os “recursos existentes” na 

instituição: 

 

Todo este proyecto tiene coste cero. Supone usar los mismos recursos pero 

destinados a actuaciones que lleven al éxito no al fracaso. Si se añaden recursos es 

porque hay voluntariado. Los resultados no dependen de los recursos sino de 

utilizarlos bien. (Entrevista Ramón Flecha, publicada no jornal da Espanha 

(BACHILLER, 2017) (Grifos nossos) 
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O programa Comunidade de Aprendizagem da Natura possui os três componentes que 

Ball (2014) identifica nos programas do tipo “solução rápida” para problemas sociais difíceis, 

já que ele se apresenta como uma resposta “técnica”, como conhecimento de política baseado 

em “evidências científicas”; se apresenta como uma solução genérica, “universalmente 

aplicáveis, independentemente de contextos locais”; e passível de se “‘ampliar’ do âmbito 

local ao nacional até mesmo internacional” (BALL, 2014, p. 123).  “Soluções rápidas” são, 

segundo o autor,  respostas a grandes desafios que envolvem o uso de “todas as ferramentas, 

todos os métodos, de financiamento de mudança social” e que podem se obter no “varejo” na 

forma da compra, transferência ou doação, mas que trazem, às vezes de modo sutil, como no 

caso de Comunidades de Aprendizagem, respostas para problemas sociais baseadas no 

mercado.   

A disseminação geográfica da Comunidade de Aprendizagem da Natura tem sido 

realizada sob o argumento da “cientificidade” de uma proposta respaldada por uma instituição 

como o CREA. Uma instituição com 30 anos de experiência na realização de pesquisas na 

área educacional, cujos achados justificam o uso e a transferência de um conjunto de práticas 

educativas que, segundo se afirma, são de comprovada eficácia no combate às desigualdades e 

na superação do fracasso escolar.  Nomeadas de “ações educativas de êxito”, essas práticas se 

constituem em “experiências universais”, segundo o critério de Marta Soler Diretora do 

CREA201.   

Tertúlias Dialógicas, Grupos Interativos, Biblioteca Tutorada, Formação de 

Familiares, Modelo Dialógico de Resolução de Conflitos, Participação Educativa da 

Comunidade e Formação Pedagógica Dialógica compõem o leque das “ações educativas de 

êxito”, com “selo de garantia” do CREA, que são oferecidas pela Natura dentro do pacote de 

“melhoria” da educação em diferentes contextos nacionais.  No Brasil, por exemplo, o pacote 

inclui a oferta de um curso de certificação de formadores em Comunidade de Aprendizagem, 

em parceria com o CREA-UB e o Núcleo de Investigação e Ação Social e Educativa (Niase).  

O uso da expressão “evidência científica” no discurso do CREA é um assunto 

questionado por Fernández-Enguita (2014, p.56, grifo Nosso), apontando que o mencionado 

centro de pesquisa: 

 

[…] pretende ofrecernos un puñado de presuntas actuaciones de éxito como algo 

aplicable urbi et orbe y en todo momento, que no solo elevará el rendimiento 

académico sino todo lo prometido por la educación y que, de paso, transformará la 

comunidad. Su evidencia, por el contrario, debe considerarse suficiente aunque 

                                                      
201 http://www.focus.cl/proyecto-educativo-comunidades-de-aprendizaje-llega-a-chile/ 
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proceda apenas de unas pocas lecturas convenientemente seleccionadas, de una 

tablas superficialmente leídas o de un par de escuelitas heroicas que ellos mismos 

promueven. 

 

Embora não seja pretensão desta seção analisar a idoneidade e a coerência científica 

do trabalho de pesquisa do CREA , se considerou relevante o fato de compreender a utilização 

do argumento da cientificidade dentro da própria estratégia de disseminação do programa por 

parte da Natura. A alusão à avaliação e respaldo da comunidade científica internacional, e seu 

caráter científico, é reiterado no discurso de defesa de Comunidades de Aprendizagem tanto 

pelos pesquisadores do CREA como por parte dos representantes e parceiros da Natura, 

segundo se aprecia nos seguintes trechos:   

 

Actuaciones Educativas de Éxito que son aquellas prácticas educativas que han 

demostrado, con evidencias científicas, que dan los mejores resultados en muy 

diversos contextos. Son por tanto universales y transferibles(…) Estas Actuaciones 

Educativas de Éxito han sufrido un riguroso proceso de investigación y están en 

consonancia con las teorías más reconocidas a nivel internacional que destacan 

la interacción y la participación de la comunidad como clave del éxito educativo 

(María Vieites Casado, Gerente de Projetos para América Latina do Instituto Natura. 

El Clarín, 23/06/2014, grifo nosso). 

 Las ‘Comunidades de Aprendizaje’ está basado en un conjunto de actuaciones 

educativas dirigidas a la transformación social y educativa. Este modelo está en 

consonancia con las teorías científicas en el ámbito internacional que destacan 

dos factores claves para el aprendizaje en la actual sociedad: las interacciones y la 

participación de la comunidad ( María Victoria Ângulo, ex-diretora executiva da 

Fundação ExE. El Mundo, 24/05/2015, grifo nosso)202 

Comunidades de Aprendizaje supone una reacción contra cualquier tipo de 

superstición en educación. Es un proyecto fundamentado en las teorías más 

relevantes en la comunidad científica internacional y está formado por un 

conjunto de actuaciones que tienen una sólida base científica. Se trata de 

actuaciones que ya han demostrado tener éxito en la superación del fracaso escolar y 

en la mejora de la convivencia en todos los lugares donde se han llevado a cabo. 

Algunas de esas actuaciones de éxito son la formación de familiares, los grupos 

interactivos, la participación de las familias de tipo decisorio, evaluativo y 

educativo, y la apertura del centro más tiempo y con más personas (INCLUD-ED, 

2008a). (Díez-Palomar; Flecha, 2010, p.22) 

 

Atualmente, Comunidade de Aprendizagem é promovido pela Natura em vários países 

de América Latina onde mantem operações comerciais, encontrando-se projetos em 

andamento em quase 600 escolas no México, Argentina, Colômbia, Chile e Peru.  (ver anexos 

quadro 5).  No Brasil, segundo o relatório de atividades 2016 o projeto Comunidades de 

Aprendizagem foi implementado junto a 24 secretarias de educação, totalizando 594 escolas 

(120 transformadas em Comunidade de Aprendizagem e 474 com Atuações Educativas de 

Êxito). 

                                                      
202 http://institutonatura.dedalus.com.br/projetos/pesquisa-sobre-comunidades-de-aprendizagem/ 
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4.2.3 McKinsey & Company: a trama das consultoras  

 

 

Nesta seção se analisará a ingerência da McKinsey & Company no campo da 

educação.  Empresa, essa, parceira do TPE e responsável pelo ajuste organizacional e 

estratégico das organizações objeto de estudo.  A McKinsey & Company  tem realizado 

algumas parcerias com a Fundação ExE na Colômbia, como se poderá observar mais adiante. 

A McKinsey & Company é uma firma estadunidense fundada em 1926, focada na 

consultoria estratégica, que tem por função analisar a empresa e o mercado.  Segundo o site 

da empresa no Brasil, McKinsey & Company está orientada nos seguintes setores: financeiro, 

telecomunicações, serviços públicos, materiais básicos, manufatura, varejo ou bens de 

consumo.  

Afirma-se que  a McKinsey & Company é a maior escola de formação de CEOs e 

empreendedores no nível mundial203 e também de gestores no setor público. Marcos Cruz o 

Secretário de Finanças no governo de Fernando Haddad (prefeito de SP, 2013-2016) é um 

exemplo do mencionado, já que ele passou de ser associado da firma (McKinsey & Company) 

no Brasil para se integrar à  equipe do governo de Haddad em 2012. 

No Brasil, McKinsey & Company é conhecida pela realização de consultorias em 

favor do desmonte do setor público: Telebrás no governo de FHC e setor aeroportuário 

durante o segundo governo de Lula.  Recentemente a McKinsey foi contratada pela reitoria da 

USP para avaliar várias formas de autofinanciamento como saída da crise da instituição, entre 

elas a cobrança de matrícula para os estudantes (Poli, No. 50, Mar/Abr. 2017).  

Na área da educação, o trabalho mais publicitado da empresa consultora é  

denominado  Informe McKinsey (2007)204, que se tornou referência para elaboração da 

política educacional.  O mencionado informe é, citado, por exemplo, no diagnóstico do 

Programa Todos a Aprender, componente do Plano de Desenvolvimento (lei 1450 de junho 

de 2011) do primeiro mandato de Juan Manuel Santos, focado na melhoria da aprendizagem 

em instituições educativas de baixo desempenho (COLOMBIA, 2012, p.7). 

O Informe McKinsey foi elaborado em coautoria por Michel Barber, diretor da prática 

educacional global da McKinsey, consultor da Pearson e antigo assessor de Tony Blair.  

Barber é um empreendedor de políticas (BALL, 2014, p. 175) considerado um especialista na 

                                                      
203 http://www.dineroenimagen.com/2013-10-08/27100 
204 Mckinsey&Company (2007). How the world´s best performing school systems come out on top. Disponivel 

em:  www.mckinsey.com/clientservice/socialsector/ourpractices/philanthropy.asp 
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reforma da educação pública, nos temas da qualidade e a avaliação.  Ele tem participado em 

consultorias em mais de 40 países.  

O informe sintetiza os resultados de uma pesquisa realizada em vinte sistemas 

educacionais de diferentes partes do mundo, com o objetivo de descobrir “como cada um 

deles obteve ganhos significativos, sustentados e generalizados em termos de resultados dos 

alunos, medidos por exames internacionais e nacionais” (MCKINSEY, 2007, p. 2).  

No mencionado informe, a consultora McKinse, apresenta, em relação com o  tema  

trabalho docente,  uma proposta que está relacionada a uma forma de privatização encoberta 

da educação: o programa Teach For America.  A consultora defende, ainda, que o programa 

Teach For America é responsável por melhores resultados de desempenho dos alunos e é 

superior aos programas de ensino ministrados pelos professores tradicionais. Segundo se pode 

observar neste trecho do informe citado, na versão do ano 2008: “algunos estudios han 

concluido que los docentes que trabajan para el programa Teach For America (dirigido a 

graduados de las principales universidades) obtienen de sus alumnos resultados 

sensiblemente superiores a los de otros docentes”(BARBER; MOURSHED, 2008,p.15) 

Os professores do Teach For America são recém-formados em universidades de elite 

que vão às escolas “desfavorecidas” dos EUA durante dois anos, e trabalham por um salário 

igual ao dos professores tradicionais. Entre as críticas que recebe o Teach For America se 

encontra o enfraquecimento da carreira docente nos EUA.  

 

Críticos denuncian que esto no sólo mina la profesión, sino desestabiliza escuelas y 

amenaza sindicatos. Señala que TFA ya tiene a 10 mil integrantes en distritos 

escolares en 48 estados que pagan cuotas a la organización por cada uno, además de 

su salario y a expensas de los maestros sindicalizados. En Chicago, mientras la 

ciudad está cerrando decenas de escuelas y cesando a casi mil maestros, está 

contratando a 350 integrantes de TFA y ampliando los chárters (La Jornada, 

28/07/2013) 

 

 De acordo com Ball (2014, p. 143) outros programas homólogos ao Teach For 

America, se espalham pelo mundo, alguns deles com o apoio da McKinsey como acontece na 

Índia e na Inglaterra. Na Colômbia, o programa funciona sob o nome de Enseña por 

Colombia, e conta com o apoio de várias das fundações que agem como mantenedoras da 

Fundação ExE: Fundación Corona, Fundación Promigas, Todos por la Educación e Alianza 

Educativa (Microsoft), entre outras.  No Brasil o programa é denominado de Ensina Brasil e 

tem o apoio de Fundação Itaú Social, Fundação  Lemann, Fundação Estudar, Instituto Samuel 

Klein, Haddad Foundation, Ponto de Criação e Bain & Company.  
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Uma importante parceria desenvolvida pela McKinsey & Company com a Fundação 

ExE foi a elaboração de um diagnóstico da qualidade da educação na Colômbia para ser 

apresentado ao MEN em 2011. O mencionado diagnóstico seria a base para a realização de 

reformas no setor educacional, segundo o informe de gestão da Fundação ExE do período 

2011-2012.  Na época, a Ministra de Educação Maria Fernanda Campo Saavedra (ver capítulo 

3) tentou fazer uma reforma da educação superior que amplificava o espectro de atores 

privados na provisão do serviço.  A correlação direta destes acontecimentos não pode se 

comprovar porque os estudos realizados pela McKinsey & Company são, em sua maioria,  de 

caráter  confidencial.  

O contrato da McKinsey & Company para a realização do diagnóstico mencionado, 

foi pago com recursos da Fundação ExE, mas a iniciativa da consultoria foi da Ministra 

Campo Saavedra, segundo o informe de gestão do ano 2010 (EMPRESARIOS POR LA 

EDUCACIÓN, 2010, p.8), “para trazar una propuesta de calidad educativa para los próximos 

cuatro, diez y veinte años y el papel que pueden desempeñar los empresarios en ella”.  

Além de espaços propiciados pelas parcerias, a Fundação ExE e a  McKinsey & 

Company participam de outros espaços do âmbito empresarial colombiano, dado que ambas 

organizações fazem parte do Consejo Privado de Competitividad (CPC).  Criado em 2006, o 

CPC, segundo o site oficial, é uma entidade de caráter empresarial que se articula com o setor 

público em prol da melhoria da competitividade da Colômbia.  O laço entre o CPC e a 

Fundação ExE é muito significativo já que existem diretorias cruzadas entre as duas 

entidades. De modo que os presidentes do Conselho Diretivo do CPC têm sido, também, os da 

Fundação ExE ou têm sido membros do Conselho Diretivo da mencionada fundação.  Em 

termos quantitativos o vínculo é muito relevante, já que 25 dos 36 associados ao CPC fazem 

parte também da Fundação ExE.   

Um dos produtos que o CPC oferece, em seu papel de interlocução com o governo 

colombiano, é a elaboração de um informe anual no qual se apresenta um diagnóstico, com 

recomendações, sobre a educação, justiça, corrupção, ciência e tecnologia, sistema financeiro 

e tributário, entre outras áreas fundamentais e de interesse nacional.   

No capítulo do informe do CPC relacionado à educação se encontram várias 

referências aos estudos s de McKinsey & Company: “reiteração em lugar de abertura”.  As 

soluções apresentadas no informe, envolvem o aprofundamento das parcerias público-

privadas, a reforma do currículo com intervenção dos empresários, o fortalecimento do 

bilinguismo e das novas tecnologias como componentes de melhoria do sistema educativo da 
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Colômbia, entre outras.   As reuniões de entrega do Informe do CPC tem como convidados 

alguns Ministros, dentre eles o Ministro da Educação. 

O impacto das indicações de McKinsey & Company na produção da política 

educacional na Colômbia pode se observar no trecho do referido informe apresentado pelo 

MEN ao Congresso no ano 2016: 

 

“En el marco del Plan Nacional de Formación, el MEN, siguiendo las 

recomendaciones de McKinsey adelantó la reingeniería pedagógica y operativa del 

Programa Todos a Aprender en 2015, tomando como base los resultados obtenidos 

de la evaluación de impacto del programa, realizada por la Universidad de los Andes 

en 2014 (p.28, grifo nosso) 

 

Também na elaboração do Programa Nacional de Inglés Colombia Very Well, durante 

o primeiro governo de Juan Manuel Santos e com Maria Fernanda Campo Saavedra no MEN, 

o desenvolvimento desta estratégia nacional esteve sob o comando da  McKinsey & Co, desta 

vez, como empresa de consultoria, segundo o Contrato nº 1428 de 2013, e com a parceria do 

CPC.   

Uma das estratégias centrais, recomendadas pela McKinsey & Co, para atingir a meta 

de elevar o nível de proficiência em inglês dos docentes colombianos é o acompanhamento de 

material didático especializado e o uso de novas tecnologias (tablete e celulares), 

coincidentemente todos os produtos oferecidos pelas empresas que trabalham em defensa da 

educação.  

Um caso ilustrativo é o da Richmond, do grupo Santillana (mantenedor do TPE), que 

já se “vinculou” à estratégia do Programa Nacional de Inglés Colombia Very Well com a 

elaboração em parceria com o Brisith Council (membro da Fundação ExE) do material 

didático: cartilha “English, please!”para estudantes de ensino médio, cujo  investimento 

inicial foi pouco mais de $2 milhões de dólares (segundo contrato nº 740 de 2016). 

Temos no caso da McKinsey & Company uma empresa de consultoria global que 

participa na produção da política educacional local, como associada do CPC, parceira da 

Fundação ExE e assessora do MEN na Colômbia e como parceira do TPE no Brasil, trazendo 

consigo o discurso da reforma em prol da privatização, e ao mesmo tempo  lucrando com a 

venda de seus serviços de consultoria aos governos e abrindo novos espaços para geração de 

lucros de outras empresas (editoriais ou das telecomunicações, no caso do programa de 

bilinguismo na Colômbia).    
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Esta pesquisa, baseada na etnografia de rede proposta por Ball, identificou duas redes 

de organizações atuando na política educacional e sendo sustentadas economicamente por 

parceiras do mundo empresarial: a organização Todos pela Educação (TPE) –  no contexto 

brasileiro –   e a Fundación Empresarios por la Educación (Fundação ExE) – no contexto 

colombiano.  Surgidas em contextos nacionais específicos, as organizações objeto de estudo 

estão conformadas por diversas fundações empresariais e por empresas que se articulam sob o 

objetivo declarado de contribuir na melhora da qualidade da educação em seus respectivos 

países, mas cujo discurso primário parece se corresponder com a Nova Filantropia. Desta 

forma, através da pesquisa se visibilizou o matiz empresarial das organizações objeto de 

estudo.  Definido por uma densa teia de relações que vinculam de modos diversos às 

organizações com o mundo empresarial.   

No caso brasileiro, verificou-se o predomínio do conglomerado Itaúsa e a presença de 

bilionários de ranking mundial no Conselho de Governança e entre os mantenedores e 

parceiros do TPE. Organização esta que, apesar de se afirmar como apartidária e plural, os 

dados apresentados, nesta pesquisa, apontam para a existência de vários vínculos que ligam 

diferentes membros do TPE ao pensamento pró-mercado. Não apenas pelo financiamento 

realizado por alguns membros do Conselho de Governança aos denominados Instituto 

Liberais (Instituto Millenium, o Fórum da Liberdade e o Instituto de Estudos Empresariais), 

mas, também, pela articulação orgânica com o Instituto Liberdade, que faz link na rede global 

da Atlas. Os links direitos ou indiretos de alguns membros do TPE com o impeachment da ex-

presidente Dilma Rousseff revelam, ainda, seus vínculos com projetos políticos específicos. 

Da mesma maneira, as filiações e afinidades, de alguns dos membros do TPE, com partidos 

políticos trazem à discussão possíveis atravessamentos presentes na organização que podem 

influenciar as intervenções dessa organização no campo social. Esses links, filiações e 

afinidades foram considerados no escopo desta pesquisa e apontam para uma relação entre 

esses e as recentes propostas governamentais para a Educação, como a Reforma do Ensino 

Médio. A pesquisa evidencia, ainda, outro víeis político da organização: a vinculação de 

membros de sua Comissão Técnica a cargos políticos nas Secretarias Estaduais e Municipais 

de Educação, na SAE, INEP, CDES, CNE, além de exercerem cargos políticos no âmbito do 

legislativo: deputados e assessores. No entanto, há de se considerar a complexidade da 

organização, pois ao mesmo tempo em que, alguns de seus membros, se vinculam a 
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posicionamentos pró-mercado, o TPE apresenta ações em defesa de direitos educacionais – 

objetivo último desta organização -  tais como a repulsa à Escola sem Partido, o apoio às 

ocupações estudantis e contra a PEC 241.   

No caso colombiano, foi ratificada, também, a presença de poderosos grupos 

econômicos nos órgãos de governo da Fundação ExE. Grupos esses, muito influentes e 

historicamente “bem recebidos” nas instâncias de poder público colombiano, como o caso do 

Grupo Empresarial Antioqueño (GEA).  Da mesma forma, verificou-se o comparecimento de 

empresas multinacionais no Conselho Diretivo da Fundação ExE, dentre elas: BP, IBM, Intel, 

Microsoft e Telefónica.  Algumas dessas multinacionais estão presentes  em vários países da 

América Latina, desenvolvendo programas específicos e financiando organizações que 

intervêm na área da educação.  

Revelaram-se questionamentos de ONGs de direitos humanos (TPP, por exemplo), em 

relação à atuação de algumas empresas nacionais e estrangeiras que fazem ou fizeram parte da 

história da Fundação ExE.  Destaca-se o caso da BP, atualmente sem vínculo com a Fundação 

ExE, denunciada em uma corte britânica por conivência com o paramilitarismo nas regiões 

onde desenvolvia sua atividade econômica. Também o caso da Cementos Argos, ligada ao 

GEA, denunciada ante à justiça especializada por compra irregular de terras.   

Visibilizaram-se casos que exemplificam atuações ilícitas ou ilegítimas por parte de 

atores individuais que fizeram parte da história da Fundação ExE.  Também casos de 

circulação público-privada entre a Fundação ExE e órgãos governamentais: o Ministerio de 

Educación Nacional (MEN) e a Secretaria de Educação de Bogotá. Todas essas atuações 

podem servir de alerta à sociedade colombiana e interpelar o sentido ético dos 

posicionamentos que hoje o empresariado assume em defesa do direito à educação.    

A pesquisa intencionou, ainda, mapear a influência (BALL, 2014), dentro e fora das 

fronteiras nacionais, através da genealogia dos discursos: entender o que eles sustentam, 

identificando os atores individuais e coletivos que possibilitam a “ mobilidade global das 

políticas”.  

Um mapeamento que trouxe algumas reflexões e indicativos sobre o uso da máquina 

estatal para geração de lucros da iniciativa privada e para o avanço da mercantilização da 

Educação. A presença de projetos e programas baseados na parcerias público-privada 

apontam que essas possibilitam abertura, tanto da geração de lucro para o setor privado, 

quanto a disseminação, na educação pública, de um conjunto de lógicas que sustentam o 

projeto educacional vislumbrado pelo setor empresarial. Cabe ressaltar que parcerias, segundo 

BALL (2014, p. 162), “abrem vários tipos de fluxos entre os setores, fluxos de pessoas, de 



156 

 

informações e de ideias, de linguagem, de métodos, de valores e de cultura [...] Parcerias são 

outro aspecto da indefinição entre setores bem como uma oportunidade de lucro”.  

 O mapeamento permitiu, através da análise do Guia de Tecnologias Educacionais do 

MEC, a desagregação da atuação da organização Todos pela Educação nas políticas públicas 

educacionais brasileira. Neste documento foram detectados significativo número de 

programas (tecnologias) vinculados ao TPE.   

A escolha do referido documento está baseada no entendimento de que, ao ser 

legitimado e publicado pelos Ministério da Educação, a guia atua como coadjuvante da 

expansão territorial de programas educacionais articulados com o discurso das fundações 

empresariais.  O desenvolvimento por parte do Estado de ferramentas que facilitam a geração 

de lucro para o setor privado, empreendedores sociais ou organizações do terceiro setor. A 

criação do lucro por parte do Estado tem sido interpretada dentro de um processo de 

reformulação que habilitou ao capital trabalhar através dele (do Estado) em diversas formas 

(Dale, 2014).  Trata-se de um Estado que age como ‘agente mercantilizador’ (BALL, 2014, 

p.73) “transformando a educação em mercadoria e em formas contratáveis, desse modo 

‘reajustando instituições’ para torna-las homólogas à empresa criando, dentro do setor 

público, as condições econômicas e extraeconômicas necessárias para que os negócios 

possam operar”. Um Estado que se reconstitui abandonando seu papel de prestador de 

serviços, se tornando um comprador de pacotes prontos para a execução de políticas que, em 

algumas circunstancias, são levadas à grande escala.  

É de suma importância ressaltar que o questionamento não se refere à coerência 

técnica de tais programas ou à limitação ao binário bom/mau. O que está sendo posto é a 

dispensa do debate democrático e a transferência mecânica de um programa de política 

educacional a partir de um determinado setor da sociedade cuja visão, embora hegemônica, 

não é representativa da diversidade social.  Aqui a questão tem a ver com a política como 

discurso (BALL, 1993).  Um discurso que se articula ao conjunto de programas que são 

disseminados através das próprias instâncias do Estado e que tenta “proibir” os outros 

discursos, diferentes e talvez antagônicos. 

O Programa Jovem do Futuro, produzido pelo Instituto Unibanco (Organização 

vinculada ao TPE) e presente no Guia de Tecnologias do MEC, foi, nesta pesquisa, objeto de 

análise e demostrou como uma complexa rede de atuações possibilitou que um programa 

produzido, pelo setor empresarial, fosse transferido e articulado a uma política pública 

educacional – neste caso, o Programa Ensino Médio Inovador (PROEMI) – reforçando a 

utilização do estado como agente mercantilizador. Demonstra, ainda, as possibilidades da 
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parceria público-privada como mecanismo de construção do consenso em favor da 

privatização da educação.  Consenso produzido, em palavras de Ball (2014), através de uma 

“aparência de aceitação ampliada” das ideias que o setor empresarial vinculado ao TPE tem 

sobre a educação. E isso devido ao potencial que elas (as parcerias) têm na geração de ações 

articuladas de atores subscritos de diversas formas e níveis com o discurso neoliberal.    

Na corrida “impostergável” pela melhora da qualidade da educação o debate 

democrático parece ser dispensado pela cultura da meta (MARTINS, 2013), que estabelece 

prioridades e prazos, regulando o que pode ser colocado na agenda, o que pode ser discutido e 

o que não em função da utilidade (produtividade) do assunto a tratar.  Por esse ângulo, a 

melhora da qualidade da educação é o evento que nos “deve” convocar como sociedade ao 

debate público e, em consequência, ao consenso.  Um debate que não parece admitir as 

tentativas de aprofundar as questões essenciais sobre o sentido da qualidade, a compreensão 

dos seus componentes e parâmetros e ainda da necessidade da medição ou da pertinência dos 

indicadores utilizados.  Um consenso que se pretende assumir como “urgente”, cerrando 

fileiras em torno de um determinado senso comum sobre o que é a qualidade e que se 

fundamenta, principalmente, nas próprias expectativas (do setor da sociedade) de um setor da 

sociedade – o empresarial -  que, hegemonicamente, está colocando os pontos na agenda 

educacional.   

Nessa mencionada corrida pela melhora da qualidade as “soluções rápidas” (BALL, 

2014) se apresentam ante os governos como a alternativa mais eficiente para os problemas da 

educação em nossos países.  Então, uma avalanche de programas para a educação, de pacotes 

prontos produzidos por empresas e fundações empresariais distantes da realidade local (em 

lugares distantes) , são oferecidos, para a venda ou “doação”, aos formuladores de política sob 

a promessa de uma efetividade certificada por logomarcas reconhecidas no mercado 

educacional. 

Levando em consideração tais apontamentos, optou-se, também, nesta pesquisa por 

“mapear” as políticas, observar como elas “movem-se nos interstícios globais além dos 

Estados” (BALL, 2014).  Isso foi realizado através da análise das redes globais que agem por 

intermédio da organização colombiana Fundação ExE. O foco foi colocado nos programas das 

multinacionais de novas tecnologias (Microsoft e Telefônica), o seguimento do discurso das 

Comunidades de Aprendizagem do Instituto Natura e o papel da consultora McKinsey & 

Company. 

Os programas disseminados pelas multinacionais Microsoft e Telefônica exemplificam 

a questão levantada por Ball (2014). Para o autor, “a política está sendo feita em lugares 
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diferentes”.  Está acontecendo uma Nova Espacialização das políticas, pois elas estão sendo 

elaboradas em outros espaços por outros agentes não tradicionais. Um caso ilustrativo é o 

programa Entre Pares da Microsoft, produzido por Puget Sound Center, com sede nos EUA, 

e que foi adquirido pelo MEN na Colômbia, através de um convênio de cooperação, sob a 

reiteração da ideia da Tecnologia da Informação (TI) como a panaceia para a melhora da 

qualidade.   

Empresas, entidades filantrópicas, start-up são, entre outros tantos, os organismos do 

“ecossistema do empreendimento” que colonizam os espaços da produção de políticas para 

educação.  Nesse contexto, políticas podem ser adquiridas como uma “mercadoria de varejo”.  

Entretanto, políticas, também, podem servir para consolidar consensos, fazer defesa de um 

discurso e para propulsar o crescimento das empresas.  O caso da Fundação Telefônica é um 

bom exemplo disso.   

Os programas disseminados pela Fundação Telefônica em diversos países da América 

Latina, Colômbia e Brasil entre eles, são, na verdade, componentes da estratégia de expansão 

da Telefônica S.A (empresa instituidora da Fundação Telefônica).  Isso pode ser observado no 

Programa Raíces de Aprendizaje Móvil na Colômbia, baseada no conceito de aprendizagem 

móvel, que coadjuva na difusão de dispositivos móveis em locais distantes. Nessa mesma 

linha, o programa Think Big, focado no público adolescente e jovem, gera um importante 

incentivo ao empreendedorismo social baseado nas novas tecnologias. 

O programa Comunidades de Aprendizagem, disseminado pela Natura em vários 

países da América Latina (México, Argentina, Chile, Perú, Colômbia e Brasil), representa um 

exemplo claro de “soluções rápidas” para problemas sociais.  Elas (as soluções rápidas), de 

acordo com Ball (2014), se apresentam como baseadas em “evidências científicas” e 

reproduzíveis a grande escala em qualquer contexto.  Com origem na Espanha, as 

Comunidades de Aprendizagem, estão sendo disseminadas pela Natura em parceria com 

algumas universidades sob a promessa de melhorar os resultados da avaliação externa e a 

coesão social em contextos de vulnerabilidade. O discurso promocional das Comunidades de 

Aprendizagem sustenta sua legitimação através da reiteração do caráter científico do principal 

componente do programa: as “ações educativas de êxito”.  O programa das Comunidades de 

Aprendizagem se corresponde com o discurso híbrido de empresas que como Natura se 

movem no mundo dos negócios sustentáveis, que pretendem combinar ideais de eficiência 

econômica com bem-estar social.    

A atuação da McKinsey & Company  ilustra a forma como a produção da própria 

política está sendo privatizada.  Representa a forma como fornecedores privados 
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“especializados” na produção de conhecimento sobre política operam dentro do governo para 

propor reformas e de como, para isso, se inserem em organizações que se apresentam como 

representantes da sociedade civil.  A atuação global da McKinsey & Company gera um 

“circulo virtuoso entre a geração de conhecimento da política, a própria política e novas 

oportunidades de lucro” (BALL, 2014, p.163).  

Para finalizar, é importante salientar que nesta pesquisa não se está levantando questão 

acerca do direito que os empresários e suas organizações têm de participar em espaços de 

produção da política educacional, já que ele é constitutivo da sociedade democrática. Eles 

como tantos outros atores da sociedade (sindicatos de professores, Ongs, representantes das 

escolas particulares, minorias étnicas etc. ) têm (ou deveriam ter) o direito de participar para 

decidir acerca do que se espera da educação. O que está sendo colocado em discussão são as 

assimétricas condições em que se realiza a disputa pelo sentido da educação e do projeto 

educativo que queremos em nossos países. 
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ANEXO – Quadros 

 

 

QUADRO 1. Produções acadêmicas, categorias analíticas e grupos de pesquisa que 

abordam o TPE 

Autor (ano) Título Grupo de pesquisa ou 

Universidade 

Categorias analíticas ou 

referenciais teóricos 

RAMOS SIMIELLI, Lara 

(2008) 

Coalizões em educação no 

Brasil: a pluralização da 

sociedade civil na luta 

pela melhoria da educação 

pública 

Fundação Getúlio 

Vargas 

Coalizão advocatória 

(Sabatier e Jenkins-

Smith,1993); Sociedade 

civil (Habermas, 1996) 

MARTINS, E. M (2013).  Movimento “Todos pela 

Educação”: um projeto de 

nação para a educação 

brasileira 

Grupo de Estudos e 

Pesquisas em Políticas 

Públicas e Educação 

(GPPE) da Unicamp 

Hegemonia (Gramsci); 

Intelectual orgânico 

(Gramsci) 

FREITAS, Carmen Cunha 

R (2014).  

Trabalho Docente e 

Expropriação do 

Conhecimento do 

Professor: Movimento 

Todos pela Educação e 

legislação educacional 

2007-2014 

Coletivo de Estudos em 

Educação e Marxismo 

(COLEMARX  ) da 

UFRJ.  Coordenado por 

Roberto Leher. 

“Expropriação do 

conhecimento docente” 
Barreto & Leher (2003); 

Materialismo dialético 

(metodologia) 

ARGOLLO SILVA, 

Juliana (2015).  

Arranjos de 

Desenvolvimento de 

Educação (ADE): Regime 

de colaboração de ‘novo’ 

tipo e mecanismo de 

reformulação do Sistema 

Nacional de Educação sob 

a direção do empresariado 

brasileiro. 

Núcleo de Pesquisas 

sobre Estado e Poder no 

Brasil da UFF - 

Coletivo de Estudos em 

Educação e Marxismo 

da UFRJ. 

Hegemonia, Partido 

político, Estado ampliado 

(Gramsci); Estado 

(Poulantzas) 
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QUADRO 2 Intervenção na educação das Fundações Empresariais na América 

Latina 
Tópico de intervenção Características Modelos 

Acesso à educação  Praticas que aportem à 

permanência dos estudantes 

no sistema escolar, através do 

subministro de serviços que 

aliviem os efeitos dos fatores 

externos (pobreza) à labor da 

escola.  Dentro desta 

categoria se encontram 

experiências focadas ao 

subsidio a través de bolsas, 

auxílios de transporte e 

alimentação, investimento em 

infraestrutura, gestão das 

instituições educativas e 

programas de formação 

técnica. 

 Projeto AABB Comunidade 

(Fundação Banco do Brasil, 

Brasil) 

 Escolas Ford (Comité Civico 

Ford, México) 

 Colección Utiles Escolares 

(Fundação Merced, México) 

 Centro Juvenil Campesino 

(Fundação Holcim, 

Colômbia) 

 Centro Educativo (Fundação 

Mothivo, Honduras) 

 

Fortalecimento da 

qualidade educativa 

Inclui ações orientadas ao 

trabalho na aula com métodos 

“inovadores” e com auxilio 

das TIC´s, formação de 

maestros e de diretivos 

docentes, voluntariado 

empresarial, e intervenção nas 

comunidades.  

 Colômbia: Premio 

Compartir (Fundação 

Compartir), Ser+ Maestro 

(Proantioquia), Centro de 

liderazgo para rectores 

ExE). 

 Brasil: Parceiros pela 

Educação. Gestão para o 

sucesso escolar (Fundação 

Lemman).  

 Capacitación a maestros 

(Fundação Uno, Nicaragua). 

 PRONADE e PROCAP 

(Fundazúcar, Guatemala). 

 Maestros 100 puntos (ExE, 

Guatemala) 

 

 

Inclusão Abarca um conjunto de ações 

centradas no apoio às 

populações com necessidades 

educativas especificas, em 

condição de desvantagem por 

sua condição econômica, 

cultura, política ou religiosa.   

 Programa Mejor Escuela 

(Fundação Chile, Chile). 

 Modelos Escolares para la 

Equidad (ExE, Colombia). 

 Red Integral de Escuela 

(ExE, Perú) 

 Albergues Indígenas 

Escolares (Fundação Coca 

Cola, México) 

 Mujeres iluminando 

futuro(Fundação Belcorp; 

Mexico, Colombia e Perú) 

 

Incidência nas política 

públicas 

Compreende ações centradas 

na transformação do sistema 

educativo e na reforma 

educativa.   

Observatorio de Calidad (Aliança F. 

Luker, F. Corona, Universidades e 

Secretaria Educação; Colombia) 

 

Elaboração própria com informações de Carvajalino & Gómez (2012) 

QUADRO 3. Cruzamento membros do TPE, Setor Público e LABES 

Nome Setor Público Organismo 
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Internacional 

Paulo Renato de Souza 

(falecido).  Filiado ao 

PSDB, sob sua 

liderança foi 

promulgada a Lei de 

Diretrizes e Bases da 

Educação em 1996 

(ENEM, SAEB, 

FUNDEF).    

Ministro de Educação 

(1995-2002). 

Secretário de educação 

do Estado de SP (1984). 

Deputado Federal SP 

(2006). 

Reitor Unicampinas 

(1987-1991).  

 

ONU 

OIT 

PREAL  

BID 

Maria Helena 

Guimarães de Castro. 

Filiada ao PSDB, faz 

parte da Comissão 

Técnica do TPE e 

participou na discussão 

das metas.  

Presidente do INEP. 

Secretária-executiva do 

ministério de Educação 

no governo Fernando 

Henrique Cardoso 

(2002).  

Secretaria Educação SP 

a (2007-2009). 

 

PREAL (2007-2008).  

Consultora UNESCO 

Guiomar Namo de 

Mello.  Fundadora do 

PSDB, participou nas 

discussões e na 

elaboração das 

diretrizes curriculares 

nacionais (formação de 

professores e educação 

profissional).  

Secretária Municipal de 

Educação de São Paulo 

(1982). 

Deputada Estadual de 

São Paulo (1986). 

Conselho Nacional de 

Educação-Câmara de 

Educação Básica 

(1997). 

Fundadora do PSDB 

Banco Mundial 

(1990-1991). 
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QUADRO 4-. Parceiros da Fundação ExE envolvidos em compra ilegal de terras 

e financiamento do paramilitarismo 
Informação do vinculo com a 

Fundação ExE 

Caso Fonte 

Manuelita S. A 

A empresa Manuelita S.A é uma 

firma colombiana do setor 

agroindustrial que figura entre os 

aliados da FExE  no último informe 

de gestão (2015-2016) e já foi 

mantenedora, segundo se pode 

conferir no informe de gestão (2007-

2008). 

Segundo o congressista Wilson 

Arias (Polo Democrático 

Alternativo) a empresa comprou 

terras a comparsas do narcotráfico 

no departamento do Casanare. 

Além disso, o congressista 

advertiu que a Manuelita S.A está 

acumulando terras de forma não 

permitida pela lei. 

http://www.verdadabierta.com/luch

a-por-la-tierra/4730-piden-lupa-a-

tierras-que-explota-aceites-

manuelita-en-orocue 

Riopoaila. 

Riopaila é um engenho produtor de 

açúcar que figura entre os aliados da 

FExE  de acordo com o informe de 

gestão (2007-2008).  Junto com 

Natura desenvolve o projeto 

Comunidades de Aprendizaje, 

segundo o ultimo informe de gestão. 

Denunciado também por 

congressistas do Partido Polo 

Democrático Alternativo (PDA), 

o caso envolve a Riopaila na 

compra ilegal de terras do Estado 

no departamento do Vichada. 

http://www.semana.com/nacion/arti

culo/el-chicharron-baldios/346489-

3 

Perenco 

Perenco é uma multinacional 

francesa do petróleo.  Foi parceira da 

FExE em projetos no Casanare, 

segundo se pode verificar nos 

informes de gestão (2007-2008) e 

(2008-2009) 

 

 

A Fiscalía General (órgão 

homologo ao Ministério Público 

no Brasil) da Colômbia ordenou 

abrir investigações a funcionários 

da empresa francesa por supostos 

pagos realizado ao bloque 

Centauros( grupo paramilitar que 

atuava no departamento de 

Casanare.) 

 

http://www.verdadabierta.com/justi

cia-y-paz/juicios/638-bloque-

centauros/6360-al-banquillo-

presuntos-patrocinadores-de-paras-

en-los-llanos 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

http://www.verdadabierta.com/lucha-por-la-tierra/4730-piden-lupa-a-tierras-que-explota-aceites-manuelita-en-orocue
http://www.verdadabierta.com/lucha-por-la-tierra/4730-piden-lupa-a-tierras-que-explota-aceites-manuelita-en-orocue
http://www.verdadabierta.com/lucha-por-la-tierra/4730-piden-lupa-a-tierras-que-explota-aceites-manuelita-en-orocue
http://www.verdadabierta.com/lucha-por-la-tierra/4730-piden-lupa-a-tierras-que-explota-aceites-manuelita-en-orocue
http://www.semana.com/nacion/articulo/el-chicharron-baldios/346489-3
http://www.semana.com/nacion/articulo/el-chicharron-baldios/346489-3
http://www.semana.com/nacion/articulo/el-chicharron-baldios/346489-3
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Quadro 5-.  Parceiros da Natura na disseminação de Comunidade de Aprendizagem 

País Organização parceira Descrição 

Argentina CIPPEC Organização sem fins lucrativos 

que atua na área da educação, 

produzindo recomendações para 

a formulação da política pública.  

Financiamento diverso. 

Colômbia Fundación Empresarios por la 

Educación 

 

Chile Focus e Educación 2020 Focus se define como uma 

gestora de projetos sociais. 

Focus é um negocio social do 

sistema B. 

Educación 2020 é uma 

organização sem fins lucrativos 

que trabalha pela melhora da 

educação.  Financiado 

principalmente por organismos 

multilaterais 

México  Via Educación Organização sem fins lucrativos 

que atua na área da educação.  

Financiado por varias 

organizações empresariais 

nacionais e estrangeiras:  

Perú Instituto Pedagógico Nacional de 

Monterrico, Organización Civil 

Prorural e Universidad 

Marcelino Champagnat. 

 

Fonte: Elaborado pelo Autor 

 

 

 


